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                                                          RESUMO 
 
REICHERT, Fernando. Modelo de criação de espaços de colaboração em 
parcerias público-privadas ï PPP por meio de Comunidades de Prática ï 
CoP. 2008. 327 f.; Tese (Doutorado em Gestão do Conhecimento). Programa de 

Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento. Universidade Federal 
de Santa Catarina. Florianópolis. 
 
O objetivo da presente tese é a concepção de um modelo de criação de espaços 
de colaboração em PPP por meio de Comunidades de Prática ï CoP. O modelo 
consiste no cultivo de uma CoP entre os atores sociais da inter-organização da 
parceria, com base num planejamento sistêmico e participativo que utiliza a 
Metodologia de Sistema Soft ï SSM. Os laços sociais das CoP formam padrões 
de interação entre os parceiros e uma cultura inter-organizacional para a 
colaboração, e a participação na SSM favorece a criação de valores comuns, o 
que permite a formação de contextos adequados para o compartilhamento de 
conhecimentos tanto na dimensão da cultura como na dimensão da abstração. 
Como o modelo se aplica a qualquer tipo de parceria, independentemente de ser 
disciplinada por leis de PPP, o mesmo teve a sua aplicabilidade e consistência 
testadas em uma parceria, formalizada por um convênio entre empresas 
graneleiras, públicas e privadas, que utilizam um mesmo corredor de exportação 
de grãos, no porto de São Francisco do Sul, no estado de Santa Catarina. Nesta 
pesquisa de campo foram utilizados os métodos da História Oral temática, para 
verificar a existência de evidências de construtos da colaboração, e do Discurso 
do Sujeito Coletivo ï DSC, para identificar os pontos de convergência e 
divergência entre os conhecimentos dos parceiros. Os resultados obtidos, a partir 
de entrevistas semi-estruturadas com os atores sociais da gerência média e que 
tinham um nível similar de tempo de convivência e aprendizagem, mostrou que 
esse modelo da gestão de conhecimentos é aplicável e consistente para 
proporcionar melhores desempenhos sócio-econômicos em parcerias público-
privadas, pelas sinergias produzidas dos adequados compartilhamentos de 
conhecimentos gerenciais. 
 
 
Palavras-chave: 

Parceria Público-Privada, Gestão do Conhecimento, Comunidade de Prática, 
Compartilhamento de conhecimentos.  
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                                                        ABSTRACT  
 
 
REICHERT, Fernando. Model creation of spaces for cooperation in public-
private partnership ï PPP through of Communities of Practice CoP. 2008. 
327p.; Thesis (Ph.D. in Knowledge Management). Graduate Program in  
Engineering and Kowledge Management. Federal University of Santa Catarina, 
Florianópolis. 
 
The objective of this thesis is to design a model of creation of spaces for 
collaborative PPP through Communities of Practice - CoP. The model is the 
cultivation of a CoP between the social actors of the inter-organization of 
partnership, based on a systemic planning and participatory methodology using the 
Soft System ï SSM. The social ties of CoP form patterns of interaction between 
the partners and a culture for inter-organizational cooperation, as the participation 
in SSM favors the creation of common values, which allows the formation of 
contexts suitable for both to share knowledge in the dimension of culture and in the 
dimension of abstraction. As  the model applies to any type of partnership,  
regardless of being disciplined by laws of PPP, it had itôs applicability and 
consistency tested in  a partnership, formalized by an agreement between grain 
companies, public and private, using the same corridor for the export of grain in the 
port of San Francisco  South, state of Santa Catarina. In field research were used 
methods of Thematic Oral History to verify the existence of evidence of constructs 
of collaboration, and the Collective Subject Discourse - CSD, to identify the points 
of convergence and divergence between the partners' knowledge. The results from 
semiï structured interviews with the social actors and the average 
management had a similar level of time of coexistence and  learning, showed that 
this model of management knowledge is applied consistently to provide best 
performance in socio-economic public-private partnerships, synergies produced by 
the appropriate  shares of knowledge management.  
 
Keywords:  

Public-Private Partnership, Knowledge Management, Community of Practice, 
Knowledge sharing 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nesta seção serão abordados os aspectos sobre a contextualização, a definição 

do problema, os objetivos e as limitações da pesquisa e a estrutura do trabalho. 

 
1.1 Contextualização do problema de pesquisa 
 
Parceria é uma associação de pessoas, grupos ou organizações que tem o intuito 

de realizar um objetivo comum, em geral um negócio lucrativo, em que cada um 

compartilha dos lucros do empreendimento e da operação do negócio. A parceria 

pode apresentar a forma de uma aliança trans-setorial em que os parceiros 

concordam em trabalhar juntos para atender a uma obrigação ou assumir uma 

tarefa específica, compartilhando riscos e benefícios e revendo regularmente o 

relacionamento entre eles, e até os acordos se for necessário. O relacionamento 

deve ser cuidadosamente criado e nutrido ao longo do tempo (Cornell Law School, 

2006). 

 

No Brasil, os novos arranjos interorganizacionais que são baseados no arcabouço 

jurídico das leis de Parceria Público-Privada ï PPP ï obrigam os parceiros a 

apresentar um desempenho produtivo que satisfaça as expectativas tanto dos 

stakeholders internos como dos externos ao empreendimento. Essa nova 

modalidade de PPP surgiu devido à necessidade do poder público de obter 

recursos para dar conta das crescentes demandas públicas de serviços de boa 

qualidade e baixo custo, e, ao mesmo tempo, tornar atrativos os negócios de PPP 

para os parceiros privados em termos de lucratividade e de garantia de retorno 

dos investimentos.  

 

Uma parceria pode oferecer maiores ganhos de produtividade e qualidade em 

relação a outros tipos de vinculações entre empresas, como  por exemplo uma 

aliança empresarial, cuja interação apresenta uma complexidade menor. As 

sinergias resultantes do compartilhamento de conhecimentos gerenciais em uma 

PPP provocam esse diferencial, pois a obtenção de maiores estoques de 
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conhecimentos dos parceiros aplicados em objetivos comuns, em lugar da simples 

complementaridade das capacidades cognitivas, facilita a obtenção de maiores 

ganhos de competitividade para os empreendimentos e a solução dos problemas 

gerenciais de operação dos negócios correspondentes. 

Os setores público e privado desenvolveram conhecimentos gerenciais distintos, a 

partir de reflexões históricas sobre as expectativas de seus usuários de bens e de 

serviços. Enquanto os clientes das instituições públicas esperavam o atendimento 

do interesse público, os clientes das empresas privadas concentravam a 

responsabilidade das mesmas no nível da transação legal (FONTAIN, 2001). 

Assim, a produção de sinergias resultantes do esforço conjunto dos parceiros 

depende da superação das dificuldades de entendimento mútuo sobre as distintas 

visões do negócio produzidas pelas distintas culturas organizacionais de origem e 

a utilização plena de todos os seus conhecimentos dos setores públicos e 

privados para a adequada execução de obra e prestação de serviço público com 

boa qualidade, eficiência e eficácia. 

 

 O arcabouço jurídico da lei federal de PPP permite a participação do executor dos 

projetos básico e executivo na execução da obra para propiciar essa sinergia 

(ALVES, 2004) pela oportunidade de aprimoramento dos relacionamentos entre os 

parceiros ao longo do tempo, além do aproveitamento dos conhecimentos 

adquiridos pelos projetistas na execução da obra. A confiança emocional só é 

adquirida após um certo tempo de relacionamento entre os parceiros (DURAND, 

2002) e em certas situações tem se constituído em fator de sucesso da 

colaboração e compromisso dos parceiros em atingir os objetivos do 

empreendimento (LYNCH, 1994, p. 183). 

 

 Assim, a criação de espaços de colaboração se torna uma prática interessante da 

gestão do conhecimento em PPP, pois a mesma poderá incrementar a interação 

inter-organizacional de maneira que os conhecimentos gerenciais e experiências 

de ambos os setores sejam aproveitados de forma coordenada, expandindo assim 

o estoque de conhecimentos disponível para solução de problemas produtivos. 
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Em geral, os empreendimentos de parcerias são regidos por contratos que 

estabelecem relacionamentos normativos oferecendo pouco espaço aos 

relacionamentos informais. Mas, atualmente as maiores empresas do mundo têm 

feito uso do relacionamento informal para obter ganhos de competitividade, fazem 

com que os seus ativos intangíveis do conhecimento produzam um diferencial no 

benchmarking empresarial. 

 

1.2 Definição do problema da pesquisa 

 

As dificuldades de alguns países em encontrar caminhos para a obtenção de 

investimentos financeiros para obras de infra-estrutura, sem comprometer seus 

escassos recursos públicos, fizeram com que surgisse uma nova forma de 

concessão de exploração dos serviços públicos com a participação mais 

equilibrada entre os dois setores tradicionalmente diferentes entre si: a parceria 

público-privada - PPP.  

Os empreendimentos com caráter de parceria entre estes dois setores têm 

apresentado variadas formas de vínculos obrigacionais entre parceiros, como em 

convênios, termos de cooperação, franquias, concessões de uso de bens 

públicos, licenciamentos, arrendamentos, etc., e mais recentemente estabelecidas 

por um regime jurídico próprio, as Parcerias Público-Privadas ï PPP - que são 

disciplinadas  no Brasil por lei específica (MARQUES NETO, 2005). 

 

Durante a década de 90 a Inglaterra e a Irlanda desenvolveram as PPP como 

estágios intermediários entre as concessões de serviços públicos comuns e as 

privatizações. Outros países não anglo-saxônicos, como a Polônia e a Hungria, 

também aprovaram regulamentações específicas para concessões que 

permitissem a participação do setor privado na provisão dos serviços públicos 

como investimento em infra-estrutura e com o compartilhamento de riscos com o 

setor público. Alguns países da América do Sul têm estudado e implantado PPP 

devido à necessidade histórica de contenção de despesas governamentais, sendo 

que o Chile foi o que as utilizou em seu sentido amplo criando um modelo de 



 

 

19 

 

concessões de serviços públicos e de infra-estrutura que passou a vigorar em 

múltiplos setores a partir de 1990 (PASIN e BORGES, 2003).  

Em 30 de dezembro de 2004 foi promulgada no Brasil a Lei de n.º 11.079 

(BRASIL, 2004) que institui as normas gerais para licitação e contratação de PPP 

no âmbito da administração pública em nível federal, e em alguns estados da 

federação foram criadas legislações específicas de PPP, podendo-se destacar a 

Lei Estadual de Santa Catarina de n.º 12.930 (SANTA CATARINA, 2004), que foi 

promulgada em 04 de fevereiro de 2004, quase um ano antes da Lei Federal. 

Os contratos de concessão de PPP obrigam os parceiros a convergirem os seus 

interesses e a se comprometerem com o sucesso de um empreendimento que 

atenda a população em geral e promova o desenvolvimento econômico ou social 

de um município, estado ou país. Esses contratos obrigam os entes públicos e 

privados a seguirem determinadas normas e formas de interação, e, com o tempo, 

as relações pessoais, entendimentos tácitos e contratos psicológicos entre os 

indivíduos participantes vão se institucionalizando em expressões informais na 

forma de manifestações formais e rotinas organizacionais (MARSHALL, 2004, 

p.129). 

 Alguns dispositivos foram criados pela lei federal para tornar mais viável a 

realização da PPP, como a Conta Fiduciária de Garantia (CFG) e a 

regulamentação do Fundo Garantidor das PPP (FGP), que podem aumentar a 

confiança do empreendedor privado na garantia dos retornos financeiros, uma vez 

que nas mudanças de governo no Brasil é freqüente, por parte dos novos 

governantes, a busca de forma de não honrar obrigações que tenham sido 

assumidas por seus predecessores e que venham a comprometer o orçamento 

público, conforme as suas prioridades (MOURA e CASTRO, 2005). 

No entanto, muitas providências procedimentais ainda são necessárias, além das 

normativas, para que uma PPP proporcione ao setor público uma economia de 

recursos ou eficiência mensurável (PASIN e BORGES, 2003, p.183). Segundo 

Robert P. Lynch (1994), o sucesso dos negócios por meio de alianças entre 

empresas depende de uma ñqu²micaò cuja base ® o alto n²vel de confian­a entre 

os aliados. Para algumas empresas norte-americanas, valem mais os apertos de 
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mão, a confiança mútua e a longa relação de trabalho, do que a assinatura dos 

contratos de joint venture, como garantia dos compromissos entre os aliados 

(LYNCH, 1994, p.183). 

As alianças entre empresas têm os objetivos do aprendizado organizacional, do 

aumento da capacidade produtiva e da competitividade, e do aumento da 

capacidade e do retorno de investimentos, entre outros (TAIGY, 2000, p.33-35). 

Numa PPP, que é um tipo de aliança que exige um maior comprometimento, existe 

ainda o desejo de que o parceiro privado participe não só do projeto da obra, mas 

também de sua operação, permitindo assim que o empreendimento público atinja 

maiores níveis de produtividade e eficiência por meio da sinergia positiva 

produzida (ALVES, 2004). Para que as estratégias de obtenção dessa 

aprendizagem e sinergias se realizem é necessário um adequado gerenciamento 

dos relacionamentos humanos (KAPLAN, 2002), viabilizando dessa forma uma 

efetiva troca e criação de conhecimentos entre os membros da organização 

empresarial formada pela PPP. 

 

As desejadas troca e criação de conhecimentos num arranjo organizacional 

formado por membros de diferentes organizações que realizam um trabalho 

conjunto depende do foco dado pela gestão sobre os aspectos sociais, além do 

foco sobre as tarefas que precisam ser realizadas (JARVENPAA e LEIDNER, 

1998). Para ir além da cooperação, que é um dos requisitos para se ter uma boa 

aliança entre empresas, é necessário fomentar a colaboração entre os membros 

do novo arranjo organizacional formado pela PPP, ou seja, além do simples 

cumprimento das determinações formais das empresas de origem (EIRIZ, 2001, 

p.71), os membros da organização de PPP precisam intensificar as suas 

interações explorando outros níveis dimensionais de relacionamento, que incluem 

os relacionamentos sociais. Uma colaboração bem sucedida depende de um 

adequado compartilhamento de conhecimentos e laços sociais (KOTLARSKY e 

OSHIRI, 2004, p.40). 
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Dentre os diferentes tipos de estruturas organizacionais que possibilitam o 

fomento à colaboração numa organização, o da Comunidade de Prática - CoP 

apresenta o melhor equilíbrio entre orientação à tarefa, aos relacionamentos e à 

aprendizagem e, ainda, pode ser aplicado em diferentes situações (KAPLAN, 

2002). A ferramenta de gestão do conhecimento do tipo CoP é uma eficiente 

estrutura social de aprendizagem pois  proporciona o tecido social necessário para 

a aprendizagem, guia o aprendizado, inspira os seus membros para a contribuição 

e participação e produz significado às suas ações. Esses efeitos são produzidos 

porque a CoP é uma comunidade que opera numa base comum e tem um senso 

de identificação com um determinado domínio do conhecimento. Além disso, ela 

proporciona eficiência nas abordagens desse domínio do conhecimento pela 

prática (conhecimento específico) que é o conjunto de recursos físicos e mentais 

compartilhados por seus membros (WENGER e outros, 2002, p. 28). 

 

Com a promulgação da Emenda Constitucional 19 em 04 de junho de 1998, 

poderão ser celebrados no âmbito da própria Administração direta os contratos de 

gestão que estipulam os compromissos assumidos em termos de objetivos e 

metas entre a União e as empresas privadas, que é o caso das PPP (DI PIETRO, 

2005, p. 259).  Dessa forma, cabe aos gerentes, que estão encarregados da 

gestão do conhecimento de uma PPP, tratar dos aspectos sociais das interações e 

relacionamentos promovendo o fomento de uma CoP para criar espaços de 

colaboração entre os stakeholders dessa PPP. 

 

Conforme a problemática anteriormente exposta, existe a necessidade de se 

aumentar a sinergia entre os atores sociais de uma interação de um arranjo 

interorganizacional de parceria do tipo PPP, os quais desempenham papéis de 

stakeholders desse arranjo. O arcabouço jurídico mais recente ainda não 

proporciona todos os elementos necessários para a maximização do desempenho, 

principalmente em relação ao compartilhamento de conhecimentos, ficando restrito 

a fomentar algumas garantias econômico-financeiras. O problema empresarial 

considerado consiste em como aumentar o desempenho dos parceiros, por meio 
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de uma maior colaboração afetiva entre eles, para que maiores efeitos sinérgicos 

sejam produzidos com os recursos econômico-financeiros disponíveis. Como a 

gestão do conhecimento requer modelos de procedimentos, formula-se a seguinte 

pergunta de pesquisa:  

 

Como criar espaços de colaboração por meio de CoP entre atores sociais de 

um empreendimento com uma interação público-privada, para obtenção de 

sinergias produtivas pelo adequado compartilhamento de conhecimentos 

gerenciais ?       

 

1.3 Objetivo geral 

 

                Conceber um modelo de criação de espaços de colaboração entre 

parceiros de um empreendimento com interação público-privada por meio do 

fomento à formação de estruturas sociais do tipo Comunidade de Prática ï CoP, 

com vistas a obter ganhos sinérgicos em termos de produtividade e 

competitividade para a interorganização de PPP. 

 

1.4 Objetivos específicos 

 

a) identificar os pontos de convergência e divergência entre os parceiros 

     públicos e privados para o compartilhamento de conhecimentos gerenciais; 

 

b) estabelecer critérios para obtenção de colaboração que proporcione um 

efeito sinérgico por meio de um processo de aprendizado 

interorganizacional entre os parceiros públicos e privados; 

 

c) identificar procedimentos de gestão estratégica do conhecimento baseados 

no fomento de CoP que contribuam para o aumento da sinergia 

organizacional do empreendimento público-privado por meio da criação dos 
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espaços de colaboração para o compartilhamento de conhecimentos 

gerenciais entre os atores sociais públicos e privados; 

 

d) verificar a aplicabilidade do modelo de gestão do conhecimento e da 

mudança organizacional que vise o aumento da colaboração e da sinergia 

em empreendimentos de parceria público-privada. 

 

1.5 Limitações da pesquisa 

 

A complexidade dos relacionamentos entre membros de uma equipe 

interorganizacional leva a inúmeras interações e interdependências entre 

elementos da colaboração, o que torna necessária uma seleção das variáveis e 

relações entre variáveis a serem consideradas. Dentre os fatores macro 

institucionais que podem influenciar a gestão do conhecimento e a gestão da 

mudança organizacional, os de ordem cultural que são externos à organização 

de parceria (costumes locais e nacionais) serão desprezados como um meio de 

reduzir a complexidade do objeto de pesquisa. 

 

O levantamento empírico foi realizado por meio de uma abordagem transversal, 

uma vez que não existia a intenção de validar o modelo de gestão do 

conhecimento e da mudança organizacional implementando-o num arranjo 

empresarial real e observando o seu desempenho ao longo do tempo.  

 

A parceria real utilizada para a pesquisa de campo de verificação da 

aplicabilidade e consistência do modelo de criação de espaços de colaboração 

não era um arranjo de parceria empresarial disciplinado pela lei das PPP, no 

entanto, a sua formalização legal apresentava as características de um negócio 

compartilhado entre empresas do setor público e do setor privado necessárias 

para a realização desta verificação. 
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1.6 Delimitação da pesquisa 

 

O modelo proposto neste trabalho é um conjunto de procedimentos da gestão do 

conhecimento cujos efeitos só podem ser apreciados após a aplicação do mesmo 

num caso real durante um certo período de tempo. Assim, a pesquisa qualitativa 

de campo adotada para verificar a aplicabilidade e consistência do modelo 

implica numa delimitação temporal dos fenômenos resultantes da aplicação do 

modelo, tais como processos de aprendizagem, que só seriam observados em 

sua plenitude no caso de validação do modelo.  

 

Neste trabalho de tese dirigiu-se o foco sobre o compartilhamento dos 

conhecimentos gerenciais dos grupos dos setores público e privado, deixando-se 

de observar outros benefícios que normalmente são proporcionados aos 

empreendimentos produtivos pelas Comunidades de Prática, tais como a criação 

de novos conhecimentos. 

 

1.7 Justificativa da pesquisa na área da engenharia e gestão do 

conhecimento 

 

As interações informais nas empresas são complexas e de difícil identificação e 

controle, mas geralmente é com base nelas que as metas empresariais são 

atingidas. A gestão do conhecimento organizacional tem como ponto principal a 

gestão do conhecimento nas pessoas que são seres eminentemente sociais. 

O propósito do modelo é estabelecer um conjunto de procedimentos para induzir 

os relacionamentos informais de uma parceria público-privada para que os 

diferentes conhecimentos organizacionais das empresas sejam compartilhados 

proporcionando assim ganhos de produtividade e competitividade à parceria. 

 As parcerias público-privadas de maior porte normalmente exigem um período de 

tempo relativamente longo de interação entre os parceiros, o que torna viável o 

uso das CoP , estruturas sociais  que requerem um certo tempo de maturação 

para produzirem os seus efeitos benéficos. As CoP são grupos colaborativos mais 
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interessantes como ferramentas da gestão do conhecimento neste caso, pois  

produzem os elementos indutores da criação de espaços de colaboração entre 

parceiros, que são a confiança e a identidade.  

É propósito deste trabalho estabelecer um modelo de procedimentos para 

empresas públicas e privadas que desejam realizar parcerias com sucesso 

interferindo nos processos relacionais e sociais de seus quadros de pessoal, 

independentemente do tipo de arcabouço jurídico ao qual está subordinada e do 

arranjo administrativo que está conduzindo a parceria. O objetivo do trabalho é 

proporcionar um melhor aproveitamento dos ativos intangíveis do conhecimento 

pela sinergia na busca da eficiência empresarial, fazendo uso de instrumentos da 

gestão do conhecimento como as CoP. 

  

1.8 Estrutura da tese 

 

Para atingir os objetivos propostos e responder à pergunta de pesquisa foi 

desenvolvido esse trabalho de tese que é apresentado em oito partes: 

 Parte 1 ï Introdução 

 Parte 2 ï Fundamentação teórica 

 Parte 3 ï Procedimentos metodológicos da pesquisa bibliográfica e de 

campo 

 Parte 4 ï Modelo preliminar de criação de espaços de colaboração em 

PPP 

 Parte 5 ï Pesquisa de campo para verificação da aplicabilidade e 

consistência do modelo 

 Parte 6 ï Re-configuração do modelo a partir das evidências de campo 

 Parte 7 ï Conclusões e sugestões para trabalhos futuros 

 

Na parte 1 são apresentadas a contextualização do problema de pesquisa, a 

problemática da pesquisa, a definição do problema e a pergunta de pesquisa, os 

objetivos geral e específicos, as limitações e delimitações da pesquisa, bem como 

a justificativa da pesquisa na área da gestão do conhecimento. 
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Na parte 2 são abordadas as bases teóricas relativas à colaboração numa  PPP, à 

gestão do contexto interorganizacional para o compartilhamento de 

conhecimentos, à criação de espaços para a transferência de conhecimentos, às 

CoP e ao método interpretativo de abordagem sistêmica das questões soft, a 

Metodologia de Sistemas Soft ï SSM para propor um modelo de criação de 

espaços de colaboração como ferramenta da gestão do conhecimento em PPP. 

 

Na parte 3 são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados na 

pesquisa bibliográfica para a concepção do modelo e na pesquisa exploratória de 

campo para verificação da aplicabilidade e consistência do modelo, bem como os 

construtos da colaboração. 

 

Na parte 4 um modelo preliminar é apresentado, assim como os fatores macro-

institucionais que podem afetá-lo. Também nesta parte são apresentados dois 

casos hipotéticos do modelo em ação e os resultados esperados desse modelo. 

 

Na parte 5 é descrita a verificação da aplicabilidade e consistência do modelo 

preliminar por meio da pesquisa de campo. 

 

Na parte 6 são apresentados os resultados da verificação da aplicabilidade e 

consistência do modelo e a re-configuração do modelo.  

 

A parte 7 são apresentadas as conclusões e sugestões para trabalhos futuros. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Nesta seção serão apresentados os pensamentos dos principais teóricos 

relacionados com o tema das parcerias, das formas de colaboração e das 

ferramentas da gestão do conhecimento para o compartilhamento de 

conhecimentos de diferentes organizações. 

 

2.1 Considerações preliminares 

 

As parcerias entre os setores público e privado já existem há muito tempo e se 

apresentam sob as mais diversas formas. No Brasil, desde os tempos de colônia, 

passando pelo Império, as ordens e irmandades religiosas cuidavam da 

assistência social, cemitérios, orfanatos e da educação, recebendo em troca 

dotações de cofres públicos e contribuições privadas (PASIN e BORGES, 2003). 

Mais recentemente, o interesse das empresas industriais e comerciais nas 

parcerias aumentou devido às vantagens competitivas que elas oferecem dentro 

dos seus respectivos mercados de atuação.  

 

As alianças estratégicas entre as empresas são muito utilizadas para a obtenção 

de vantagem competitiva, principalmente no desenvolvimento de tecnologias 

específicas em diferentes disciplinas (GULATI, 1995). Taigy (2000) analisou os 

diferentes tipos de alianças estratégicas e seus aspectos que facilitam e dificultam 

a obtenção de resultados positivos, sendo que neste tipo de associação, mesmo 

cooperando entre si, as empresas aliadas mantém suas personalidades jurídicas e 

as suas autonomias, da mesma forma que um consórcio (COSTA, 1993). As joint 

ventures que são criadas para desenvolver um projeto específico e não têm data 

para terminar, por sua vez, são associações de empresas em que os seus 

membros compartilham os riscos e os benefícios da realização conjunta de um 

projeto. Neste caso torna-se mais importante a colaboração entre os parceiros, 

uma vez que os resultados da organização dependem muito mais do esforço 
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conjunto para a realização dos objetivos almejados (KOTLARSKY e OSHRI, 

2005).  

A legislação brasileira produziu um arcabouço jurídico para formação de um tipo 

de joint venture, uma Sociedade com Propósitos Específicos ï SPE, que tem 

limitado tempo de duração, para o atendimento de serviços públicos na forma de 

contrato de concessão do tipo Parceria Público-Privada ï PPP. Conforme a lei das 

PPP, os parceiros devem formar a nova empresa, a SPE, para produzir um 

serviço de boa qualidade a baixo custo. 

Segundo Marques Neto (2005), a configuração de PPP estabelecida pela lei n.º 

11.079/04 ainda não cobre todos os casos de atendimento de serviços públicos do 

Brasil, restringindo assim o sentido amplo de parceria que originalmente 

englobava os convênios, as cooperações, as concessões típicas, os 

licenciamentos, os arrendamentos e outras formas de parcerias praticadas no 

país. No entanto, esta não deixa de incentivar o compartilhamento dos riscos e 

benefícios entre os parceiros e a busca de um melhor desempenho pela 

criatividade e sinergia entre eles (ALVES, 2004). As PPP se assemelham mais 

com uma joint venture eqüitativa, ou Equity Joint Venture ï EJV, em que os lucros, 

controles e riscos são divididos entre os participantes proporcionalmente aos 

investimentos compartilhados eqüitativamente (FOLTA, 2005). 

 

A rede de relacionamentos entre os participantes deste tipo de parceria pode criar 

valores tangíveis e intangíveis agregados ao processo para tornar mais 

competitivo o serviço prestado, em que as transferências e conversões de 

conhecimentos e habilidades têm um papel fundamental (SVEIBY, 2001, p. 3). 

Além disso, sendo uma joint venture equitativa, em que existe uma maior 

convivência entre os parceiros nos mais diversos tipos de atividades, as 

transferências de conhecimento tácito poderão ocorrer com mais efetividade 

(KOGUT, 1988; TEECE, 1981). Na nova economia do conhecimento, as 

organizações têm feito uso intensivo de grupos de trabalho para que exista uma 

cultura de compartilhamento de conhecimentos e habilidades, além de recursos de 

tecnologia de comunicação e informação (DAVENPORT e PRUSAK, 1998). A 
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confiança e a identidade entre as pessoas tornam-se, então, elementos 

fundamentais para que se tenha colaboração entre elas (KIMBLE, LI e BARLOW, 

2000, p. 5). 

 

Para gerenciar o conhecimento visando o aumento da competitividade do produto 

de uma organização pode-se formar grupos colaborativos na forma de micro-

comunidades do conhecimento (VON KROGH e outros, 2001), de redes de 

afinidades, de comunidades de aprendizagem, de times de projetos (KAPLAN, 

2002), de Comunidades de Prática - CoP (WENGER e SNYDER, 2004) e outros. 

As CoP são estruturas sociais de aprendizagem baseadas no Ba, que é o lugar na 

organização em que o conhecimento pode ser transferido (NONAKA e KONO, 

1998). 

 

A colaboração é um processo complexo e multidimensional, podendo ser 

caracterizada por diversos construtos, tais como a coordenação, a comunicação, 

os relacionamentos, o compartilhamentos de significados, a confiança e a 

estrutura organizacional (KOTLARSKY e OSHRI, 2005). Além disso, o seu caráter 

muda a cada fase de uma mudança organizacional, sendo mais importante num 

relacionamento, por exemplo, a negociação na definição de um problema, a 

mutualidade no estabelecimento dos objetivos e o consenso na solução de um 

problema (SWIERCZEK, 1980). 

 

A colaboração produz ganhos de sinergia e criatividade que se traduzem em maior 

produtividade e eficiência para a PPP (ALVES, 2004). A sinergia é um efeito 

positivo para a competitividade de uma organização de PPP quando é produzido 

pelo trabalho conjunto dos seus membros, em que diversos componentes 

tecnológicos, sociais, políticos e outros são combinados para aumentar a 

eficiência do empreendimento (CORNING, 2000, p. 144). A criatividade 

organizacional é resultante do processo de indivíduos trabalhando juntos num 

sistema social complexo (WOODMAN e outros, 1993) e pode agregar valor à 
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organização de PPP facilitando a solução de problemas ou a produção de um 

serviço de melhor qualidade a um custo mais baixo.  

 

Maiores vantagens organizacionais podem ser obtidas pela adoção de um 

paradigma não linear, no qual o conhecimento permite quantificar as variáveis que 

estão em jogo e avaliar melhor as incertezas futuras. Assim, para determinadas 

situações é melhor aumentar a flexibilidade organizacional em lugar de investir em 

mais poder e controle para aproveitar as oportunidades vantajosas que se 

apresentam (PASHTENKO e outros, 2000). Em se tratando de inovações em 

serviços, pode-se utilizar abordagens do tipo funcionalista, interpretativa ou 

dialogal para tratar da interação entre os diversos stakeholders de uma 

organização de PPP (HOLANDA e outros, 2005), sendo a metodologia 

interpretativa dos sistemas soft, ou sistemas de atividades humanas, como a 

Metodologia de Sistemas Soft ï SSM (CHECKLAND, 1999), muito apropriada para 

estruturar situações problemas e identificar as causas mais profundas de 

problemas de PPP (GORDON-WATSON, 2002). 

Os membros de uma organização de PPP poderão colaborar melhor pelo 

fortalecimento de seus laços sociais, pelo maior entendimento mútuo e pela 

prática conjunta, que podem ser proporcionados por uma CoP (WENGER e 

outros, 2002). Algumas tecnologias eletrônicas de colaboração e ferramentas de 

e-learning podem ajudar as CoP na criação de espaços de colaboração 

interligando e combinando distintos processo da organização (HAMMER, 2002).  

 

2.2. As parcerias público-privadas (PPP) 

 

As parcerias entre instituições públicas e empresas privadas tem crescido no 

mundo devido às vantagens de redução de custos, maior flexibilidade e inovação 

para os envolvidos. As parcerias empresariais podem ser definidas de diversas 

formas; para o Instituto Legal de Informações da Cornell Law School (EUA), são 

associações de negócios lucrativas de dois ou mais indivíduos, grupos ou 

empresas, que são altamente adaptáveis em forma e variam em complexidade e 
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cada parceiro compartilha diretamente dos lucros da organização e do controle da 

operação dos negócios, ou seja, são conjunta e independentemente responsáveis 

pelos débitos da parceria, para o Fórum Mundial de Líderes de Negócios, são 

alianças entre setores, em que pessoas, grupos ou organizações concordam em 

trabalhar juntos para atender uma obrigação ou assumir uma tarefa específica 

para compartilhar os riscos e benefícios, revisar regularmente o seu 

relacionamento e até rever os seus acordos se for necessário (TENNYSON, 

1998). 

 

Em geral, uma parceria de empresas implica na criação de uma nova organização, 

o que a difere de uma simples aliança entre empresas. Pode ser usado um 

condomínio, um consórcio ou uma sociedade de propósito específico (SPE) como 

instrumento jurídico de viabilização (PASIN e BORGES, 2003, p. 185). No Brasil 

foram criadas leis de PPP (a federal e as estaduais) como instrumentos legais 

para formação de parcerias com o objetivo de viabilizar a execução de certos 

projetos de infra-estrutura, ocupando o espaço que era reservado a outras 

modalidades de concessão de exploração dos serviços públicos também 

regulamentadas por lei (MOURA e CASTRO, 2005). 

 

O conceito de PPP estabelecido na lei é criticado por repetir aspectos de 

responsabilidade financeira e operacional (arranjo de estrutura tarifária com 

pagamento integral ou parcial, alternativo ou complementar, pelo poder público, do 

valor de tarifa que deixaria de ser cobrado diretamente do usuário, do 

financiamento privado de empreendimentos públicos, da repartição dos riscos 

entre o poder público e o parceiro privado) e de ter um sentido muito restrito 

(vinculo obrigacional muito específico entre entes públicos e privados) pois se 

existe um contrato, descaberia um regime jurídico próprio (MARQUES NETO, 

2005, p. 4). 

 

Mesmo assim, a lei das PPP consiste num avanço na forma de concessão de 

exploração dos serviços públicos, pois permite a participação do poder público, ao 
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lado de empresas privadas, da gestão de empreendimentos sócio-econômicos, 

mantendo um mecanismo de fiscalização da sustentação desses 

empreendimentos e da qualidade dos serviços resultantes oferecidos, similar ao 

que já existia na lei das privatizações. Segundo Alves (2004), no caso das PPP, o 

pagamento pelos serviços prestados deve ser vinculado à performance do 

empreendimento que está sendo realizado, ou seja, deverá existir um sistema de 

monitoração e controle de qualidade (QRD ou BSC) das diversas etapas do 

empreendimento que irá determinar a liberação ou não dos pagamentos.  

Além disso, a lei de PPP possibilita a captura de uma certa sinergia 

projeto/obra/operação permitindo a participação de quem projetava nas obras e na 

operação posterior, o que não era possível pela lei das licitações. O propósito 

dessa mudança na legislação foi de obter mais criatividade e menor custo no 

empreendimento público-privado em todas a suas etapas (ALVES, 2004). 

 

Pode-se perceber que a evolução dos instrumentos legais para as concessões 

dos serviços públicos segue a tendência de mudança de um Estado burocrático 

para um Estado gerencial e de inserção da Administração pública numa 

conjuntura de competição pela produtividade e qualidade, obrigando-a a 

administrar melhor os seus ativos, inclusive os seus ativos intangíveis, como os 

conhecimentos e habilidades que os parceiros privados podem adquirir nos 

projetos e obras para serem aplicados na operacionalização dessa obras, que em 

certa medida já são preservados pela nova legislação. 

 

Alguns aspectos das PPP em geral precisam ser considerados. O parceiro público 

possui dois tipos de interesses; os interesses públicos primários, que são 

referentes ao zelo pela segurança e o bem estar da sociedade, e os interesses 

públicos secundários, também chamados de patrimoniais, que estão dentro do 

mercado (LEMES, 2003, p. 6).  

Numa PPP, em geral, as decisões do parceiro público que sobrevenham na 

execução do contrato se darão dentro dos interesses secundários, mas pode 

acontecer de o Estado fazer uso do seu poder de autoridade, ou de império como 
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é chamada por alguns juristas, se entender que o interesse público primário não 

está sendo atendido.  

 

Os usuários do serviço público, por sua vez, que são stakeholders externos à 

organização de PPP, que no caso de uma parceria disciplinada pela lei das PPP 

não fazem parte da SPE, mas são atingidos por ela, não são um grupo 

homogêneo em termos de benefícios recebidos.  

Alguns podem ser beneficiados pelo caminho da ajuda financeira, outros pela 

compra dos seus produtos, outros pelo financiamento dos seus bens, pelo 

pagamento de seus dividendos, sempre restando um grupo de stakeholders 

amorfos da ñcomunidadeò que n«o s«o beneficiados direta ou intencionalmente 

(DUNN, 1996). Também os vínculos entre comprador e beneficiário são difíceis de 

se entender, pois os serviços públicos são custeados pelos contribuintes, e o 

orçamento é determinado pelos políticos que (supostamente) representam as 

visões e os interesses de seus eleitores. Um gerente de operações pode 

identificar as várias exigências (às vezes conflitantes) de cada grupo de 

stakeholders pela análise do grau de participação dos stakeholders do serviço 

público (JOHNSON e CLARK, 2002, p. 91). 

 

As propostas de lei das PPP já tinham por objetivo influir nos aspectos culturais e 

financeiros da gestão dos empreendimentos e uso das fontes de financiamento 

para investimentos do setor público (PASIN e BORGES, 2003, p. 181). Sob essa 

legislação, o parceiro público corre risco comercial junto com o parceiro privado, e 

isto obriga este primeiro a administrar os processos produtivos de forma mais 

eficiente, e pode adquirir esse know-how mais facilmente absorvendo-o do 

parceiro privado.  

A eficiência produtiva de um serviço público tradicionalmente é a capacidade 

efetiva da utilização dos recursos disponíveis em relação à capacidade planejada 

de utilização desses recursos (JOHNSTON e JONES, 2004, p. 7). Por outro lado, 

diferentemente de um project finance, em que o interesse público pode ser neutro 

em relação ao sucesso do empreendimento e não existe fluxo de caixa do 
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governo, numa parceria disciplinada pela lei das PPP, o governo patrocina parte 

ou o total do investimento e existe a prevalência do interesse público sobre o 

privado, e os parceiros privados precisam assumir total responsabilidade pela 

conclusão e operação do projeto nos termos definidos pelo interesse público, 

independentemente de considerações de mercado. Isto implica no aprimoramento 

da responsabilidade social empresarial (RSE) do parceiro privado, de acordo com 

as exigências do projeto que está sendo desenvolvido, e pode fazer isto mais 

facilmente absorvendo os conhecimentos do campo de requisitos de interesse 

público com o parceiro público. Isto permite também aumentar as instâncias de 

discussão convergentes sobre significados e, conseqüentemente, o número de 

interações e o entendimento entre os parceiros (AL-KAGHOULI, ALSHAWI e 

FITZGERALD, 2005, p. 258).  

Por outro lado, a RSE tem implicações positivas nas percepções da população 

alvo sobre a organização de uma PPP favorecendo a criação de valor desta última 

por longo prazo (KAPLAN, 2004, p. 171). 

 

Dentro das possíveis interações que ocorrem numa parceria os atores públicos e 

privados podem compartilhar conhecimentos gerenciais e os conflitos resultantes 

de diferenças de paradigmas e modelos mentais de origens funcionais poderão 

ser resolvidos pela adequada gestão do conhecimento e da mudança 

organizacional. Por exemplo, o conceito de produtividade pode ter um 

determinado sentido para um profissional e outro para outro profissional, para um 

engenheiro, o aspecto mais importante da produtividade está no processo, para 

um economista está na moeda, para um contabilista está no lucro, para um 

psicólogo está na eficiência e na eficácia, e assim por diante (PRITCHARD, 1994). 

Uma abordagem sistêmica interpretativa poderá ser feita empregando-se a 

Metodologia de Sistemas Soft ï SSM - (CHECKLAND, 1999), que permite tratar 

situações problema de uma forma menos rígida, conciliando as preocupações e 

interesses dos diversos stakeholders do empreendimento de PPP que estão em 

jogo, pois em geral são mais importantes a modalidade tarifária e a qualidade dos 

serviços para os políticos, a viabilidade técnica e operacional para os engenheiros, 
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a liquidez e solvência no negócio para os financiadores, a segurança jurídica e 

contratual para os advogados e os riscos e possibilidades para os contadores e 

auditores (ALVES, 2004). Ou seja, considerar apenas a definição clara de 

objetivos como é feito numa abordagem tradicional e rígida, permeada pelo 

pensamento sistêmico hard não será suficiente, sendo necessário utilizar uma 

abordagem permeada pelo pensamento sistêmico soft, como a SSM, que é uma 

das abordagens disponíveis para a solução de problemas da PPP (LONGARAY, 

2004, p. 122). 

 

Martina Anne Gordon-Watson, do Centro de Liderança da Universidade de Natal 

(África do Sul), sugeriu a aplicação da SSM para melhor entendimento das 

dinâmicas menos tangíveis do Programa Siyakha, uma PPP criada para o 

fornecimento de projetos públicos comunitários para comunidades rurais carentes  

que ficam localizadas numa região de produtores de açúcar da África do Sul. Ela 

também incluiu a teoria dos Sistemas Heurísticos Críticos (CHS) de Werner Ulrich 

para , junto com a SSM, identificar as causas mais profundas dos problemas da 

PPP. Considerou como hipótese de causa para o não funcionamento do Programa 

Siyakha as diferenças de paradigmas e modelos mentais entre os parceiros, que 

não eram consideradas nas intervenções até então realizadas (GORDON-

WATSON, 2005).  

   

Nas relações comerciais de troca, os elementos pessoais podem ter um peso 

considerável sobre as decisões tomadas sobre as diversas transações em jogo. 

Nas transações de compra, por exemplo, os compradores podem tomar decisões 

baseando-se apenas nas suas preferências e requisitos pessoais (materiais e 

financeiros), deixando de lado a capacidade ou incapacidade da organização de 

aliar os requisitos técnicos e organizacionais (RAMSAY, 2005, p. 557).  

Por isso, numa PPP, assim como num project finance, em que não há 

transferência de ativos para o setor privado (PASIN e BORGES, 2003, p. 187), 

favorecendo assim a formação de uma maior equalização no uso de ativos 

estratégicos que estabelecem a  governança de produção (SUZIGAN, GARCIA e 
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FURTADO, 2003), maior será a necessidade de colaboração entre os parceiros, 

devido à dependência do sucesso sócio-econômico do empreendimento em 

relação à concentração de esforços conjuntos dos parceiros. Os grupos de 

trabalho precisarão processar e aplicar os conhecimentos úteis num determinado 

rumo estabelecido por consenso entre eles. 

 Os gestores da interorganização poderão obter essa colaboração  atuando sobre 

as dimensões básicas que garantem seu sucesso, que são as dimensões dos 

laços sociais e do compartilhamento de conhecimentos (KOTLARSKY e OSHRI, 

2005). 

Com base na SSM pode-se desenvolver uma prática da gestão do conhecimento 

para a interorganização utilizando as Comunidades de Prática - CoP que oferecem 

os laços sociais e o compartilhamento necessários e ajudam na criação dos 

espaços de colaboração (WENGER 1998).   

 

2.3 A Metodologia de Sistemas Soft ï SSM 

 

A  Metodologia de Sistemas Soft ou SSM é um método de solução de problemas 

organizacionais que não são bem definidos e permite que as diferentes 

interpretações dos participantes sejam aplicadas sobre diversos fatores, inclusive 

os fatores humanos. Esse método foi desenvolvido por Peter Checkland (1999) 

para que as organizações pudessem entender melhor como os seus objetivos 

poderiam ser obtidos. A seguir são apresentadas as suas sete etapas:: 

 

1. Entendimento amplo da situação problema segundo as percepções dos 

participantes. 

2. Estruturação da situação problema pela definição dos papéis de cada um, como 

cliente, solucionador ou dono do problema e apresentação dos entendimentos de 

todos numa figura que represente a situação problema. 

3. Nomeação das definições de raízes dos sistemas relevantes dentre os 

processos de trabalho da organização que são atividades humanas regulares 

importantes para a solução do problema. 
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4. Construção de modelos conceituais que são modelos de atividades humanas e 

são usados para mostrar cada uma das atividades operacionais que são 

necessárias para produzir os processos descritos nas definições de raízes. 

5. Comparação entre os modelos conceituais desenvolvidos no estágio anterior e 

a análise estruturada da situação problema do estágio 2 gerando questões sobre 

as atividades dos modelos conceituais a partir do que ocorre no mundo real. 

6. Definição das mudanças factíveis e desejáveis levando em conta os custos e 

benefícios de cada uma delas nas visões dos participantes. 

7. Implementação das mudanças factíveis e desejáveis por meio de ações sobre 

os atores sociais que tem autoridade para aprovar essas mudanças. 

 

A  SSM pode servir de guia metodológico e entendimento numa organização ou 

interorganização de parceria público-privada para vencer o desafio da criação de 

espaços de colaboração por meio de workshops, por exemplo, em que os atores 

sociais tem oportunidade de discutir e negociar seus pontos de vista (BROWN e 

outros, 2006). 

A SSM é um método adequado para tratar situações problema complexas pois 

permite analisar fatores diversos como os sociais, os políticos e os de distribuição 

do poder que são difíceis de serem visualizados de apenas um ângulo 

(LONGARAY, 2004). 

A fusão de visões dos participantes de uma SSM ajuda no processamento de um 

elevado número de informações, conhecimentos e relações que estão presentes 

em uma interorganização de parceria entre empresas com diferentes tradições 

organizacionais. 

Na análise social de uma situação problema identifica-se as posições sociais que 

os atores assumem (seus papéis), os comportamentos esperados e usuais dentro 

do contexto (normas) e os padrões usados para julgar as normas das pessoas 

(valores). 

O modelo da gestão do conhecimento nas PPP precisa tornar compartilhados os 

conhecimentos de tradição pública e privada, como a responsabilidade social e a 
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eficiência econômica, e, para isto, utiliza o instrumento da aprendizagem 

organizacional denominado CoP. 

  

2.4 Gestão das PPP 

 

Numa organização formada por uma Parceria Público-Privada - PPP, em que se 

deseja obter vantagem competitiva pelo aumento da sinergia entre os seus atores 

sociais, além da gestão da mudança organizacional, é preciso realizar a gestão do 

conhecimento (ALEE, V., 2000). Segundo Davenport e Prusak (1998), para se 

realizar uma adequada gestão do conhecimento deve-se considerar não só as 

tecnologias de comunicação e informação, mas também os aspectos humanos 

dos processos que envolvem conhecimentos e transferências de conhecimentos 

na base de uma cultura de compartilhamento de conhecimentos numa 

organização. Essas transferências podem ser facilitadas se forem criados 

contextos favoráveis a partir de um determinado método da gestão do 

conhecimento. 

 

Ferrari e Toledo (2004) oferecem uma alternativa de modelo de gestão do 

conhecimento que considera as práticas na organização. Esse modelo é composto 

de quatro elementos fundamentais que são: os princípios, os conteúdos, os 

processos e a infra-estrutura do conhecimento. Esses autores argumentam que, 

antes mesmo de ter práticas, uma organização deve ter crenças e valores, e 

fazem uso das cinco disciplinas de Peter Senge (1994) como referência, das quais 

pode-se destacar o pensar sistêmico. 

A cultura de compartilhamento de conhecimentos pode ser baseada na crença de 

que o conhecimento é poder, e esse princípio é representado pelo encorajamento 

da cooperação entre os membros da organização (BEIJERSE, 1999). Com 

relação aos conteúdos, os autores separam os conhecimentos de uma 

organização em conhecimentos transformadores e conhecimentos a serem 

transformados, sendo que os primeiros são usados para transformar as entradas 

do processo em saída, como os conhecimentos das técnicas de vendas no 
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processo de vendas, por exemplo, e os segundos são as matérias-primas de 

conhecimentos a serem transformadas, como as expectativas dos usuários de um 

serviço e as informações dos meios tecnológicos, por exemplo. Dentre os 

processos relacionados pelos autores, o do aprendizado mútuo é o mais indicado 

no caso das PPP, e neste podem ser identificados quatro tipos de transferências 

de conhecimentos denominados tácitos e explícitos (NONAKA e TAKEUCHI, 

1997). A infra-estrutura comporta a estrutura organizacional, a gestão dos recursos 

humanos e a tecnologia da informação (BIRCHALL e TOVSTIGA,1998). A gestão 

do conhecimento oferece algumas práticas para a produção de sinergias entre os 

atores sociais por meio de um adequado compartilhamento de conhecimentos. 

 

O cultivo de CoP é uma dessas práticas, em que grupos autônomos de 

aprendizagem são formados pela criação de certas condições favoráveis ao 

engajamento. Este seria um dos instrumentos estratégicos da gestão do 

conhecimento para o aperfeiçoamento do desempenho de organizações de PPP,  

ampliando assim o conhecimento gerencial de seu pessoal.  

As CoP produzem benefícios em diversas dimensões da organização; na 

dimensão estrutural, pelo aumento do número de canais de informação e de 

identificação de experts em determinados temas, na dimensão relacional, pelo 

reforço das obrigações, normas, confiança, identificação e empatia entre as 

pessoas, e na dimensão cognitiva, pelo uso de uma linguagem e um contexto 

comuns, apoiados por narrativas e histórias compartilhadas que criam sentido para 

o trabalho das pessoas (LESSER e STORCK, 2001, p. 836). Elas também 

facilitam o acesso a pessoas que possuem mais experiência e práticas, bem como 

a criação de novos repositórios de conhecimentos e bases de discussões 

compartilhadas na organização. As CoP fornecem os laços sociais e o 

compartilhamento de conhecimentos que são os dois principais fatores de sucesso 

da colaboração numa organização (KOTLARSKY e OSHRI, 2005).  

 

Numa CoP existe a colaboração porque existe o entendimento mútuo entre os 

seus membros, auxiliados por uma comunicação simbólica. Ao expandir a teoria 



 

 

40 

 

organizacional levando em conta aspectos de racionalidade substantiva nas 

abordagens nas organizações, Guerreiro Ramos (1981) salienta a importância em 

se considerar o universo simbólico no conjunto de relacionamentos interpessoais. 

Habermas (1989) também mostra outro aspecto da vida organizacional ao definir a 

ação comunicativa como uma ação voltada para o entendimento entre os 

membros da organização. 

A CoP é uma estrutura social que tem vida própria e também serve a uma 

organização; em certos momentos utiliza uma racionalidade substantiva, em que 

predominam os interesses sociais de seus membros, em outros momentos utiliza 

uma racionalidade instrumental, em que predominam os interesses da 

organização. Suas ações podem ser tanto comunicativas como instrumentais, 

dependendo de uma dada situação e de sua trajetória. A colaboração depende do 

entendimento e do agir comunicativo que é uma interação simbolicamente 

mediatizada (GUERREIRO RAMOS, 1981). 

Lovsund e Spiegelberg (2002) combinaram algumas teorias para criar uma 

estrutura de trabalho para o desenvolvimento de produtos em organizações. Numa 

aplicação prática dessa estrutura numa organização formada por times virtuais de 

trabalho globalmente distribuídos, eles subordinam a dimensão da comunicação 

às dimensões da coordenação e da cooperação, e dentro dela ainda 

estabeleceram duas alternativas de estratégia de transferência de conhecimentos: 

a da personalização e a da codificação do conhecimento. Se fosse aplicada essa 

estrutura à uma interorganização de PPP, na qual os membros de instituições 

públicas e empresas privadas precisam vencer barreiras impostas por diferenças 

organizacionais, seria necessário criar um conjunto de procedimentos de 

coordenação e cooperação acima das CoP para garantir o alinhamento das 

mesmas com os objetivos da  PPP. 

 

As CoP também são conhecidas como estruturas  baseadas no Ba, o lugar dos 

contextos compartilhados em determinadas circunstâncias e relações (KONNO, 

2000), em que são facilitadas conversões e transferências de conhecimentos, 
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embora ainda sem um rumo definido no sentido de contribuir e colaborar para o 

sucesso da organização na realização do seus objetivos empresariais. 

 

Existem muitas maneiras de se coordenar uma CoP para que siga um rumo 

desejado. Wenger e outros (2002, p. 124) relatam o caso de uma empresa que 

alinhou seus stakeholders pelo aumento de conexões entre suas unidades de 

negócios e pela demonstração do valor do conhecimento compartilhado. Na 

dimensão da coordenação ela usou a estratégia de instituir pelo seu time de 

suporte uma unidade de negócios, a mais interessada em adquirir conhecimentos, 

como unidade hospedeira das demais. Assim, os planos de desenvolvimento de 

conhecimentos e habilidades desta unidade hospedeira, inclusive a disponibilidade 

de tempo reservada por ela para um coordenador se dedicar à facilitação da 

comunicação, foram utilizados para implementar a coordenação em toda a 

empresa.  

As CoP também podem prejudicar a comunicação em uma organização 

empresarial, pois são organizações que produzem fortes entendimentos locais 

(BECHKY, 2003, p. 327). 

 Em vista disso, a criação e fortalecimento de CoP numa PPP faz aumentar a 

importância da coordenação para a comunicação dentro desta, para que a 

colaboração em toda a PPP seja mantida (KOTLARSKY & OSHRI, 2005). 

A coordenação ajuda a evitar a sobreposição de atividades e a falta de 

conhecimentos de base que podem prejudicar o compartilhamento de 

conhecimentos dos indivíduos por falta de tempo e condições mentais (LOVSUND 

e SPIEGELBERG, 2002, p. 100). 

 As CoP garantem as atividades sociais do dia-a-dia do seus membros por ações 

comunicativas (HABERMAS, 1989), pois buscam o entendimento mútuo entre 

eles, mas ações estratégicas precisam ser introduzidas para que os objetivos 

organizacionais sejam realizados. 

  No caso de uma organização de PPP, em que existem diversos interesses de 

stakeholders internos e externos em jogo, a aplicação da Metodologia de Sistemas 

Soft ï SSM no cultivo de CoP é uma alternativa interessante, não só pelas razões 
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já colocadas anteriormente, mas também pela possibilidade de se obter 

alternativas de caminhos a serem seguidos e ações prioritárias a serem adotadas 

(CHECKLAND, 1999), e que poderão se tornar estratégicas. A aplicação da SSM 

também poderá facilitar a criação de um contexto de integração das CoP na 

organização oferecendo a elas oportunidade de ter voz nas decisões e legitimando 

a sua influência no processo produtivo da mesma (WENGER e outros, 2002, 

p.13). É importante que o membros das CoP saibam como serão beneficiados 

diretamente pela participação para que elas prosperem, e por isso é crucial saber 

combinar adequadamente as necessidades da organização com as necessidades 

dos seus membros (ibid.,  p. 18).    

 

A SSM aumenta o entendimento e o controle de questões e problemas 

relacionados com uma organização, pois permite que os envolvidos tratem as 

diversas dimensões da estratégia dessa organização (JACOBS, 2004, p. 141). Por 

meio da SSM as situações problema relacionadas com as transferências de 

conhecimento entre os atores de uma PPP poderão ser estruturadas e caminhos 

de soluções para essas situações encontrados, podendo-se inclusive estabelecer 

a melhor forma de criar ou fortalecer uma CoP (ibid., p. 142).  

A aplicação da SSM nas situações específicas de interação entre os atores sociais 

de uma PPP já é um fator de encorajamento do envolvimento dos stakeholders 

internos e externos da PPP, aumentando assim a colaboração dos diversos 

profissionais, que realizam tarefas específicas dentro dela, de maneira a melhorar 

o processo produtivo da PPP.  

 

A CoP é uma estrutura orientada ao processo de construção e difusão de 

conhecimentos de um determinado domínio de interesse de seus membros (um 

negócio, um tópico, etc.). Eles preocupam-se em compartilhar experiências, 

insights, padrões de produção, ferramentas e melhores práticas (KAPLAN, 2002, 

p. 3), ampliando a capacidade da organização de vencer desafios. Na área de 

compras, por exemplo, podem ocorrer baixos níveis de competência por baixa 

freqüência de interações dos compradores e fornecedores com o pessoal interno 
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da organização ou por um fraco compartilhamento de informações técnicas entre 

compradores e vendedores (THOMSEN, 2003, p. 2). Uma CoP pode aumentar as 

interações entre as pessoas de uma área como essa, criando recursos por meio 

de diferentes técnicas, como encontros face-a-face, disponibilizando recursos da 

tecnologia de informação para facilitar os acessos e os contatos, etc. (LESSER e 

STORCK, 2001, p. 834).  

 

Conforme o modelo de Lovsund e Spiegelberg (2002), nas transferências de 

conhecimentos podem ser utilizadas duas estratégias principais: a da 

personalização, que faz uso das relações pessoais e armazena o conhecimento 

nas mentes das pessoas, e a da codificação, que transforma o conhecimento em 

mensagens e códigos, o que permite armazená-lo, distribuí-lo e recuperá-lo mais 

facilmente em outros meios, mas não é indicada nos casos em que a organização 

está envolvida em situações complexas, incertas e ambíguas (LOVSUND e 

SPIEGELBERG, 2001, p. 83).   

 

O compartilhamento de riscos entre instituições públicas e empresas privadas na 

exploração de serviços públicos sob regime de PPP tornaram os compromissos 

mútuos entre os atores sociais de empreendimentos deste tipo mais suscetíveis a 

essas situações, pois neste caso o setor público não estará apenas contratando o 

setor privado para realizar uma empreitada, como ocorre nas licitações, mas fica 

responsável, junto com o parceiro privado, pelo bom desempenho do 

empreendimento em termos sócio-econômicos e de competitividade no mercado. 

A freqüente atividade de identificação e mitigação dos riscos que eles são 

obrigados a realizar (ALVES, 2004) gera inúmeras situações complexas, incertas e 

ambíguas dentro das organizações de PPP, que podem ser analisadas com maior 

profundidade pela aplicação da SSM (CHECKLAND, 1999). Assim, as questões 

referentes à falta de sinergia e inovação no processo produtivo podem ser 

resolvidas por uma gestão do conhecimento que cria ou fortalece CoP  nos pontos 

da organização que carecem de colaboração com o auxílio da SSM. Wenger e 

outros (2002, p. 51) sugeriram a criação ou fortalecimento de CoP segundo sete 
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princípios que já foram apresentados anteriormente. Em sua proposta 

metodológica para criação e troca de conhecimentos, Helena de F. N. Silva (2004) 

propõe a identificação das pessoas mais propensas a participar da rede de 

relacionamentos e que encontram valor na troca de conhecimentos e descobrir 

outras pessoas que tenham a mesma paixão pelo tópico do conhecimento em 

questão e contribua com dados, ferramentas, capacidades e habilidades para o 

seu próprio aprendizado e para o aprendizado dos outros.  

 

Depois de definido o domínio do conhecimento, e as pessoas e os problemas 

mapeados, é necessário a determinação da intenção da comunidade e a 

identificação de um coordenador ou líder potencial para que a comunidade seja 

criada. Essa autora também incluiu a identificação dos estilos cognitivos das 

pessoas da organização, entre o mapeamento das necessidades de 

conhecimentos e a criação das CoP,  para que as equipes atendam da melhor 

forma possível as necessidades de conhecimento da organização (SILVA, 2004, 

p. 173).  

 

2.5 O conhecimento organizacional 

 

Por definição, conhecimento é a interpretação de certas informações por pessoas, 

sendo que essas informações, por sua vez, são dados, como eventos ou fatos, 

também organizados por pessoas para tenham algum significado. Dessa forma, o 

conhecimento é algo que tem origem e reside nas cabeças das pessoas (BHATT, 

2001; DAVENPORT e PRUSAK, 1998). 

O conhecimento organizacional não é apenas a simples soma dos conhecimentos 

individuais existentes numa organização; ele é formado por padrões únicos de 

interações entre pessoas, tecnologias e técnicas, e, por isso, não pode ser 

facilmente imitado. Tais interações são formatadas pela história e cultura da 

organização que são únicas e não podem ser replicadas em outras organizações. 

Devido aos aspectos sociais das interações entre as pessoas, o conhecimento 
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organizacional também pode ser definido por uma crença socialmente justificada 

(NONAKA e TAKEUCHI, 1997). 

Do mesmo modo como as organizações são regidas por racionalidades do tipo 

instrumental e substantiva, ou social (GUERREIRO RAMOS, 1981), o 

conhecimento organizacional apresenta aspectos estratégicos e sociais. Essas 

características do conhecimento organizacional levou os pesquisadores a 

desenvolver duas diferentes perspectivas para a definição do seu conceito: a 

perspectiva cognitiva e de posse do conhecimento, que é baseada nos recursos 

econômicos e na gestão estratégica das organizações, e a perspectiva social e de 

processo, que é baseada na aprendizagem e no desenvolvimento de identidades 

situadas. 

Na primeira perspectiva, o conhecimento organizacional é definido como aquele 

que permite o desenvolvimento de novas competências e melhoria de importantes 

atividades do trabalho organizacional, sendo considerado uma espécie de 

commodity, algo que as pessoas possuem, e na segunda, o conhecimento 

organizacional é socialmente construído (CHOO, 2003; CHIVA e ALEGRE, 2005).  

Idéias como a de que o conhecimento organizacional é criado por meio de um 

diálogo contínuo entre conhecimentos tácitos e explícitos foram produzidas dentro 

desta primeira perspectiva, uma vez que neste caso  aprendizagem ocorre por 

apropriação ou aquisição de pedaços de conhecimentos e tem a finalidade de 

apenas representar uma realidade, não estar dentro dela (NONAKA e TAKEUCHI, 

1997; CHIVA e ALEGRE, 2005). 

Um processo de interação para a criação do conhecimento organizacional como o 

Ba, por exemplo, que é o lugar de transferência do conhecimento organizacional, 

com tempo e espaços específicos, não dá conta da questão da emergência e 

transformação de contextos que ocorrem durante as interpretações das situações 

pelos atores sociais e nem da cooperação entre eles, que depende das suas 

experiências anteriores (AUGIER e outros, 2001). 

O conhecimento organizacional é dinâmico e requer alguns cuidados para atender 

os objetivos de uma organização. A confiança é um dos elementos essenciais e 

deve ser visível por toda a organização por ações de reciprocidade direta. A 
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gerencia pode facilitar a ocorrência dos contatos pessoais entre os funcionários, 

bem como as conversas informais, que tanto favorecem as transferências de 

conhecimentos entre eles e faz crescer o conhecimento organizacional 

(DAVENPORT e PRUSAK, 1998). 

As organizações apresentam muitos tipos de conhecimentos organizacionais, 

alguns são mais disseminados, outros mais codificados, mas, em geral, 

apresentam duas grandes bases de conhecimentos: a base de frente, também 

chamada de frontground knowledge, que é formada por conhecimentos que são 

mais fáceis de serem capturados, codificados e imitados, e a base de trás, 

também chamada de background knowledge, que é formada por conhecimentos 

tácitos e espessos, ou de maior riqueza de detalhes, mais difíceis de serem 

imitados e replicados (CHOO, 2003; BHATT, 2001). 

Devido a sinergia, são os padrões únicos de interação entre as pessoas, 

tecnologias e técnicas mais internos e antigos da organização que garantirão a 

vantagem competitiva para ela. 

Pela perspectiva do social e do processo, o conhecimento organizacional é 

socialmente construído e é entendido como um fenômeno resultante de um 

sistema de linguagem, tecnologias, colaboração e controle. A construção social, 

por sua vez, envolve pluralidade e diversidade, e se realiza pelas comunicações 

entre as pessoas que fazem parte da organização. 

As interações sociais e o comportamento discursivo são elementos que fazem 

parte desse processo, pois são imprescindíveis à comunicação e ao 

compartilhamento da linguagem e, ainda, para estabelecer as bases do respeito 

mútuo (CHIVA e ALEGRE, 2005; DAVENPORT e PRUSAK, 1998). 

A gerência de uma organização pode incentivar as mudanças de comportamento 

das pessoas para enfrentar melhor novos contextos que implicam em novos 

procedimentos de trabalho, novas estruturas de poder e novas tecnologias, 

recompensando-as com certos benefícios por iniciativas como a de participar das 

CoP, por exemplo, que oferecem uma base comum e uma cultura para a 

colaboração e a criação e o compartilhamento do conhecimento organizacional 

(BHATT, 2001; LAVE e WENGER, 1991).  
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2.6 Compartilhamento e criação do conhecimento organizacional 

 

Por meio de pesquisas realizadas no Canadá verificou-se que o compartilhamento 

de conhecimentos é uma das práticas mais utilizadas por empresas inovadoras 

que procuram melhorar produtos e serviços (EARL, 2005). 

Quanto maior for a demanda de uma organização por novos conhecimentos, 

maior será a usa necessidade de compartilhamento de conhecimentos 

organizacionais com outras organizações.  

Um processo de compartilhamento de conhecimentos bem dirigido não é fácil de 

ser realizado, pois, em geral, as transferências de conhecimentos ocorrem de 

maneira espontânea e não estruturadas, e utilizam as conversas informais da vida 

cotidiana da organização como meio facilitador. Um dos estímulos que podem ser 

usados é o da criação de um problema que deve ser solucionado pelos 

funcionários. Neste caso, eles acabarão reunindo-se naturalmente, discutirão o 

problema e trocarão idéias para obter uma solução (DAVENPORT e PRUSAK, 

1998).   

Um dos pontos mais cruciais do processo é a absorção do conhecimento pelo 

receptor do mesmo, pois nesta etapa o novo conhecimento precisará ser 

assimilado e usado, e as dificuldades crescem em função da espessura ou riqueza 

do conhecimento que está sendo transferido. De nada adianta usar novas 

tecnologias de informação e comunicação, que aumentam a velocidade de 

transmissão do conhecimento, se este não for refletido e aplicado pelo receptor na 

realização de certas tarefas específicas.   

Em geral, o tipo de conhecimento organizacional que as empresas compartilham 

entre si é o conhecimento profissional. Os outros tipos de conhecimentos 

organizacionais são: o de coordenação, que permite a pessoa saber como e 

quando aplicar o conhecimento, o dirigido ao objeto da linha de produção, e o 

denominado know-who, que permite a pessoa saber quem deve realizar certas 

atividades que influenciam outras atividades da organização (CHRISTENSEN, 

2007).  



 

 

48 

 

O compartilhamento de conhecimentos é mais do que uma melhor prática, ele é o 

processo de criação de pontes entre situações de interdependências, além de 

criação de pontes entre estoques de conhecimentos. Não adianta forçar uma 

pessoa a compartilhar conhecimentos, ela vai querer saber do status e da 

reputação da pessoa que é a fonte do conhecimento, da espessura ou riqueza do 

conhecimento fornecido e de outros detalhes que a farão decidir pela aquisição ou 

não do novo conhecimento (DAVEN PORT e PRUSAK, 1998). 

Uma CoP poderá influenciar a sua decisão positivamente fornecendo a maioria 

desses requisitos, como líderes do conhecimento, que são respeitados pelos 

membros da comunidade, trocas de conhecimentos tácitos, e, ainda, um senso de 

pertencimento devido à forte identidade de grupo. Nas CoP existe um 

conhecimento de coordenação que está embutido nas regras, padrões e rotinas 

de como o trabalho deve ser realizado e, assim, é orientada a aplicação do 

conhecimento profissional (WENGER e outros, 2002; CHRISTENSEN, 2007). 

Os membros de uma CoP compartilham uma mesma linguagem, o que facilita a 

interação entre os seus membros. O uso da linguagem comum, principalmente de 

um mesmo léxico, ou vocabulário, é uma ação conjunta que faz emergir o 

conhecimento dentro da comunidade. 

Alguns pesquisadores de campo analisaram a freqüência de aparecimento de 

certos termos na linguagem de uma CoP a partir da consulta a documentos 

estruturados que eram utilizados pela mesma, como memorandos, relatórios e 

textos instrucionais, e constataram o uso comum de algumas palavras-chave, 

evidenciando, assim,  a importância do aspecto léxico da linguagem no 

compartilhamento de conhecimentos organizacionais (AL-SAYED e AHMAD, 

2006). 

Nem sempre criar um processo social dentro da estrutura social da organização 

para concentrar os esforços das pessoas na busca dos objetivos organizacionais 

pelo compartilhamento de conhecimentos é economicamente adequado. 

Dependendo do tipo de interdependência existente na organização os resultados 

poderão não ser aproveitados. Numa estrutura organizacional do tipo por consulta, 

ou pooling, por exemplo, em que cada parte do processo contribui para o todo, a 
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eficiência do mecanismo de coordenação será maximizada pela minimização da 

comunicação na organização. 

Nos casos em que a interdependência é por mutualidade, mais comuns nas 

empresas em que as tarefas são pouco ou não são rotineiras, os mecanismos de 

coordenação mais adequados serão os mais custosos, tais como reuniões 

freqüentes, interação informal e mecanismos mais independentes de regras 

embutidas em bancos de dados e manuais de instrução (CHRISTENSEN, 2007). 

Numa parceria entre diferentes organizações, em que os processos passam a ser 

mais importantes que as estruturas para o compartilhamento de conhecimentos, a 

criação de um CoP interorganizacional será interessante para o estabelecimento  

das pontes de interdependência, orientando os parceiros sobre como o trabalho 

deve ser realizado, que é o conhecimento profissional, e sobre o quê e quando 

deve ser realizado,que é o conhecimento de coordenação. 

A concepção de uma organização ou interorganização como uma CoP, 

produzindo práticas significativas para os seus membros, leva ao uso de 

estratégias de compartilhamento de conhecimentos com ênfase na aprendizagem 

e na criação de crenças comuns pelas pessoas por meio das relações 

interpessoais. Nestes casos, o contexto social, os artefatos culturais, as ações 

coletivas e a participação passam a desempenhar papéis preponderantes, pois o 

compartilhamento dos conhecimentos organizacionais depende mais das práticas 

de trabalho do que do comportamento individual das pessoas (CHIVA e ALEGRE, 

2005). 

  

2.7 Gestão do conhecimento organizacional 

 

A gestão do conhecimento organizacional é a organização dos recursos do 

conhecimento de uma empresa de maneira a tornar o seu conhecimento 

organizacional uma importante fonte de competitividade no mercado em que está 

inserida. A organização do conhecimento organizacional depende de como a 

empresa usa a informação para dar sentido às mudanças do ambiente externo, de 

como ela cria, organiza e processa a informação de modo a gerar novos 
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conhecimentos por meio do aprendizado, e de como ela busca e avalia 

informações para tornar decisões importantes (FERRARI e TOLEDO, 2004; 

CHOO, 2003). 

A lógica em que se baseia a gestão do conhecimento das empresas 

economicamente competitivas é a de que o conhecimento organizacional é um 

ativo que serve de fonte para a obtenção de lucros e maximização do capital da 

empresa. 

A gestão do conhecimento envolve a identificação e análise dos ativos de 

conhecimentos disponíveis e desejáveis, além dos processos com eles 

relacionados, e trata do planejamento e controle das ações de desenvolvimento 

desses ativos e processos com o intuito de atingir os objetivos da empresa. 

 A criação de idéias e relacionamentos que ajudam a aumentar o valor do 

conhecimento organizacional são algumas ações que podem ser desencadeadas 

pela gestão do conhecimento organizacional. Segundo Sveiby (1998), a gestão do 

conhecimento é a arte de criar valor desenvolvendo os ativos intangíveis de uma 

organização, que são a inteligência, as competências e os relacionamentos das 

pessoas. 

Alguns dos princípios da gestão do conhecimento são estabelecer confiança para 

o compartilhamento de conhecimentos, criar estímulos ao aprendizado e expandir 

os modelos mentais das pessoas dando oportunidade as mesmas de 

experimentar novos conhecimentos pelo método das tentativas e erros. 

Algumas pessoas poderão assumir certas funções específicas para desenvolver e  

aplicar a gestão do conhecimento, como os corretores do conhecimento, que 

mantém integradas as redes informais de conhecimento, e os mentores do 

conhecimento, que conduzem o aprendizado das demais pessoas da organização. 

A infraestrutura do conhecimento pode ser funcional, que é a tecnologia de 

informação utilizada, ou organizacional, que é a forma como os recursos humanos 

estão organizados, se estão arranjados em grupos, se têm autonomia, etc 

(DAVEN PORT e PRUSAK, 1998; FERRARI e TOLEDO, 2004). 

 Segundo Santos (2005), a abordagem utilizada na gestão do conhecimento 

organizacional pode ser: 
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 mecanicista ou tecnocêntrica, quando o foco é na aplicação de tecnologias 

e recursos computacionais que geralmente resulta na melhoria dos 

acessos aos ativos intelectuais da empresa, 

 cultural/ comportamental ou sociológica, quando o foco é na gestão das 

mudanças e aprendizagem organizacional que tem o objetivo de facilitar o 

desenvolvimento da criatividade e inovação, 

 sistemática ou antropocêntrica, que procura buscar os resultados finais de 

forma racional pela aplicação de métodos que tratam as diversas questões 

envolvidas de forma sistemática 

 

Qualquer modo de gerar conhecimento requer tempo e espaço, seja por 

aquisição, fusão, adaptação, por recursos de dedicados ou por redes de 

conhecimento. Podem ser criados artificialmente conflitos e sensações de crise 

para gerar novos conhecimentos organizacionais. É imprescindível o apoio da 

gerência a esses modos de geração de conhecimentos para os respectivos 

processos sejam concluídos e os resultados obtidos. 

As recompensas dadas pelo investimento em geração e transmissão de 

conhecimentos na empresa devem ser as mesmas que são dadas pelo 

investimento em outros ativos intangíveis, como os de P & D, pois a empresa será 

beneficiada pelos novos conhecimentos organizacionais úteis à realização de 

atividades produtivas de interesse da empresa. 

As pessoas que criam conhecimentos precisam ter autonomia suficiente para 

adquirir, interpretar e relacionar informações, assim como outras condições que a 

empresa precisa propiciar. 

Os modos de gestão do conhecimento podem ser: 

 de cima para baixo, em que a alta gerência cria o conhecimento 

organizacional, mas esse conhecimento geralmente só serve para ser 

processado ou implantado, 

 de baixo para cima, em que existe os funcionários possuem autonomia e o 

seu conhecimento, geralmente tácito, é criado e freqüentemente 
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controlado por eles mesmos, mas esse conhecimento é pouco 

disseminado e pouco compartilhado 

 

Assim, em nenhum dos modos de gestão do conhecimento anteriores existe a 

intensidade de interação que um grupo de trabalho poderia oferecer, e isto limita o 

compartilhamento e a criação do conhecimento organizacional. 

 Um modelo de gestão do conhecimento baseado em um processo interativo, em 

que a gerência média é responsável pela criação do conhecimento organizacional, 

é uma alternativa mais interessante que as anteriores para tratar do diversos tipos 

de conhecimento e fluxos de informação da empresa. Os conceitos criados pela 

gerência média são mais concretos que os da alta gerência, e mais disseminados 

que os das pessoas de nível operacional, pois a gerência média encontra-se 

posicionada na interseção dos fluxos vertical e horizontal de informações dentro 

da empresa, e, além disso, é difícil para o pessoal de nível operacional 

transformar o que sabem em conhecimento útil. 

Para facilitar a gestão dos conhecimentos tácitos podem ser utilizadas as CoP sob 

coordenação da gerência média, cuja autonomia é garantida pelas lideranças 

dessas comunidades, que negociaram acordos com os coordenadores da 

empresa (WENGER e outros, 2002). 

 

2.8 Gestão do conhecimento nas PPP 

 

Para que as PPP obtenham os resultados desejados em seus empreendimentos, 

isto é, consigam simultaneamente uma efetiva satisfação dos usuários dos 

serviços prestados e o adequado retorno para os investimentos, será preciso 

explorar ao máximo as oportunidades que se apresentam a elas pela adoção do 

novo modelo de concessão dos serviços públicos. 

 

Segundo Pinheiro (2004), as PPP são mecanismos de colaboração entre o Estado 

e os agentes do setor privado, em que o primeiro procura proporcionar o 

desenvolvimento e o bem estar coletivo, e os segundos obter uma remuneração 
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adequada em relação aos seus investimentos. Conforme a Cartilha do governo de 

Minas Gerais para as PPP (MINAS GERAIS, 2005), para que se crie confiança 

entre os parceiros e compromisso com a implementação dos projetos de PPP, são 

necessárias mudanças conceituais e estruturais nas relações entre os diversos 

agentes, além de governança que permita aproveitar as habilidades gerenciais dos 

parceiros privados e o capital institucional público. Parte-se do pressuposto de que 

além dessa confiança, que, de acordo com a Cartilha em referência pode ser 

fustigada em todos os atores do processo por meio de um sólido modelo de 

governança, a colaboração entre os parceiros de uma PPP pode ser aumentada 

por meio de um outro modelo que permite criar espaços de colaboração pelas 

CoP, e que é a proposta deste trabalho de tese de doutorado. 

 

A gestão do conhecimento atua sobre os padrões de interação entre as pessoas, 

tecnologias e técnicas de uma organização (BHATT, 2001). No caso de uma 

interorganização de PPP,  esses padrões vão sendo construídos ao longo do 

tempo, sendo primeiramente compartilhados os conhecimentos da base de frente 

das empresas parceiras, aqueles que são mais facilmente capturados, codificados 

e imitados. Uma forma de se criar interações mais significativas entre essas 

empresas é cultivar CoP entre elas, e a aplicação da SSM pode ajudar na 

participação e envolvimento do pessoal no planejamento deste cultivo (GARZA e 

FERNANDEZ, 2003). 

 

O modelo de criação de espaços de colaboração aqui proposto utiliza CoP como 

uma prática da gestão do conhecimento que é especialmente focada nas trocas 

de conhecimentos sobre eficiência gerencial e de responsabilidade social entre os 

parceiros privados e públicos, e o uso de um método interpretativo, a Metodologia 

de Sistemas Soft - SSM (CHECKLAND, 1999) para estruturar as situações que 

requerem um adequado compartilhamento de conhecimentos gerenciais. A seguir 

são apresentadas as Figuras 1 e 2 que ilustram a aplicação da prática e método 

acima citados num projeto de PPP e a estruturação de uma situação problema. 
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                    FIGURA 1: APLICAÇÃO DE CoP ATRELADA À SSM EM PPP 

           Fonte: Elaborado pelo autor (2008) com base em pesquisa documental 

       

     FIGURA 2: REPRESENTAÇÃO PICTÓRICA DE UMA SITUAÇÃO-PROBLEMA 

      Fonte: Elaborado pelo autor (2008) com base em pesquisa documental 
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O Estado brasileiro passou por diversas transformações e hoje é possível dizer 

que a Administração Pública transita de um modelo burocrático para um modelo 

gerencial, que ao mesmo tempo procura reduzir o número de funções de controle 

do Estado, e dar conta dos problemas complexos do desenvolvimento econômico 

e social de maneira eficaz. As empresas privadas, por sua vez, já estão trilhando o 

caminho da Responsabilidade Social de forma irreversível. Desde meados da 

década de 70, quando um grupo de empresários da Associação dos Dirigentes 

Cristãos de Empresas ï ADCE ï iniciou  a abordagem do tema, discutindo e 

refletindo sobre o balanço social, até hoje quando já existe uma tendência 

acentuada dos investimentos sociais empresariais irem além da filantropia, o 

conceito de Responsabilidade Social Empresarial - RSE para muitas empresas 

privadas do Brasil já está abrangendo todas as suas relações com seus 

stakeholders e servindo de base para uma forma de gestão que aplica os seus 

princípios e valores a todas suas práticas e políticas (LIMA, 2005, p.72). 

 

Essas tendências mostram que os setores público e privado, que possuem 

diferentes histórias, estão propensos a criarem novos conhecimentos para melhor 

sustentar seus empreendimentos, sendo que esses conhecimentos podem ser 

mais facilmente obtidos a partir da troca de suas experiências numa PPP. Por 

meio de grupos informais de trabalho do tipo CoP, devidamente estruturados, 

essas trocas serão fortalecidas devido ao maior número de canais de 

comunicação, ao senso de empatia e ao compartilhamento de um mesmo 

contexto entre as pessoas que esses grupos podem oferecer (LESSER e 

STORCK, 2001, p. 834 e 836). 

 

Neste modelo de criação de espaços de colaboração em PPP inicialmente será 

preciso descobrir as pessoas com interesses comuns por determinados tópicos do 

conhecimento gerencial, que não precisam ser necessariamente a RSE e a 

eficiência produtiva, para que o compartilhamento dos mesmos produza uma 

identidade (WENGER, 1998). Essa identidade irá provocar uma sobreposição dos 
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locus de prática dessas pessoas para facilitar as trocas de conhecimentos 

principalmente por indução física, como a observação e assimilação de uma ação 

que evite desperdício de recursos por um indivíduo do setor público ou a absorção 

do senso de planejamento considerando os benefícios sociais por um indivíduo do 

setor privado, por exemplo. A troca de conhecimentos ocorre pelo processo de 

socialização (NONAKA e TAKEUCHI, 1997), e também de outras formas, inclusive 

por meios eletrônicos.  

Muitas CoP virtuais colaboram para a produtividade das empresas sem que as 

trocas de conhecimentos entre seus membros sejam formalizadas dentro de uma  

organização formal. (BAÊTA e outros, 2005; KIMBLE e HILDRETH, 2005). Carlos 

A. M. Hernandes (2003) pesquisou diversas CoP virtuais e concluiu que os 

principais fatores críticos de sucesso das mesmas é a ciência por parte de seus 

membros de quais são os objetivos da sua comunidade e qual é o domínio do 

conhecimento da mesma. Também constatou que o apoio institucional contribui 

para a existência das CoP virtuais nas empresas (HERNANDES, 2003, p. 111).  

 

Baalen e outros (2005) realizaram pesquisas sobre o uso de um portal de 

conhecimento numa organização e demonstraram que não é suficiente apenas 

interconectar as pessoas numa rede computacional para fundar uma rede social. 

Mesmo que seja para criar Redes de Prática, as Networks of Practice (NoP), em 

que a reciprocidade  e produção de conhecimentos é menor que nas CoP, é 

preciso considerar certos fatores básicos, como o senso de urgência e a ciência 

fragmentada e outros fatores, tais como as ações de um intermediador (broker), as 

lacunas estruturais, os tipos de conhecimentos e os tipos de compartilhamentos 

de conhecimentos. Pode ocorrer a falta de uma rede social mínima numa NoP 

porque nesse tipo de estrutura organizacional os links são indiretos em sua 

maioria, como bancos de dados, informativos, boletins eletrônicos, etc., e a 

coordenação e a comunicação são normalmente explícitas (BAALEN e outros, 

2005, p. 305). 

A coordenação das atividades de uma CoP é feita por seu líder, que é responsável 

pela manutenção da comunidade, a ajuda a ter foco no domínio, a manter os 
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relacionamentos e a desenvolver a prática no seu interior (WENGER e outros, 

2002, p. 80).  

Dentro do modelo de criação de espaços de colaboração nas PPP por meio de 

CoP está prevista a aplicação da Metodologia de Sistemas Soft ï SSM - 

(CHECKLAND, 1999) que oferece não só alternativas de rumos para aumentar a 

colaboração na organização de PPP, identificando espaços de colaboração 

potenciais na mesma que necessitam de novas CoP ou o fortalecimento das 

existentes, mas também o alinhamento dos objetivos dessas CoP com os 

objetivos de toda a organização pela participação dos membros das CoP nas 

discussões  e negociações prevista no método.  

A própria aplicação da SSM em si já ajuda a disseminar o aprendizado e as 

melhores práticas numa organização (JACOBS, 2004, p. 148). Macadam et al. 

(1995) utilizaram a SSM incorporada a um sistema de aprendizagem para 

proporcionar maior efetividade no desenvolvimento de um Plano Mestre de uma 

organização pelo alinhamento das visões dos seus diversos colaboradores. No 

caso do modelo proposto, a SSM será dirigida para situações problemáticas em 

termos de falta de colaboração entre os parceiros e, por meio da criação e 

fortalecimento de CoP nas organizações de PPP serão atingidos os objetivos de 

ampliação da criatividade e sinergia  entre os parceiros das PPP (ALVES, 2004).  

  

O entendimento mútuo dos membros de uma das CoP poderá não ser o mesmo 

do entendimento mútuo dos parceiros da PPP, pois esses segundos não 

compartilham de uma paixão por um mesmo tópico com os primeiros , mas 

mesmo assim o entendimento dos parceiros poderá chegar a um bom termo pela 

construção de valores compartilhados que emergirão do diálogo constitutivo auto-

reflexivo (LOZANO, 2005, p. 10) patrocinado pela aplicação da SSM no modelo 

proposto. 

 

Os procedimentos que serão adotados pelos gestores da PPP para criação e 

fortalecimento das CoP, assim como os seus alinhamentos com os objetivos da 

organização serão baseados nos procedimentos propostos por Wenger e outros 
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(2002). Os participantes da exploração das situações problemáticas e outras 

etapas da SSM (JACOBS, 2004, p. 142) poderão ser alguns dos atores sociais do 

arranjo de parceria que estão envolvidos nestas situações e alguns consultores 

externos, sendo que esses atores poderão ser stakeholders internos ou externos 

da organização de PPP. 

 

2.9  Gestão do contexto para o compartilhamento do conhecimento 

 

As PPP são organizações humanas regidas por contratos empresariais e 

necessitam, como qualquer outra empresa com identidade e esfera de influência  

definidas por estatutos legais e fiscais, ficar atenta às influências do meio externo 

para ter vantagem competitiva.  

A administração de uma organização empresarial tem a tarefa crucial de distinguir 

as mudanças mais significativas, interpreta-las e criar respostas adequadas para 

elas. Utilizando-se uma visão holística de organização do conhecimento, pode-se 

estabelecer três processos de uso da informação interligados entre si: da criação 

de significados, da construção de conhecimentos e da tomada de decisão (Choo, 

2003). 

Apesar de uma PPP ser apenas uma aliança temporária entre instituições públicas 

e empresas privadas, ela precisa aperfeiçoar os seus serviços públicos 

melhorando os seus processos organizacionais e processando informações de 

modo a gerar novos conhecimentos e capacidades humanas por meio do 

aprendizado (CHOO, 2003, p. 28). A legislação específica das PPP introduziu uma 

inovação no regime de concessões dos serviços públicos no Brasil ao permitir a 

operacionalização da obra pelo mesmo parceiro do setor privado, e teve a 

finalidade de aumentar a sinergia e a criatividade dos parceiros para maior eficácia 

e eficiência na prestação do serviço público (ALVES, 2004). 

Como em todas organizações do conhecimento, nas PPP convém fazer 

predominar uma visão processual sobre uma visão funcional para se usufruir as 

vantagens de se ter maior foco no cliente, melhor coordenação e integração do 

trabalho, efetivar mais rapidamente as mudanças complexas, entre outras 
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(VARVAKIS, 1998, p. 10). Segundo Varvakis (1998), o gerenciamento do processo 

ocorre sobre o fluxo de valor, a eficácia com que as expectativas do cliente são 

atendidas e a eficiência no aproveitamento dos recursos que geram a saída que, 

no caso das PPP, é a prestação de um serviço público. 

De acordo com Johnston e Clark (2002), quando se trata de serviços públicos, os 

vínculos entre comprador e beneficiário não são claros, o que dificulta a 

identificação das várias exigências, às vezes conflitantes, de cada grupo de 

stakeholders pelo gerente de operações. 

 

De qualquer forma, a análise da coordenação procedimental é mais interessante 

que a da coordenação contratual devido à importância das trocas de informações 

e conhecimentos que foi identificada em recentes pesquisas empíricas em 

empresas que foram baseadas em contingências estruturais e no aprendizado 

organizacional (MARSHALL, 2004).  

 

Assim, além de distinguir as mudanças mais significativas, o corpo gerencial de 

uma PPP precisa identificar as informações mais significativas que devem ser 

quantificadas e reduzir as barreiras organizacionais, principalmente as 

estabelecidas pelas instituições de origem dos parceiros. Conforme Von Krogh e 

outros (2001), o processo de compartilhamento do conhecimento pode ficar 

prejudicado pela falta de uma linguagem comum e pelas barreiras das memórias 

organizacionais e dos paradigmas empresariais. Os membros da nova 

organização do conhecimento formada por uma PPP enfrentarão dificuldades no 

compartilhamento do conhecimento devido à falta de vocabulário adequado para 

apanhar as distinções mais apuradas do conhecimento e as questões mais 

amplas a serem tratadas, simultaneamente, de histórias que os ajude a orientar os 

seus comportamentos, e de metas, valores e costumes que poderiam promover a 

sua socialização. As histórias e outros elementos de socialização que conhecem 

são oriundos de suas instituições de origem. Além disso, precisam lidar com o 

aspecto negativo dos procedimentos organizacionais, que, apesar de contribuírem 

para a eficácia e a eficiência de uma organização nas suas operações vigentes, 
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geralmente, causa ineficiência na criação de conhecimentos por esses 

canalizarem a comunicação, definirem as fases no processo de planejamento e 

fixarem os padrões de desenvolvimento para os sistemas de controle (VON 

KROGH e outros, 2001, p.36). 

 

Autores como Terra (2005), por exemplo, preferem dar ênfase à gestão do tipo 

controle do conhecimento, enquanto que outros autores, como Von Krogh e outros 

(2001), por exemplo, preferem disponibilizar um contexto ou espaço (físico, virtual 

ou mental) para facilitar a criação e o compartilhamento do conhecimento na 

organização (SILVA, 2004, p. 69). Santos (2002) indica alguns contextos 

apropriados à geração do conhecimento, dentre os quais pode-se destacar a 

autonomia, que facilita o trabalho em grupos, a redundância, que permite a 

captação das informações por um maior número de pessoas, o que facilita o 

intercâmbio entre a hierarquia e a não ï hierarquia, e a variedade de requisitos, 

pela disponibilidade de uma estrutura horizontal e flexível que permite a aquisição 

de conhecimento multifuncional pelos membros da organização. 

 

Os contextos criados pelas estruturas das CoP facilitam a criação e o 

compartilhamento do conhecimento devido ao seu caráter social. As estruturas 

das CoP são utilizadas pela gestão do conhecimento para superar as barreiras 

organizacionais em transferências de conhecimentos, não só dentro das 

organizações, mas também entre elas (WENGER e SNYDER, 2000; KIMBLE, LI e 

BARLOW, 2000, p. 7). 

 

2.10 Espaços de colaboração 

 

O aprimoramento do serviço prestado por uma organização de PPP pode ser 

realizado usando-se a estratégia da facilitação do processo de compartilhamento 

do conhecimento entre os parceiros. Neste caso, podem ser utilizados diversos 

tipos de espaços de colaboração, que podem ser subdivididos em físicos, virtuais 

e mentais. Nonaka e Konno (1998) definiram espaços de transferência de 
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conhecimentos a partir do termo Ba da filosofia japonesa, que significa o lugar na 

organização em que o conhecimento pode ser transferido. Baseados nos 

processos de conversão de conhecimentos tácitos e explícitos de Nonaka e 

Takeuchi (1997), esses autores identificaram quatro tipos de espaços, que são: o 

Originating Ba, em que ocorrem transferências de conhecimentos tácitos por 

indução física, o Interacting Ba, em que transferências de conhecimentos tácitos 

em explícitos são realizadas nas mentes da pessoas, o Cyber Ba, em que 

conhecimentos explícito são convertidos em outros conhecimentos explícitos, e, 

neste caso, por esses conhecimentos serem abstratos, os tempos e espaços são 

totalmente virtuais, e o Exercising Ba, em que transferências de conhecimentos 

explícitos em tácitos são realizadas pelas pessoas pela experimentação dos seus 

conhecimentos abstratos no mundo real ou por simulações.  

 

As CoP realizam suas práticas conjuntas utilizando o Originating Ba, que facilita o 

compartilhamento das melhores práticas na organização. Segundo Wenger e 

Snyder (2004), por serem regidas pelo senso de pertencimento, em lugar do de 

realização, as CoP processam melhor as transferências de conhecimentos, 

principalmente dos conhecimentos tácitos.  

É de se esperar que a participação dos membros de uma organização de PPP em 

rituais sociais de uma CoP aumente a qualidade dos relacionamentos entre eles, 

e, conseqüentemente, aumente a colaboração entre os mesmos (LAVE e 

WENGER, 1991).  

Conforme os autores Julia Kotlarsky e Ilan Oshri, das universidades de Warwick 

(Reino Unido) e de Erasmus (Holanda) (KOTLARSKY e OSHRI, 2005) 

respectivamente, que pesquisaram times de trabalho geograficamente 

distribuídos, a colaboração é um processo complexo e multi-dimensional, que 

pode ser caracterizado por diversos construtos, tais como a coordenação, a 

comunicação, o significado, os relacionamentos, a confiança e a estrutura. 

 

Em lugar de se considerar apenas a cooperação entre instituições aliadas, que se 

restringe a uma simples interação entre os parceiros cumpridores de 
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determinações formais das suas empresas de origem, formando até algumas 

rotinas e regras informais que são institucionalizadas ao longo do tempo para 

servirem de base para o relacionamento entre eles (EIRIZ, 2001, p. 71), pode-se 

criar espaços de colaboração entre os parceiros das PPP que abranjam muitas 

outras dimensões da interação humana.   

 Segundo Kotlarsky e Oshri (2005), que pesquisaram times de desenvolvimento de 

projetos de sistemas informatizados globalmente distribuídos, uma colaboração 

bem sucedida é o processo pelo qual uma saída específica é obtida pelo esforço 

de um grupo. Essa saída pode ser o desejado serviço público prestado por uma 

PPP por meio de adequado compartilhamento de conhecimentos e sinergia entre 

os parceiros.  

Neste caso, a coordenação será mais de uma expertise do que de uma 

coordenação administrativa (FARAJ e SPROULL, 2000) para que os objetivos da 

PPP sejam atingidos, pois são os conhecimentos e habilidades, necessários a 

realização destes objetivos, que deverão ser geridos. Quanto à comunicação, esta 

poderá assumir diversas formas nas relações entre os membros da organização 

da PPP.  

Segundo Weick e Roberts (1993), os estilos de comportamento dos membros de 

um grupo produzem caminhos de atividades entre si e o conjunto de efeitos 

dessas atividades pode ser chamado de mente coletiva. Wenger e outros autores 

(2002) preferem chamar esse processo de comunicação por relacionamentos 

muito fechados de sistema de memória transacional, que é completado pelas 

responsabilidades diferenciadas dos membros de um grupo para lembrar de 

diferentes porções de uma experiência comum.   

Hutchins (1990), citado por Weick e Roberts (1993), refere-se à uma sobreposição 

de conhecimentos que conduz à uma representação redundante, que facilita a 

responsabilização por todas as partes do processo pelos membros de um grupo, 

podendo assim os mesmos realizarem as suas contribuições. Histórias vividas e 

narrativas diversas, que alimentam a processo social dentro de um grupo ou uma 

organização inteira, são elementos da comunicação que orientam os 
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comportamentos dos membros (estilos de respostas, etc.), e também contribuem 

para a formação da inteligência da organização.  

Conforme Weick e Roberts (1993), a inteligência da organização encontra-se nos 

caminhos de comportamentos dos indivíduos e não nos conhecimentos 

individuais. As histórias vividas também possibilitam aos novos participantes de 

um grupo conhecer o estilo de comportamento vigente sendo necessário 

incorpora-lo para que possam se identificar como membros do grupo. 

O significado comum permite o compartilhamento de conceitos e contextos entre 

os membros que atuam em diferentes áreas de uma organização. O uso de uma 

linguagem comum e a sobreposição dos locus de prática dos membros de um 

grupo possibilita aos mesmos terem um senso contextual que facilita a 

colaboração. 

 Definições tangíveis e representações manipuláveis e visíveis são as mais 

adequadas para a interação entre os membros de diferentes grupos para tratar de 

algum problema comum numa organização. Neste caso o objeto de referência 

poderá ser colocado no contexto das próprias práticas dos indivíduos, manipulado 

e relacionado com as conceituações de processo de produção de cada um.  

A autora Beth A. Bechky (2003, p. 327) alerta para o fato de que problemas de 

comunicação numa organização podem surgir quando aumenta o entendimento 

local gerado pelas diferenças de tarefas que apóiam os processos de trabalho 

dentro de comunidades. Dentre os construtos da colaboração, que geralmente são 

inter-relacionados, o da confiança é fundamental para se ter uma comunicação 

efetiva e aberta, e influi na qualidade dos relacionamentos (CHILD, 2001). 

 

O construto da estrutura, por sua vez, tem a ver com o grau de formalização numa 

organização (ADLER e BORYS, 1996). A formalização depende principalmente do 

grau de repetição das tarefas e da intensidade e abrangência dos conflitos nas 

áreas da organização. Segundo a teoria contingencial, as falhas de projeto do 

trabalho na organização e os desalinhamentos dos requisitos das tarefas 

produzem mais atitudes negativas nos indivíduos do que os altos níveis de 

formalização (ibid., p. 4). Em função disto, algumas tecnologias da informação, 
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como de groupware, por exemplo, podem não só apoiar a transferência de 

conhecimentos entre parceiros de uma organização de PPP, mas também 

revigorar arranjos colaborativos de produção de conhecimentos e disseminar 

conceitos de comunidades (WENGER e SNYDER, 2004). Apesar dos gaps 

existentes entre informações compartilhadas e conhecimentos compartilhados 

(KONNO, 2000), as tecnologias da informação podem reduzir, em conjunto com as 

comunidades, as barreiras temporais, espaciais e organizacionais entre membros 

de uma nova organização (KIMBLE, LI e BARLOW, 2000). As tecnologias de 

comunicação padronizam o meio e definem algumas regras de comunicação, 

enquanto que as comunidades permitem estabelecer a melhor combinação de 

espaços físicos e eletrônicos de colaboração a serem utilizados no 

compartilhamento de conhecimentos (ibid., p. 12). Apesar das organizações 

estarem operando nos espaços físico e eletrônico simultaneamente, sobrepondo 

um ao outro, pois esses não são mutuamente exclusivos, muitas regras que 

governam esses dois espaços são fundamentalmente diferentes. Os ocupantes do 

espaço eletrônico são difusos e não possuem a âncora unificadora dos seus 

corpos, como ocorre no mundo físico e não existe regra de conservação da 

informação no espaço virtual. Dessa forma, no meio eletrônico deve-se dar maior 

importância à identidade na comunicação e interação, pois neste caso muitos 

guias básicos da personalidade e dos papéis sociais do meio físico estão ausentes 

(ibid., p.5). 

 

A subdivisão da cooperação entre empresa em três dimensões, a estratégica, a do 

gerenciamento da rede de relações e a sócio-psicológica, é um recurso teórico 

oferecido por Koçak e Edwards (2005) que pode ser útil na abordagem da questão 

da colaboração entre as instituições públicas e empresas privadas das PPP. 

Segundo esses autores, os efeitos da colaboração podem ser observados em 

termos de negócios bem realizados que aumentam a competitividade da 

organização (KOÇAK e EDWARDS, 2005, p. 189). Como as PPP são inspiradas 

nos Partnership Sourcing, que buscam vantagens num mercado competitivo pela 

minimização dos custos da cadeia de valor (solução de problemas em conjunto), 
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da garantia do melhoramento contínuo (compartilhamento igualitário de 

informações técnicas e de custos) e da garantia da troca de informações e 

eficiência por meio de compromissos de longa duração, trocas 

interorganizacionais e comunicações freqüentes (KIPPENBERGER, 1996), a 

criação de espaços de colaboração nas PPP pode ajudar a obtenção dessas 

vantagens pela facilitação das trocas de conhecimentos e habilidades que 

proporcionam, permitindo assim uma maior capacitação dos parceiros e uma 

maior disseminação das melhores práticas entre eles. 

As CoP aumentam a competitividade das organizações com eficiência já 

comprovada (BAÊTA e outros, 2005), e podem ser criadas ou fortalecidas tanto no 

espaço físico como no espaço virtual, pois o que possibilita aos seus membros 

compartilhar conhecimentos é a existência de uma prática compartilhada, um 

conjunto comum de situações, problemas e perspectivas, e não a escolha de uma 

forma específica de comunicação como, por exemplo, a  face a face ou a por e-

mail (WENGER e outros, 2002, p. 25).  

Além disso, as CoP podem facilitar as coalizões gerenciais entre instituições 

públicas e empresas privadas em uma ou mais dimensões das composições de 

organizações de PPP que têm importância potencial para o adequado 

funcionamento dos seus grupos de trabalho. Pretende-se superar as diferenças de 

atributos demográficos, como de educação formal, por exemplo, e atributos 

psicológicos, como as cognições, por exemplo, pela formação de CoP 

interorganizacionais. Convém que as diferenças de características entre os 

parceiros sejam mantidas, principalmente as cognitivas, para que a organização 

disponha do maior número de pontos de vista e de bases de conhecimento 

possível para apoiar o processo de solução do maior número de problemas 

(HAMBRICK, LI, XIN e TSUI, 2001, p. 7). 

 

No entanto, as CoP requerem algumas pré-condições para exercerem trabalhos 

conjuntos, como a confiança, por exemplo (TREMBLAY, 2004) que é um dos 

construtos da colaboração. Experiências práticas com CoP provaram que é 

preciso conjugar atividades no meio virtual com atividades no meio físico para se 
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obter relacionamentos de alta qualidade (KIMBLE e HILDRETH, 2005; MORAN e 

WEIMER, 2004). Encontros presenciais são imprescindíveis para dar início aos 

relacionamentos, e os contatos por meio eletrônico, como por vídeo-conferência, 

por exemplo, são úteis para dar continuidade aos mesmos. Alguns indivíduos com 

a função de facilitadores poderão servir de porta-vozes nos encontros presenciais 

e na agilização desses encontros, em escrever e distribuir relatórios sobre esses 

encontros, identificar e envolver novos membros na CoP, e assim por diante. 

 

O senso de propósito e de pertencer a algo maior e melhor do que os dos 

membros isoladamente cresce à medida em que eles vão desenvolvendo suas 

atividades na dimensão da prática. Dessa forma, os grupos de pessoas das CoP, 

que trazem consigo o desejo de aprender mais sobre conjuntos de problemas ou 

oportunidades comuns a elas, aceleram os resultados e adicionam valor as 

organizações colaborando diretamente entre si, seja usando recursos umas das 

outras ou seja aprendendo e ensinando umas as outras (MORAN e WEIMER, 

2004, p. 127). 

 

A identificação dos lugares da organização de PPP, em que será necessário criar  

ou fortalecer CoP para facilitar as trocas de conhecimentos entre os atores da PPP 

neste lugares, pode ser feita de forma mais efetiva por uma abordagem permeada 

pelo pensamento sistêmico soft, como a  Metodologia de Sistemas Soft - SSM, por 

exemplo. Essa metodologia serve para estruturar e encontrar caminhos de 

soluções para situações problema com elevado grau de incerteza e complexidade 

e considera as diferentes visões dos envolvidos nessas situações (CHECKLAND, 

1999).  

A SSM pode oferecer oportunidades de participação aos membros de uma 

organização, como a de PPP, pela solicitação e discussão dos diferentes pontos 

de vista e contribuições dos atores para solução de problemas de baixo 

desempenho ou baixa qualidade do produto, que é o serviço público (JACOBS, 

2004). A aplicação da SSM, combinada ou não com uma outra teoria, pode 

proporcionar uma mudança no processo inteiro de uma organização, sendo capaz 
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de desenvolver uma cultura de ampla participação e envolvimento dos seus 

membros no planejamento e no projeto de futuro da mesma (GARZA e 

FERNANDEZ, 2003). 

 

Desse modo, será possível criar espaços de colaboração em todos os níveis de 

uma PPP, em nível estratégico, pela aplicação da SSM em toda a organização, 

procurando por meio de um processo participativo identificar os espaços de 

colaboração potenciais que poderão ajudar a atingir os desejados resultados de 

alta produtividade e competitividade pelo adequado compartilhamento de 

conhecimentos e sinergia entre os membros da organização, e em nível de 

gerenciamento da rede de relações, pela criação ou fortalecimento de CoP.  

Esta última permitirá o uso efetivos dos espaços dos espaços de colaboração já 

identificados, afetando assim os comportamentos e as atitudes dos parceiros 

diretamente por meio do mecanismo da prática compartilhada (WENGER e outros, 

2002, p. 44), além de contribuir para o aumento do número de canais de 

informações e o crescimento das habilidades das pessoas em acessar outras 

pessoas e outras informações (LESSER e STORK, 2001, p. 836). 

Em nível sócio-psicológico, a SSM pode prevenir possíveis desordens nas CoP 

geralmente causadas por arrogância, narcisismo, ciúmes, intrigas e outros fatores 

individuais ou grupais que acabam transformando-as em estruturas de não 

aprendizagem (WENGER e outros, 2002, p. 142).  

 

As correções dessas desordens das CoP poderão ser realizadas pelo adequado 

balanço dos elementos fundamentais da CoP: o domínio, a comunidade e a 

prática. Medidas encorajadoras poderão ser desencadeadas, como por exemplo 

proporcionar tempo suficiente para a participação ativa, fazer o balanço conjunto 

de atividades com a produção de artefatos, iniciar projetos excitantes de 

desenvolvimento de conhecimentos, comparar o desempenho da prática com o de 

outras comunidades, desafiar os membros a ajudar times com questões 

avançadas e valorizar a participação dos membros permitindo a construção de 
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suas reputações e afetação de suas posições na organização com suas 

contribuições (ibid., p. 149). 

 

Assim, escolhas de estratégias de transferência do conhecimento e de 

personalização ou codificação do mesmo (LOVSUND e SPIEGELBERG, 2002, p. 

91), poderão ser feitas por meio das CoP  de acordo com as ações prioritárias a 

serem escolhidas pelos gerentes da organização e retiradas do conjunto de 

opções de solução de situações problema resultante da aplicação da SSM 

(CHECKLAND, 1999).  

A implementação dos espaços de colaboração será realizada pela criação e 

fortalecimento das CoP, que são organizações informais baseadas em Ba. Neste 

caso, os Ba são contextos compartilhados por relacionamentos físicos, virtuais e 

mentais que são baseados em circunstâncias e conexões (KONNO, 2000). Esses 

lugares de transformação de conhecimentos formam pontes entre informações 

semânticas e conhecimentos explícitos numa organização e, dessa forma, 

facilitam a troca de conhecimentos entre os seus membros, o que, por 

conseqüência, aumenta a confiança entre eles (HERBSLEB e MOITRA, 2001). 

 

Os gerentes e líderes das CoP cuidarão dos relacionamentos humanos da 

organização de PPP para que a colaboração seja bem sucedida (KOTLARSKY e 

OSHRI, 2005, p 40), ajudando assim na produção de obras e serviços que 

estejam de acordo com as expectativas dos parceiros e seus clientes. Quanto 

maior a satisfação dos clientes, maior será a competitividade da obra ou serviço 

prestado pela parceria. Assim, a introdução de laços sociais e adequado 

compartilhamento para o sucesso da colaboração é uma forma de uma parceria 

público-privada aumentar as suas chances de sucesso em atingir seus objetivos. 

 

2.11 Ba ou espaços de transferência de conhecimentos 

 

Segundo Cohen (1998), citado por Taigy (2000), para se abrir um espaço de 

compartilhamento do aprendizado numa organização, é preciso criar um meio de 
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compartilhamento de conhecimentos, ou um Ba, que na filosofia japonesa significa 

espaço ou lugar de compartilhamento de conhecimento (Nonaka e Takeuchi, 

1997). Existe um Ba para cada tipo de conversão de conhecimentos tácitos e 

explícitos. São as condições físicas e mentais das pessoas que permitem a 

criação ou o compartilhamento de um conhecimento e fazem uso do Originating 

Ba, Interacting Ba, Cyber Ba ou Exercising Ba, dependendo do tipo de conversão 

de conhecimento tácitos e explícitos que desejam fazer.  

 

Conforme Konno (2000), o Ba cria contextos, circunstâncias e conexões 

compartilhados, no qual o conhecimento é criado, compartilhado, usado e 

armazenado. Esses contextos são compartilhados por relacionamentos físicos, 

virtuais e mentais que precisam estar inseridos nas estruturas de trabalho e nas 

tecnologias de informação de uma organização para facilitar a criação e o 

compartilhamento do conhecimento nesta. 

 

Hammer (2002) afirma que as novas tecnologias de informação podem funcionar 

como uma ñcolaò entre fornecedores e clientes de uma organiza­«o, baseado no 

argumento de que elas permitem interligar e combinar processos distintos, e que 

elas poderiam fazer com que ambos trabalhassem como se fosse um único 

organismo. Por outro lado, os sistemas de informação têm sido utilizados pela 

gestão do conhecimento em empresas somente para o compartilhamento de 

informações ou conhecimentos explícitos, o que limita o seu efeito positivo na 

colaboração, uma vez que eles são vistos pela maioria de seus funcionários como 

uma maneira da organização incrementar a sua capacidade de controle sobre eles 

(SILVA, 2004, p. 70). 

 

O ambiente de uso da informação e os comportamentos em relação à informação 

constituem-se mútua e simultaneamente e, por isso, o contexto e o significado da 

informação se renovam a cada vez que ela chega a um usuário. Enquanto a 

informação quase sempre apresenta apenas uma manifestação física e estática, 

como um documento ou um registro, por exemplo, a busca e o uso da informação 
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constituem um processo dinâmico que se estende no tempo e no espaço, e o 

contexto em que a informação é usada determina de que maneiras e em que 

medida ela é útil (CHOO, 2003, p. 83). Além das condições dos meios profissional 

e social, que são dadas pelas condições da estrutura organizacional e da cultura 

de trabalho, as necessidades cognitivas e emocionais dos próprios membros da 

organização influem na busca e no uso da informação.  

Por isso, as CoP criam contextos favoráveis à criação e compartilhamento de 

conhecimentos com seus rituais sociais e práticas conjuntas. 

Os membros de uma CoP produzem objetos de reificação de suas práticas, como 

documentos e registros do conhecimento, que lhes são úteis como artefatos 

compartilhados de comunicação. Esses objetos têm uma importância significativa 

no desempenho da CoP, pois, apesar de serem parte do conhecimento hard, eles 

estimulam e facilitam a participação desses membros (KIMBLE e HILDRETH, 

2005, p. 5). Devido à forte identidade existente numa CoP, construída pelos seus 

membros ao longo do tempo, pela observação e formatação de comportamentos, 

cria-se um ambiente favorável ao compartilhamento de conhecimentos na mesma, 

inclusive de conhecimentos tácitos. A troca de conhecimentos tácitos é sempre 

mais complexa, pois exige um relacionamento mais íntimo, um aprendizado pela 

prática e é mais sensível às diferenças de contextos culturais.  

Adicionalmente o uso da SSM neste modelo de criação de espaços de 

colaboração em PPP favorece a abertura dos Ba não só pela oportunidade de 

participação no processo de melhoria da organização que oferece aos parceiros, 

mas também pela maior sinergia que proporciona a eles pela ampliação do 

conjunto de crenças e valores da organização, ou conhecimento de fundo, que 

integra as diferenças dos parceiros e não as elimina (CECEZ-KECMANOVIC, 

2001, p. 149). É importante observar os valores ou as características cognitivas 

dos atores da PPP, pois quanto mais próximos estes forem entre si, maior será a 

possibilidade de criação ou fortalecimento de uma CoP, pois isto facilita a 

formação de uma base comum entre esses atores. 

 Em suas pesquisas sobre identidade numa empresa industrial, Beth Bechky 

(2003) aborda uma proximidade de entendimento conceitual entre um técnico de 
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montagem e um engenheiro de projetos de equipamentos de semicondutores, que 

foi aumentada pelo compartilhamento de uma linguagem comum e pela 

sobreposição considerável de seus locus de prática. Neste caso, foi realizada uma 

transformação dos entendimentos dos colaboradores de uma organização pela 

criação de uma comunidade ocupacional por meio do fortalecimento de uma base 

comum que fez uso de definições tangíveis cujas diferenças chaves envolvidas no 

contexto do trabalho ajudaram na remontagem dos contextos dessas diferenças 

(BECHKY, 2003, p. 325).  

Al-Karaghouli e Fitzgerald (2005) das universidades de Westminster e de Brunel 

(Reino Unido) respectivamente, pesquisaram as causas de problemas em 

desenvolvimento e implantação de sistemas de informação e sugeriram o uso de 

diagramas de conjuntos de requisitos dos stakeholders para eliminar esses causas 

que geralmente eram desentendimentos e falta de conhecimentos dos envolvidos. 

Salientaram a importância do diálogo e da negociação para que os diagramas se 

tornassem realmente úteis na orientação de um processo sócio-técnico de 

produção dos sistemas.  

Sugeriram também que o conjunto de ferramentas de redução dos gaps de 

conhecimentos e entendimentos entre os desenvolvedores e os usuários dos 

sistemas fosse conduzido por meio das técnicas de sistemas soft, particularmente 

por meio das representações pictóricas da SSM, que permitem enriquecer e 

instigar o debate entre as partes envolvidas (AL-KARAGHOULI, ALSHAWI e 

FITZGERALD, 2005, p. 266).   

 

A aplicação da Metodologia de Sistemas Soft ï SSM - na organização de uma 

PPP para a criação de espaços de colaboração vai ajudar na formação de uma 

comunidade entre os atores sociais dessa PPP, na forma de uma CoP 

interorganizacional, seja pelo incentivo à participação e discussão entre esses 

atores sobre as possíveis formas de cultivar essa comunidade, seja no aumento 

de entendimento entre os mesmos para a obtenção da sinergia pelo adequado 

compartilhamento de conhecimentos gerenciais. Seu objetivo é superar barreiras 

que podem ser produzidas por diferenças de valores e estilos cognitivos 
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resultantes de diferenças de culturas organizacionais e de modelos funcionais 

utilizados nas empresas da parceria. 

 Uma CoP interorganizacional formada por atores sociais de um empreendimento 

de PPP irá proporcionar o necessário alinhamento entre esses atores, que 

também são stakeholders do empreendimento, desde que seja tomado o devido 

cuidado em equilibrar os seus três elementos estruturais fundamentais: o domínio 

do conhecimento, a comunidade e a prática (Wenger e outros, 2002, p. 69 e 124). 

As diferenças de valores e estilos cognitivos acima descritos ficarão reduzidas por 

meio dessa iniciativa. Essas diferenças são as principais causas da falta de 

conexões e de confiança entre stakeholders, de uma organização o que redunda 

na falta de colaboração. As oposições intelectuais entre os participantes de uma 

parceria de empresas, também chamadas de conflitos cognitivos, podem 

aumentar a eficácia de grupos executores de tarefas não rotineiras, mas quando 

atingem grau de intensidade muito elevado, elas prejudicam a colaboração mais 

do que outros fatores tais como os demográficos visíveis (idade, gênero, cor, etc) 

(HAMBRICK e outros, 2001, p.8).    

 

Com relação ao alinhamento de stakeholders, Wenger e outros (2002) sugerem a 

adoção de uma unidade de negócios hospedeira para coordenar toda a 

comunidade do conhecimento e que ficará responsável pela construção dos 

compromissos, além de demonstrar vontade em obter conhecimentos. Segundo 

esses autores, as unidades de negócios que planejam desenvolver suas aptidões 

também serão mais dedicadas à coordenação das facilitações das trocas de 

conhecimentos na comunidade inteira (WENGER e outros, 2002, p. 125).  

 

Como se pode observar, a construção dos Ba de transferência e conversão de 

conhecimentos depende da combinação dos construtos da colaboração; a unidade 

de negócios que servirá de hospedeira colocará seus recursos de 

desenvolvimento de suas aptidões à disposição de toda a comunidade, ou seja, a 

sua coordenação, que é baseada na sua forma de tratar os conhecimentos, de 

encontrar os especialistas e de desenvolver relacionamentos com empatia e 
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confiança é que irá predominar, mostrando a importância que Wenger e outros 

deram à coordenação para o sucesso da CoP interorganizacional. A nova 

organização de PPP necessitará de uma mente coletiva (WEICK e ROBERTS, 

1993, p.11) que será construída pelas ações individuais, pois, conforme Bechky 

(2003, p. 327), fortes entendimentos locais, como os criados pelas CoP setoriais, 

por exemplo, podem tornar problemática a comunicação na organização inteira. A 

confiança, por usa vez, poderá ficar prejudicada se for dada excessiva ênfase ao 

uso de meios virtuais de comunicação, pois conforme Jarvenpaa e Leidner ( 1999, 

p. 794), que são citados por Lovsund e Spiegelberg, (2002), times virtuais globais 

podem obter apenas uma confiança rápida (ñswiftò trust), que é altamente ativa, 

proativa, entusiástica e de um tipo gerador de ação, mas também muito frágil e 

temporal. Por isso, nos casos em que a interação se dá por meios virtuais, 

convém intercalar os contatos pessoais com os virtuais, de maneira que os 

membros da CoP virtual possam conhecer mais sobre eles mesmos, além de 

conhecer o que fornecem, dedicando-se assim em determinados momentos mais 

ao processo do que à tarefa (KIMBLE, LI e BARLOW, 2000). Segundo resultados 

de pesquisa de Kimble e Hildreth (2005) sobre uma CoP distribuída globalmente, 

as interações face-a-face são fundamentais para a revitalização dos 

relacionamentos mais fortes entre os membros da CoP e para a construção da 

confiança entre eles.  

 

A estrutura também é um construto da colaboração que tem importância na 

construção dos Ba na organização de PPP, pois será preciso saber qual o nível 

apropriado de formalização ou estilo de interação que proporcione a melhor 

transferência de conhecimentos e habilidades entre parceiros oriundos de 

instituições e empresas de diferentes culturas organizacionais e profissionais. 

Uma vez que a PPP tem objetivos bem definidos, pois são explicitados no contrato 

de concessão do serviço público, esses poderão ser utilizados como pontos de 

partir de discussões de questões relevantes, que serão levantadas na aplicação 

da SSM (CHECKLAND, 1999). Então, a gestão do conhecimento proporcionará 

um adequado compartilhamento de conhecimentos gerenciais entre os atores 
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sociais de um empreendimento de PPP pela formação de uma CoP cujas etapas 

de desenvolvimento são estabelecidas por um método interpretativo, da SSM, que 

é baseado nas visões de um grupo de stakeholders desse mesmo 

empreendimento. 

 

2.12 Comunidades de Prática ï CoP 

 

 Por definição, uma Comunidade de Prática - CoP é um grupo de pessoas que 

compartilham um negócio, um conjunto de problemas ou uma paixão sobre um 

tópico de conhecimento, e aprofundam os seus conhecimentos e expertises no 

campo do conhecimento relacionado com esse tópico por meio de interações em 

uma base de desenvolvimento contínuo (WENGER e outros, 2002). As CoP 

existem desde o início da história da humanidade; segundo Silva (2004), na antiga 

Roma elas apareciam sob a forma de corporações de trabalhadores e já 

apresentavam um aspecto social, pois realizavam eventos festivos intercalados 

com atividades laborais. Essas corporações criavam regras para a transferência 

de conhecimentos de pessoas mais experientes para aprendizes mais avançados 

que eram baseadas em rituais sociais. Posteriormente, na Idade Média, artesões 

europeus fizeram uso de regras similares para formar esse tipo de comunidades 

até o advento da Revolução Industrial. Até hoje as CoP existem como estruturas 

sociais baseadas no conhecimento visível ou invisível em todos os aspectos da 

vida humana (WENGER e outros, 2002, p. 6). 

 

Atualmente, a crescente importância das redes de relacionamentos nas cadeias 

de valor das empresas (ALEE, 2000; citado por SVEIBY, 2001, p. 4) fez com que 

aumentasse o interesse das grandes corporações pela CoP pelo seu potencial 

como instrumento de aumento da especialização e da colaboração do pessoal, 

permitindo assim a essas corporações tratar o conhecimento como um ativo 

estratégico para a obtenção de vantagens competitivas num mercado cada vez 

mais globalizado (WENGER e outros, 2002, p.6).  
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Para que exista participação numa CoP, é preciso engajamento, ou seja, 

envolvimento ativo nos processos mútuos de negociação de significados, 

imaginação, que é a criação de imagens do mundo e busca de conexões por meio 

de relações entre espaço e tempo, e alinhamento, que coordena a energia e 

atividades do grupo de maneira que seus membros se encaixem em estruturas 

mais amplas, contribuindo para a amplitude do empreendimento (SILVA, 2004, p. 

80-81). 

As empresas estão percebendo que seu sucesso nos negócios depende de uma 

estratégia do conhecimento junto com a estratégia de negócios, porque precisam 

adquirir os talentos, as expertises e as aptidões necessárias para entregarem 

produtos competitivos no mercado, que é também o caso de uma organização de 

PPP, cujo produto final deve ser um serviço público eficaz e de baixo custo. 

Mesmo não trabalhando juntos todos os dias, ou estando afastados fisicamente 

durante longos períodos de tempo, os membros de uma CoP  encontram valor nas 

suas interações informais por causa da prática compartilhada, um conjunto comum 

de situações, problemas e perspectivas (WENGER e outros, 2002, p. 25). É esse 

valor que torna as CoP tão interessantes para as organizações em geral, pois os 

valores de uma organização devem ser compartilhados para fazerem sentido para 

o seu pessoal. No caso das PPP, novos valores terão de ser construídos a partir 

dos relacionamentos entre os stakeholders, pois os valores de uma organização 

são valores relacionais (LOZANO, 2005, p.9).  

 

Os valores de uma PPP podem ser construídos pela criação de uma CoP 

interorganizacional, que pode ser facilitada por uma abordagem da organização de 

PPP permeada pelo pensamento sistêmico interpretativista ou soft, em que os 

stakeholders interpretam os problemas sob os seus pontos de vista e dá-se 

prioridade ao entendimento e o aprendizado mútuo. A SSM permite trazer à tona 

mais facilmente as informações sobre os valores dos diversos atores (EKASIGH e 

LETCHER, 2005 p. 2) Esses valores poderão ser discutidos e negociados por eles 

para obter o consenso sobre os valores da organização da PPP, da mesma forma 

que os membros de uma CoP chegam a um acordo sobre os significados dos 
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objetos de reificação de suas experiências (KIMBLE e HILDRETH, 2005). Além de 

trabalhar com um artefato compartilhado, que proporciona um foco para a 

participação e um meio para os membros da CoP compartilharem e 

desenvolverem seus conhecimentos, o próprio fato de participar de uma CoP 

produz um senso de propósito e de pertencer a algo maior aos seus membros que 

é capaz de leva-los a agir coletivamente, como num consórcio (MORAN e 

WEIMER, 2004, p. 130), que é um tipo de parceria.  

 

Storck e Hill (2000) analisaram a iniciativa da Xerox Co. de criar uma ñcomunidade 

estrat®gicaò de gerentes de TI que apresentava algumas caracter²sticas t²picas de 

uma CoP, como a informalidade nos relacionamentos, as atitudes e os 

comportamentos mais direcionados à exploração do conhecimento tácito, entre 

outras. Sua finalidade era a de identificar, comunicar e colocar em ação as 

melhores práticas dentro da empresa, e cumpriu sua missão com sucesso. Essa 

iniciativa segue a recomendação de Wenger e outros (2002) de se escolher um 

determinado grupo de pessoas, que esteja mais inclinado a adquirir conhecimento, 

para atuar como ñhospedeiroò para toda a CoP interorganizacional (WENGER e 

outros, 2002, p. 124). 

 

Além de aumentar a capacidade de gestão estratégica do conhecimento da 

empresa, o grupo da ñcomunidade estrat®gicaò da Xerox Co. ofereceu uma 

estrutura que permitiu explorar o conhecimento tácito mais amplamente do que 

uma estrutura do tipo matricial (STORCK e HILL, 2000, p. 66). No entanto, neste 

caso somente os líderes de conhecimento foram legitimados pelos membros do 

grupo, os facilitadores não foram selecionados pelos mesmos, apesar de também 

serem líderes. O grau de contribuição dos líderes de conhecimento para a 

comunidade era baseado na capacidade destes de comunicar o conhecimento em 

um determinado campo particular (ibid, 2000, p. 69). Essa situação não 

corresponde à recomendada por Wenger e outros, para os quais é o coordenador, 

apoiado por membros do grupo núcleo da CoP, que toma as decisões sobre os 

destinos da CoP (WENGER e outros, 2002, p. 54).  
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No caso de uma organização de PPP, que ainda precisa definir os seus valores e 

inicialmente nenhuma instituição ou empresa tem especial interesse em governar 

a CoP interorganizacional, será mais fácil deixar emergir um coordenador e um 

grupo núcleo que possuem idéias sobre como será a CoP, o que é mais salutar 

para a própria CoP. A vitalidade de uma CoP depende não só do engajamento 

voluntário de seus membros, mas também da emergência de uma liderança 

interna (ibid., 2002, p. 12). Quanto mais livre for a CoP para decidir sobre seu 

funcionamento interno, mais eficientes serão os rituais sociais e o 

compartilhamento de conhecimentos entre seus membros, o que leva, por 

conseqüência, à uma colaboração bem sucedida (KOTLARSKY e OSHRI, 2005). 

 

As CoP podem ser implantadas segundo os sete princípios, conforme Wenger e 

outros (2002, p. 51), que seguem:  

 descobrir formas de animação de uma comunidade pela identificação de 

fatores que podem absorver membros potenciais (reuniões semanais, 

construção de um site na Web) 

 coletar as experiências dos membros da comunidade para descobrir a sua 

perspectiva interna capaz de apreciar as questões que fazem parte do seu 

domínio de conhecimento, e entender o potencial da comunidade para o 

desenvolvimento e administração do conhecimento (dialogar sobre o que a 

comunidade pode obter a partir de informações externas) 

 convidar os membros da comunidade a participar em um dos três níveis 

de participação que lhe agrade mais: no grupo núcleo, como coordenador 

ou auxiliar do coordenador, no grupo ativo, como participante regular das 

reuniões, mas participante ocasional dos fóruns, ou no grupo dos 

membros de participação periférica, que raramente participam e ficam 

observando as interações dos membros dos grupos núcleo e ativo, sem, 

no entanto, deixar de crescer como membro através de conversações 

mais privativas 

 desenvolver espaços públicos e privados da comunidade por meio de 

reuniões com os membros em espaços públicos para troca de sugestões, 
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resolução de problemas, exploração de novas idéias, de forma presencial 

ou pela Internet, e, por meio de uma ritualística com um propósito 

substantivo, e, também, não menos importantes, os contatos nos 

bastidores para discutir problemas técnicos e compartilhar recursos, etc. 

 construir um corpo sistemático de conhecimentos para ser facilmente 

acessado  e realizar discussões para que outros stakeholders possam 

entender o impacto do valor da comunidade que demora a emergir 

 combinar familiarização com excitação 

 criar um ritmo para a comunidade 

 

2.13 Representações sociais 

 

Nas interações humanas sempre estarão presentes as representações sociais, 

que são sistemas de valores, idéias e práticas com as funções de estabelecer  

ordens para que as pessoas possam orientar-se e controlar os seus mundos 

materiais e permitir que seja possível a comunicação individual ou em grupo 

(MOSCOVICI, 2003). 

As representações sociais são um produto das ações e comunicações entre 

indivíduos que cooperam entre si num determinado ambiente social e são 

reforçadas segundo uma dada tradição. Quando grupos de indivíduos de 

diferentes empresas precisam cooperar entre si, como no caso de uma parceria 

público-privada, representações sociais de diferentes tradições poderão entrar em 

choque, principalmente nas dimensões do campo de representação e das atitudes 

(MOSCOVICI, 1978), criando barreiras à colaboração interorganizacional.  

            

2.14 Concepção, representação e ajuste de um modelo de criação de 

espaços de colaboração em PPP por meio de CoP 

 

Nos próximos capítulos deste trabalho de tese serão apresentados a concepção 

de um modelo preliminar de criação de espaços de colaboração em PPP pelo 

entrelaçamento entre os procedimentos metodológicos de aplicação da SSM e de 
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cultivo de CoP, a descrição de sua estrutura e funcionamento, a verificação de sua 

aplicabilidade no campo e a sua configuração final após reavaliação e ajustes. 

 

O acoplamento da CoP à SSM  foi desenvolvido por meio de um processo de 

analogia considerando propostas de outros autores da gestão do conhecimentos 

que fizeram uso da SSM para sistematizar processos de aprendizagem em 

organizações visando atingir determinados objetivos específicos de seu interesse. 

Serão mostradas representações da estrutura e do funcionamento do modelo 

dentro do processo dinâmico do compartilhamento de conhecimentos gerenciais 

de uma PPP genérica. Na verificação de sua aplicabilidade e consistência são 

utilizadas as técnicas da História Oral e do Discurso do Sujeito Coletivo, que 

permitem identificar evidências de construtos da colaboração, de diferenças entre 

os conhecimentos e de interferência dos fatores macro-institucionais numa PPP 

real. Os resultados da pesquisa de campo permitiram a revisão e o ajuste do 

modelo, possibilitando, assim, a definição de uma configuração definitiva que torna 

mais eficaz a sua ação na dimensão da abstração do contexto do 

compartilhamento de conhecimentos.  
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

3.1 Caracterização da pesquisa 

 

Neste trabalho de tese foi desenvolvida uma pesquisa do tipo exploratória em 

duas etapas distintas e uma explicativa numa terceira etapa. Sob o ponto de vista 

dos procedimentos técnicos, a primeira etapa exploratória, que foi utilizada para 

concepção de um modelo da gestão do conhecimento para a criação de espaços 

de colaboração em PPP por meio de CoP, assumiu a forma de uma pesquisa 

bibliográfica, e a segunda, que permitiu a obtenção da evidências de aplicabilidade 

e consistência desse modelo no campo, assumiu a forma de uma Análise de 

Campo. A terceira etapa consistiu na re-configuração do modelo pela identificação 

de fatores que contribuíram para a ocorrência de determinados fenômenos, e, por 

isso, é denominada de pesquisa explicativa (SILVA e MENEZES, 2001).  

Inicialmente foi concebido um modelo teórico preliminar de criação de espaços de 

colaboração em PPP utilizando-se as experiências de autores de trabalhos da 

área da gestão do conhecimento, culminando na proposta de entrelaçamento de 

duas metodologias construtivistas, uma de cultivo de CoP e outra de solução de 

situações problema não estruturados, a Metodologia de Sistemas Soft ï SSM.   

Na segundo etapa, identificou-se e interpretou-se fenômenos que desencadearam 

ou não a colaboração entre grupos dos setores público e privado que interagiam 

entre si num arranjo de parceria real e os modos de pensar e agir desses grupos. 

Como Unidade de Análise escolheu-se o conjunto de interações mais freqüentes e 

duradouras entre atores sociais dos grupos citados acima (YIN, 1993, p. 43). A re-

configuração do modelo foi baseada nos dados de campo, mais precisamente nos 

que resultaram da pesquisa sobre o modo de pensar e de agir dos grupos.  

 

3.2 Etapas da pesquisa 

 

A pesquisa foi desenvolvida em três etapas: 
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Primeira Etapa: Pesquisa bibliográfica 

 

Na primeira etapa, foi realizada a concepção do modelo teórico preliminar de 

criação de espaços de colaboração, a partir de uma pesquisa bibliográfica sobre o 

uso do método de abordagem sistêmica de questões humanas, a SSM, acoplado 

a teorias e conceitos de aprendizagem organizacional com o objetivo de criação e 

compartilhamento de conhecimentos. Assim, baseando-se nas experiências 

anteriores de autores da gestão do conhecimento acoplou-se a SSM a um método 

de cultivo de CoP para produzir entendimento e colaboração entre os atores 

sociais de uma parceria, considerando-se as dimensões das cultura e da 

abstração conforme o modelo teórico Cynefin de fazer sentido para definir melhor 

o papel de cada um dos métodos anteriores na adequação do contexto de 

compartilhamento de conhecimentos.  Assim, foram esboçados os passos a serem 

dados para o aumento da sinergia de conhecimentos em uma parceria público-

privada em um modelo que procura beneficiar o desempenho sócio-econômico 

deste tipo de empreendimento. 

 

Segundo Etapa: Análise de Campo 

 

Na segunda etapa foi realizada a verificação da consistência e aplicabilidade do 

modelo teórico preliminar, a partir de uma pesquisa qualitativa de campo na forma 

de uma Análise de Campo, cujos procedimentos técnicos serão apresentados nos 

capítulos seguintes. Construtos teóricos da colaboração foram utilizados como 

referência para averiguar a existência de situações em que os atores sociais da 

parceria possuíssem condições para executar etapas do modelo proposto. Nesta 

etapa foram aplicadas entrevistas semi-estruturadas em determinadas amostras 

de atores sociais das empresas pública e privadas pela técnica da História Oral. 

 Também nesta mesma etapa, foram levantados os aspectos de convergência e 

divergência entre os conhecimentos gerenciais dos grupos do setor público e do 

setor privado por meio do método do Discurso do Sujeito Coletivo implicando na 

aplicação de um outro conjunto de entrevistas baseadas em questões abertas. 
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Foram tomados cuidados especiais para que os procedimentos adotados na 

coleta desses dados de campo favorecessem a obtenção de narrativas e 

posicionamentos espontâneos dada a importância da autenticidade dos 

depoimentos para os resultados da pesquisa. 

 

Unidade de análise 

 

A Análise de Campo foi desenvolvida numa parceria entre empresas exportadoras 

de grãos do porto de São Francisco (SC) que foi estabelecida por meio de um 

Protocolo de Intenções homologado no Conselho de Administração Portuária ï 

CAP por representantes dos diversos segmentos de stakeholders do porto 

(PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL, 2002). 

O universo de pessoas envolvidas na exportação de grãos do porto de SFS é bem 

extenso, algumas tratam do afretamento de navios, outras da contratação de 

pessoal e ainda outras atuam diretamente na operação e manutenção de um 

Corredor de Exportação que é compartilhado por uma empresa pública e duas 

empresas privadas que são apoiadas por uma empresa privada com o transporte 

ferroviário das cargas. Como unidade de análise escolheu-se o conjunto de 

pessoas que mantinham relacionamentos mais freqüentes e duradouros num 

mesmo nível de experiência em termos da complexidade das situações tratadas 

que era formado pelos gerentes de operação e manutenção do Corredor de 

Exportação. 

  

Amostra 

 

Como amostra selecionou-se algumas das pessoas da unidade de análise que 

poderiam fornecer dados sobre evidências de colaboração e pontos de 

convergência ou divergência entre os conhecimentos gerenciais dos setores 

público e privado. A amostra é do tipo não probabilística e intencional porque as 

pessoas foram selecionadas em função de suas vivências e experiências comuns 

na operação e manutenção do Corredor de Exportação, sendo que um certo 
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número delas foi definido para formar dois conjuntos emparelhados, ou seja, cada 

uma delas de um conjunto tinha o seu par igual no outro conjunto (RICHARSON, 

1999). 

 

Representatividade da amostra 

 

Selecionou-se duas pessoas por empresa para fins de comparação numa dada 

empresa, sendo este número de pessoas foi duplicado para a empresa  pública 

para manter o equilíbrio da amostragem entre empresas de diferentes setores. 

Existia apenas uma empresa pública e duas privadas como terminais graneleiros. 

Considerou-se suficiente este número de pessoas para a representatividade da 

amostra por tratar-se de uma pesquisa qualitativa que procura explorar o expectro 

de opiniões por meio de entrevistas em profundidade (ibid, 1999). A qualidade da 

amostra depende da abrangência de elementos a serem pesquisados que ela 

contém (BAUER e GASKELL, 2002, p. 41), e, neste caso, o número de pessoas 

selecionadas mostrou-se ser adequado. 

Para que os conhecimentos gerenciais pudessem ser comparados, as pessoas 

precisavam possuir os mesmos níveis de experiência e, por isso, escolheu-se as 

pessoas que exerciam funções gerenciais por meio de cargos funcionais no nível 

de gerência de operação ou de manutenção do Corredor. A seguir é apresentado 

o Quadro 1 com a relação das pessoas da amostra, suas  respectivas empresas e 

seus cargos funcionais. 
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    Entrevistado          Empresa          Cargo funcional 

              3                 B Coordenador de manutenção 

              4                 A  Agente operacional técnico 

              5                 B Supervisor de operações 

              6                 B Agente operacional administrativo 

              7                 B Encarregado de turno 

              8                               C Operador de produção 

              9                      C Encarregado de operações 

portuárias  

            10                 D Encarregado de recebimento e 

exportação 

            11                 D Operador de produção 

            12                 A Supervisor de operações 

 

                     QUADRO 1 ï Relação das pessoas da amostra 

                               Fonte: Elaborado pelo autor (2008) 

 

A adequabilidade dos questionários foi checada por meio de um teste piloto 

realizado prèviamente com dois entrevistados (entrevistados 1 da empresa A e 

entrevistado 2 da empresa B) de mesmo nível gerencial, mas que não fizeram 

parte da amostra para evitar distorções nos dados por efeito de treinamento das 

respostas (MEIHY, 1998). 

As mesmas pessoas que foram selecionadas para explicitarem suas experiências 

na forma de representações sociais também foram aproveitadas para deporem 

sobre fatos sociais que continham ou não elementos de colaboração entre os 

parceiros, sendo que a aplicação dos questionários foi feita na sequência inversa, 

primeiro verificou-se a existência ou não de construtos da colaboração pelo 

método da História Oral temática e, depois, verificou-se as convergências e 

divergências entre os conhecimentos gerenciais entre os parceiros pelo método do 

Discurso do Sujeito Coletivo. 
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Confiabilidade e validez da amostra 

 

Tomou-se o cuidado de explicar os conceitos usados nos questionários para que 

houvesse o entendimento dos mesmos pelos entrevistados, A qualidade das 

respostas em termos de espontaneidade e autenticidade foi garantida pelo 

anonimato dos entrevistados e de suas respectivas empresas, pelo isolamento do 

local em que foram realizadas as entrevistas e a preparação do clima e do 

relacionamento entre pesquisador e entrevistado antes de cada entrevista (ibid, 

1998). Para fortalecer o clima de confiança entre os mesmos foi assinado por 

ambos um termo de compromisso mútuo sobre a divulgação dos dados e 

esclarecimentos sobre a pesquisa de campo (APÊNDICE C). 

Em métodos qualitativos, a confiabilidade externa depende da relação entre 

pesquisado e informante, e a validez é assegurada pela identificação de diversos 

indicadores e a justificativa de suas  relações com os conceitos que estão sendo 

medidos (RICHARDSON, 1985). 

 

Terceira Etapa: Re-configuração do Modelo 

 

Na terceira etapa, a partir dos dados de campo foi possível identificar pontos 

fracos do modelo preliminar e, desse modo, fez-se a re-configuração do mesmo 

para aumentar a sua eficiência. Mudando o acoplamento e agregando maior 

número de elementos teóricos dos métodos obtidos da pesquisa bibliográfica, 

concebeu-se um modelo de criação de espaços de colaboração mais completo 

cuja configuração contempla as demandas das dimensões do contexto do 

compartilhamento de conhecimentos gerenciais mais adequadamente, com o 

cultivo de CoP na dimensão da cultura e a SSM na dimensão da abstração.    

  

3.3 Coleta dos dados 

 

A coleta de dados foi realizada dentro de uma Unidade de Análise dada por 

grupos de encarregados de operação de empresas que atuam como terminais 
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graneleiros junto de um Corredor de Exportação de grãos no porto de São 

Francisco do Sul (SC). Um dos grupos pertencia ao quadro de funcionários de 

uma empresa do setor público e os outros grupos eram formados por empregados 

de empresas do setor privado. O Corredor de Exportação era composto por duas 

esteiras e duas torres de alimentação de navios que foram especialmente 

construídos para aumentar a capacidade de exportação de grãos do porto de São 

Francisco. Esse equipamento passou a ser compartilhado pelas três empresas 

conforme um convênio firmado entre as partes obrigando os grupos de 

encarregados a trabalharem em conjunto e a correrem riscos e benefícios juntos. 

Os aspectos de relacionamentos interorganizacionais neste local de trabalho 

formados desde  o início do funcionamento do Corredor de Exportação há cerca 

de três anos tornaram essa Unidade de Análise especialmente atraente para a 

coleta de dados sobre os construtos da colaboração. Para identificar os elementos 

da colaboração entre os grupos foram realizadas entrevistas pela técnica da 

História Oral tendo como tema esses construtos.  

 

3.4 Os construtos da colaboração 

 

Os construtos da colaboração são construções mentais sobre aspectos 

característicos da colaboração tais como a confiança, a comunicação e os 

significados (KOTLARSKY e OSHRI, 2005, p. 40), que podem ser fortalecidos pelo 

uso do modelo e afetados pelos fatores externos anteriormente descritos. 

Para efeito da presente pesquisa foram considerados os seguintes construtos da 

colaboração: a confiança, a comunicação, a coordenação, os relacionamentos, a 

estrutura, os significados, as explicitações de justificativas tácitas e as definições 

tangíveis. 

 

3.4.1 A confiança 

 

A confiança é um construto da colaboração de grande importância para uma 

aliança duradoura entre empresas (SARKAR, CAVUSGIL e AULAKH, 2001, p. 
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362) e é definido pela vontade de um grupo em relacionar-se com o outro 

acreditando que ação do outro será mais benéfica do que prejudicial ao seu, 

mesmo que não existam garantias disto (CHILD, 2001, p. 275).  

 

Esse construto pode ser definido também por uma crença, sentimento ou 

expectativa sobre os resultados das trocas entre os parceiros de uma transação 

em termos de expertise, confiabilidade e intencionalidade, podendo ainda, neste 

caso, ser subdividido nos componentes da credibilidade, que é o quanto um grupo 

acredita que o outro possui de expertise para realizar o trabalho com 

confiabilidade e efetividade, e da benevolência, que é o quanto ele acredita que o 

outro tem de intenções e motivos para beneficia-lo frente a novas situações 

(GANESAN, 1994, p. 3). 

 

Se as interações se realizarem num ambiente comercial, por exemplo, em que 

empresas compradoras e vendedoras de produtos e insumos que objetivam obter 

vantagens competitivas por meio de sinergias e lucro pela eficiência nas 

transações comerciais, a confiança surge como um construto da colaboração nos 

moldes da definição anterior. 

 

 A partir desse raciocínio podemos dizer que a condição contratual do 

empreendimento sócio-econômico da parceria influencia a formatação de um 

construto da colaboração como esse que é fomentado pelo modelo, ou seja, o tipo 

de contrato de concessão ou os termos do convênio da parceria podem afetar 

positiva ou negativamente as relações colaborativas informais entre os grupos de 

atores sociais dos setores público e privado por meio dos relacionamentos formais 

estabelecidos (GARCIA e SALES, 1999, p. 82). As dificuldades impostas pelo 

meio são um desafio a ser vencido pela cultura da CoP do modelo preliminar 

proposto (MORAN e WEIMER, 2004, p. 129). 

 

A confiança é um dos construtos mais complexos da colaboração, podendo 

representar uma expectativa de desempenho pessoal ou técnico. Como a 
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ferramenta da gestão do conhecimento utilizada no modelo proposto é a da CoP, 

a ênfase recai sobre a confiança emocional, que é uma especialidade deste tipo 

de estrutura organizacional, além de pré-requisito para a formação da mesma.  

 

O construto da confiança é um fator crítico de sucesso das CoP, tanto em nível 

presencial (SILVA, 2004, p. 90) como virtual (HERNANDES, 2003, p.51). Fazendo 

uso de meios eletrônicos de comunicação os agentes poderão ter a confiança 

fortalecida pela facilidade na passagem de algumas informações pessoais, mas, 

também enfraquecida pela falta de alguns elementos que existem somente num 

relacionamento presencial, como os guias de comportamentos corporais, por 

exemplo (HILDRETH, 2004; PREECE, 2000). 

 

A confiança influencia outros construtos da colaboração como o da comunicação, 

por exemplo, que depende da interdependência cognitiva entre os agentes 

(WEICK & ROBERTS, 1993, p. 3) e a coordenação da expertise, que serve para 

identificar os conhecimentos relevantes a serem compartilhados pelos atores 

sociais de uma parceria público-privada, produzindo assim sinergias positivas que 

proporcionarão as desejadas vantagens competitivas para o empreendimento com 

que eles estão comprometidos (GRUNET e ELLEGAARD, 1992, p. 14). A 

familiaridade desses atores com as experiências, habilidades e conhecimentos 

especializados uns dos outros facilitará a emergência de processos de 

coordenação da expertise (FARAJ e SPROULL, 2000, p. 1564).  

 

3.4.2 A comunicação 

 

A comunicação é um dos construtos da colaboração que são dependentes da 

confiança pois, de acordo com pesquisas de estudiosos, quanto mais aberta e 

efetiva ela for maior será a coordenação das atividades dos membros de um 

arranjo produtivo grupal (KOTLARSKY e OSHRI, 2005, p. 39). A comunicação tem 

uma participação muito grande na construção da mente de um grupo, podendo 

criar uma interdependência cognitiva entre seus membros  pelo compartilhamento 
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de uma memória comum, mesmo que esses indivíduos assumam responsablidade 

diferentes (WEICK e ROBERTS, 1993).   

 

A comunicação pode assumir diversas formas, como a de narrativas de estórias, 

por exemplo, é de um tipo de comunicação que produz engajamento no ouvinte 

(EKSTROM, 2000, p. 467). Conforme Drath e Palus (1994, p. 7), as metáforas e 

narrativas são modos de comunicação que conduzem ao entendimento mútuo e à 

construção de significados comuns. 

 

A comunicação é mais do que expressão e interação, ela tem também uma função 

ontológica, pois seu processo resulta em experiências humanas (LE ASHCRAFT, 

2001). A comunicação é efetuada por manifestações simbólicas, que são 

mensagens transcritas de pensamentos, e subsimbólicas, orientando a interação e 

criando identidades nos participantes independentemente de suas vontades 

(TAYLOR e VAN EVERY, 2000). Assim, considerando modelo de criação de 

espaços de colaboração em PPP, o interesse maior é no fenômeno da ligação 

entre as pessoas dentro do processo da comunicação, ou seja, a capacidade da 

comunicação de atrair novos membros para uma CoP.  

 

3.4.3 A coordenação 

 

Conforme o subcapítulo anterior, a coordenação de certo modo é um subproduto 

da comunicação e pode ser relevante para a pesquisa pois muitas vêzes a 

expertise não é suficiente para garantir a eficiência no desempenho de uma 

parceria. A coordenação administrativa em geral não dá conta de coordenar os 

recursos intangíveis do conhecimento para o adequado desempenho da 

organização com as expertises disponíveis (FARAJ e SPROULL, 2000). Por meio 

da análise das redes sociais em uma organização ou interorganização pode-se 

identificar as expertises e conhecimentos e depois fazer a gestão desses ativos 

intangíveis desenvolvendo grupos de aprendizagem como as CoP que fazem 

florescer a coordenação necessária (MUELLER-PROTHMANN, 2006). A 
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coordenação participa da construção da mente coletiva junto com a confiança para 

facilitar a comunicação entre os membros de uma comunidade, podendo estar 

parcialmente localizada em repositórios eletrônicos de conhecimentos que 

permitem a identificação das pessoas que precisam ser contatadas devido aos 

conhecimentos específicos que possuem (LESSER e STROCK, 2001). Numa CoP 

o coordenador e os membros do grupo núcleo fazem essa coordenação que 

aumenta a colaboração para o desempenho organizacional.  

 

3.4.4 Os relacionamentos 

 

Os relacionamentos são um construto da colaboração que, da mesma forma que a 

confiança, tem uma natureza pessoal, além da instrumental (KIMBLE e 

HILDRETH, 2005, p.6) e permitem descrever apenas uma parte da realidade da 

interação intergrupal (KOTLARSKY e OSHRI, 2005, p. 40; PATIG, 2006, p. 130; 

TAIGY, 2000, p. 233). Segundo Cordeiro (2005), as relações interorganizacionais 

podem ser de quatro tipos, dependendo do número de atores envolvidos, da 

frequência e da extensão das relações e do objetivo de determinado 

relacionamento, podendo-se destacar o das joint ventures, em que parceiros 

realizam investimentos conjuntos em determinado projeto, e o das redes 

interorganizacionais, em que diversos atores tem elos entre si e são coordenados 

por um sistema social. O poder de uma organização sobre a outra depende do 

grau de dependência desta em relação à outra, por outro lado,  a diferença de 

poder de um ator sobre o outro depende das posições que esses ocupam no 

espaço social (JACOBS, 1974; GOBBI e outros, 2004). Assim, um grupo 

interorganizacional de uma parceria começa inicialmente com relacionamentos de 

carater mais instrumental, desenvolvendo uma confiança do tipo cognitiva, e, após 

um certo tempo de convivência, os relacionamentos passam a ser mais íntimos e 

a confiança é emocional (DURAND, 2002). A interdependência entre a confiança e 

os relacionamentos é muito grande, e ambos desenvolvem a identidade de um 

grupo como a CoP (KIMBLE e HILDRETH, 2005). A qualidade dos 

relacionamentos vai ser um elemento decisivo neste processo, pois o grau de 
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confiança entre os membros de uma CoP depende do desempenho dos 

relacionamentos entre as pessoas no passado (PREENCE, 2000, p. 191). 

 

3.4.5 A estrutura 

 

A estrutura de uma organização ou interorganização é um construto da 

colaboração quando suas regras formais e informais auxiliam a colaboração entre 

os membros da mesma. Estudos demonstraram que a formalização produz efeitos 

negativos na inovação e na satisfação no trabalho (ADLER e BORYS, 1996), 

apesar dessa ser mais necessária quando as tarefas são mais repetitivas.  

A CoP é uma estrutura social de aprendizagem em que as regras e procedimentos 

são sancionadas pelos membros em comum acordo dentro de um ambiente de 

informalidade. Portanto, é de se esperar que à medida que os conflitos entre os 

membros dos grupos dos setores público e privado vão sendo reduzidos, menor 

será a necessidade de regras punitivas por parte das organizações formais e, 

assim,  mais colaborativa será a estrutura formal e informal da parceria. 

 

3.4.6 Os significados 

 

Os significados são um construto da colaboração que se encontra num nível baixo 

de abstração pois ocorre nos casos em que os atores sociais compartilham 

contextos específicos em determinadas situações (BECHKY, 2003, p. 319).  

 

3.4.7 As explicitações de justificativa tácita 

 

Para mudar qualquer um dos elementos de uma cultura organizacional, como uma 

crença, um valor ou um símbolo, é preciso que os membros realizem explicitações 

de justificativas tácitas que são explicitações das lógicas internas usadas nas 

práticas do dia-a dia em suas organizações de origem (SILLINCE e MANTERE, 

2006), seja numa empresa pública ou numa empresa privada. Em geral as 

pessoas não tem consciência de uso dessas lógicas, mas tem necessidade de 



 

 

92 

 

fazer a sua explicitação quando pretendem fazer conexões com outras pessoas. 

Essas explicitações podem ser tomadas como evidências da colaboração 

desencadeada pelo modelo para o entendimento e a homogeneização das 

culturas organizacionais. 

 

3.4.8 As definições tangíveis 

 

As definições tangíveis são artefatos físicos que são utilizados pelos membros de 

uma organização ou interorganização para o nivelamento do entendimento. Esse 

recurso facilita a compreensão mútua pela ligação física entre diferentes contextos 

(BECHKY, 2003, p. 125). Da mesma forma, as definições tangíveis podem ser 

consideradas indícios de iniciativas voluntárias entre os atores de uma parceria 

para promover o entendimento, ou seja uma outra manifestação da colaboração 

desencadeada  pelo modelo.   

Como as experiências dos membros da CoP são compartilhadas, os objetos de 

reificação de suas experiências produzidos por eles também serão. Assim as 

metáforas e símbolos integradores de idéias, sentimentos e imagens que 

caracterizam o grupo acabam ficando incorporados nos prédios, nos leiautes de 

escritórios e outros artefatos culturais do grupo (SCHEIN, 1992).  

O Quadro 2 seguinte mostra formas de manifestação dos diferentes tipos de 

construtos da colaboração que podem ser utilizadas na verificação da existência 

ou não destes construtos numa interorganização de parceria público-privada em 

andamento. Essas formas de manifestação da colaboração foram retiradas das 

teorias dos autores  Kotlarsky e Oshri (2005), Bechky (2003), Weick e Roberts 

(1993), Faraj e Sproll (2000), Adler e Borys, 1996) e Provinciali, Saraiva e Costa 

(2003) e Sillince e Mantere (2006).   
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                   QUADRO 2 ï OS CONSTRUTOS DA COLABORAÇÃO E SEUS 

                                       INDICADORES 

         Fonte: Elaborado pelo autor (2007) com base em pesquisa bibliográfica 

  

 
     Confiança 

- as expectativas atendidas mutuamente pelos parceiros 

- a duração dos períodos de tempo em que essas 

expectativas atendidas começaram a ocorrer 

 

Relacionamentos 

- os encontros sociais 

- a construção de artefatos compartilhados 

- as trocas de informações 

 

 
   Comunicação 

- a valorização da transparência na transmissão da 

informação pelas pessoas 
- a riqueza do fluxo de informações 

- a constância do fluxo de informações 

- os apoios mútuos em termos de representações e 

subordinações entre os parceiros  

 
 

   Coordenação 

- a dificuldade para localiza e acessar a expertise do 
parceiro 

- a responsabilidade dos parceiros em saber quais são os 

conhecimentos e habilidades que são necessários para 

executar as suas tarefas 

 
   Significados 

- a dificuldade em compreender as informações que são 

agregadas pelo parceiro ao produto que está sendo 

processado 

 
   Estrutura 

- a formalização na interorganização 

- a autonomia na interorganização 

Explicitações de 

justificativas 

tácitas 

- as demonstrações informais de procedimentos 

organizacionais 

Definições 

tangíveis 

- as demonstrações físicas para facilitar o 

entendimento  

Construtos da  

  colaboração 

                              Indicadores 
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3.5 A análise e a interpretação dos dados 

 

As narrativas dos entrevistados colhidas pela técnica da História Oral Temática 

foram analisadas e interpretadas à luz das teorias sobre a colaboração de autores 

da gestão do conhecimento. Independentemente do tipo de setor ao qual 

pertenciam os membros dos grupos, investigou-se as circunstâncias em que 

surgiram ou se fortaleceram os construtos da colaboração tomando por base os 

seus pressupostos teóricos. Essa investigação objetivou não só identificar os 

processos que desencadearam esses construtos, mas também os que, segundo 

os depoentes, poderiam ser desencadeados. Do mesmo modo, evidências de 

mudança interorganizacional mais relacionadas com tentativas de aproximação 

entre os grupos, foram analisadas a partir das respostas dos depoentes sobre 

definições tangíveis e explicitações de justificativas tácitas que também foram 

incluídas como questões específicas no roteiro das entrevistas da técnica da 

História Oral.  

Os resultados do levantamento dos modos de pensar e de agir dos grupos por 

meio da técnica do Discurso do Sujeito Coletivo foram analisados e interpretados 

com base em teorias sobre os conhecimentos dos setores público e privado da 

economia. As representações sociais dos grupos que foram obtidas a partir de um 

tratamento especial das respostas dos depoentes proposto pela técnica 

permitiram a identificação das convergências e divergências entre os 

conhecimentos gerenciais dos grupos. 

Na análise das respostas dos entrevistados a esse segundo conjunto de questões 

mais relacionadas às estratégicas de melhoria de desempenho da parceria foi 

considerado também o nível de abstração do depoente pois essa dimensão estava 

contemplada no modelo teórico preliminar e foi por não atender adequadamente 

esta demanda da produção de contexto para o compartilhamento de 

conhecimentos que o modelo foi modificado. 
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4. A CONCEPÇÃO TEÓRICA DO MODELO PRELIMINAR PARA A CRIAÇÃO 

DE ESPAÇOS DE COLABORAÇÃO EM PPP    

 

A proposta de desenvolver um modelo indutor da colaboração entre parceiros do 

setor público e do setor privado por meio de um processo de aculturação e 

entendimento mútuo entre diferentes grupos desses setores levou ao acoplamento 

entre a SSM e a CoP.  A SSM é um método de abordagem sistêmica flexível que 

permite tratar de forma adequada situações desafiadoras e pouco objetivas como 

a da criação de uma CoP. Um projeto de CoP numa organização não é algo que 

pode ser imposto, mas precisa ser induzido pela participação e transparência de 

propósitos. Adicionar a SSM ao modelo é oferecer uma metodologia e uma técnica 

para favorecer essa participação e construir, assim, uma sólida estrutura social de 

aprendizagem para a colaboração.  

 

A participação dos membros da CoP na SSM facilitará a identificação de caminhos 

de cultivo da CoP como também aumentará o seu compromisso para com o 

sucesso do projeto, dividindo assim a responsabilidade com os coordenadores e 

facilitadores do processo de criação dos espaços de colaboração por meio de 

CoP.  

 

Outro efeito esperado com o uso da SSM no modelo é a equalização da 

capacidade de abstração dos participantes pela discussão de alternativas de 

solução de problemas e construção de modelos conceituais em conjunto 

(CHECKLAND, 1999, SNOWDEN, 2003). 

 

Assim, por meio de pesquisa documental considerando trabalhos de outros 

autores que acoplaram teorias ou conceitos à SSM, entrelaçando procedimentos, 

tendo como objetivo gerir o conhecimento organizacional, desenvolveu-se a 

estrutura do modelo preliminar de criação de espaços de colaboração em PPP por 

meio de CoP. 
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4.1 Pesquisa bibliográfica para a elaboração do modelo 

 

Baseando-se em experiências de outros autores decidiu-se como primeiro passo 

de elaboração do modelo atrelar a teoria da criação de espaços de colaboração 

por meio de CoP a um ciclo de aplicação da SSM na PPP. Por meio de pesquisa 

na literatura internacional foram encontrados diversos casos de atrelamento ou 

acoplamento de teorias ou conceitos da gestão do conhecimento a ciclos de 

aplicação da SSM na busca de melhorias de situações em organizações pela 

transformação das atividades humanas nessas organizações (CHECKLAND, 

1999).  

 

Yoshida (2001) propôs acoplar a teoria da criação do conhecimento de Nonaka e 

Takeuchi (1997) num ciclo da SSM com o objetivo de produzir inovação nas 

organizações pela criação de novos conhecimentos organizacionais. Assim, 

durante as etapas da SSM são realizados processos de externalização, 

combinação, internalização e socialização do conhecimento, com a criação e a 

justificação de conceitos, na busca de soluções para uma determinada situação-

problema conforme a Figura 3.  

Dessa forma Yoshida sistematizou a criação de novos conhecimentos para o 

desenvolvimento de novos produtos ou novos serviços em uma organização 

fazendo uso do conjunto de procedimentos oferecido pela SSM como guia para a 

transformação desejada. 

Outro caso que merece consideração é o do atrelamento de um conceito de 

aprendizagem a um ciclo da SSM para a capacitação de elaboração de 

estratégias em grupo. Macadam e outros (1995) sugerem um acoplamento do 

conceito da aprendizagem experimental de Kolb (1984, apud MACADAM e outros, 

1995, p. 303) a um ciclo da SSM com o objetivo de aprender um certo tipo de 

aprendizagem. Neste caso, dentro de um ciclo da SSM são embutidos diferentes 

estilos de aprendizagem, conforme Figura 4.                                                                                   
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                 FIGURA 3: PROCESSOS DE CRIAÇÃO DO CONHECIMENTO  

                                   ACOPLADOS À SSM 

                                Fonte: Adaptado de YOSHIDA (2001) 
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    FIGURA 4: RELAÇÃO ENTRE A APRENDIZAGEM EXPERIMENTAL E A SSM 

                          Fonte: Adaptado de MACADAM et al. (1995, p. 302). 

 

Na aprendizagem divergente ocorre a experiência concreta com observação 

reflexiva, na assimilação tem-se conceituação abstrata também com observação 

reflexiva, na convergente a conceituação é abstrata com experimentação ativa e 

na acomodação tem-se experiência concreta com experimentação ativa. 
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O objetivo desses autores era o de melhorar o processo de desenvolvimento dos 

conhecimentos de um grupo heterogêneo de pessoas que precisam propor um 

novo planejamento para o desenvolvimento de uma região. Assim, primeiramente 

os participantes da SSM foram encorajados a abandonar as suas noções pré-

concebidas para serem capazes de compreender os dados da situação-problema 

(divergência), depois na fase de assimilação foram levados a retirar padrões e 

temas dos dados gerados, na terceira fase (convergência) desenvolveram os seus 

insights-chave sob novas perspectivas, e, finalmente na fase de acomodamento 

formularam as estratégias de planejamento que consideram mais adequadas. 

 

Uma vez definido o atrelamento do cultivo de uma CoP (WENGER e outros, 2002) 

a um ciclo da SSM (CHECKLAND, 1999) no modelo de criação de espaços de 

colaboração em PPP, como segundo passo será necessário compatibilizar os 

diferentes contextos dos diferentes grupos dos setores público e privado de uma 

parceria para que seja possível o compartilhamento dos conhecimentos gerenciais 

e, em consequência disto, a colaboração bem sucedida (KOTLARSKY e OSHRI, 

2005, p. 41). 

 

Como o contexto de compartilhamento de conhecimento é constituído por 

elementos de duas dimensões, a da cultura e a da abstração, será necessário não 

só uma homogeneização cultural entre os grupos, ou seja, o compartilhamento de 

idéias, regras e significados que expressam um modo de vida, mas também o 

compartilhamento de uma mesma linguagem, educação e valores (SNOWDEN, 

2003, p. 26).  

 

Dave Snowden, que é diretor de um centro de pesquisa para a ação nas 

organizações, nos oferece o modelo Cynefin de fazer sentido comum para a 

transferência de conhecimentos entre atores sociais de diferentes grupos, como 

os dos setores público e privado, por exemplo. A tradução da palavra galesa 

Cynefin pode ser traduzida de forma precária para o inglês como habitat, que é o 

local original em que se vive. Para Snowden, as dimensões da cultura e da 
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abstração precisam ser simultaneamente trabalhadas para que exista 

entendimento entre as pessoas. A Figura 5 apresenta o modelo Cynefin que pode 

estabelecer os parâmetros de melhor equilíbrio entre cultura e abstração que 

deverão ser fornecidas pela CoP e a SSM convenientemente acopladas entre si. 

 

                            

 

            FIGURA 5: DOMÍNIOS DO CONHECIMENTO E SITUAÇÕES TÍPICAS  

                              DO MODELO CYNEFIN DE FAZER SENTIDO           

                             Fonte: Adaptado de SNOWDEN, 2003, p. 24-26.  

 

Em cada quadrante do modelo Cynefin correspondente a uma condição de fluxo 

de conhecimento e nível de abstração são mostradas as situações típicas e os 

arranjos comunitários e grupais mais comuns. O modelo preliminar de criação de 

espaços de colaboração em PPP por meio de CoP poderá fazer uso desse 

modelo Cynefin para intercalar os estágios de cultivo de uma CoP com os estágios 
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de aplicação da SSM entre os atores sociais da parceria de forma a construir de 

maneira sistêmica um contexto adequado para o compartilhamento de 

conhecimentos gerenciais dos grupos dos setores público e privado.    

 

4.2 Proposta de um modelo preliminar 

 

Como contribuição para a gestão do conhecimento numa parceria públicoïprivada 

em que grupos de atores sociais dos dois setores necessitam colaborar entre si 

pelo compartilhamento de conhecimentos e interação social, propõe-se um 

modelo de procedimentos em que o cultivo de uma CoP é acoplado a um ciclo de 

aplicação da SSM com esses mesmos membros da CoP como participantes. 

 

A princípio atrelar os estágios de cultivo de uma CoP interorganizacional aos 

estágios de aplicação da SSM permitirá obter caminhos mais seguros para atingir 

a colaboração bem sucedida, pois a SSM é um método interpretativo de solução 

de problemas (CHECKLAND, 1999) e por meio dele poderão ser obtidas opiniões 

mais precisas das pessoas sobre determinadas situações complexas como as que 

envolvem relacionamentos informais de estruturas sociais de CoP 

(ASSIMAKOPOULOS E YAN, 2006, p. 476). 

 

Por outro lado, os participantes da aplicação da SSM, por serem membros de uma 

CoP, usufruirão da necessária liberdade de expressão para transmitirem essas 

opiniões em função da confiança, empatia e respeito mútuo que existem dentro da 

CoP (MORAN e WEIMER, 2004, p. 130). Dessa forma não será necessário evitar 

encontros face-a-face para impedir a influência de fatores indesejáveis, como 

autoridade ou reputação, relutância em admitir o erro, o desejo de conformar a 

situação e diferenças de capacidade de persuasão, como é feito em outros 

métodos para decisões em grupo como o Delphi, por exemplo (COTEC, 1998, p. 

21; NORONHA, 2003, p. 44). 
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São cinco os estágios de cultivo de uma CoP: potencial, amalgamento, maturação, 

manutenção e transformação (WENGER e outros, 2002, p. 70-112) e sete os 

estágios de aplicação da SSM: a identificação da situação-problema não 

estruturada, a estruturação dessa situação, a nomeação de sistemas relevantes, a 

elaboração de modelos conceituais, a comparação desses modelos com a 

realidade, a escolha das melhores mudanças factíveis e a implementação dessas 

mudanças (CHECKLAND, 1999, p. 161-182). As Figuras 6 e 7 ilustram esses 

estágios.   

 

 

                             

 

                          

                          FIGURA 6: O CICLO DE CULTIVO DE UMA CoP 

              Fonte: Adaptado de WENGER, McDERMOTT e SNYDER, 2002, p. 69.  
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                      FIGURA 7: OS ESTÁGIOS DA SSM DE FORMA RESUMIDA 

                             Fonte: Adaptado de CHECKLAND, 1999, p. 163. 

Pode-se perceber que existe uma limitação no uso desse acoplamento em termos 

de efetividade da SSM, pois o ciclo de aplicação da mesma acaba sendo alongado 

demasiadamente pelo tempo de desenvolvimento da CoP que geralmente é 

extenso. Apesar das recomendações do autor do método para que as mudanças 

propostas pelos participantes sejam implementadas no menor tempo possível para 

não correr o risco da emergência de uma nova situação-problema (CHECKLAND, 

1999, p. 182), no caso do modelo preliminar aquí proposto os estágios 

intermediários da SSM já servem para fomentar efetivamente o desenvolvimento 

da CoP como poderá ser observado a seguir. 

 

4.3 Descrição e representação do modelo preliminar 

 

Nesta seção será descrito o modelo preliminar em detalhes, a sua representação 

gráfica, o seu processo dinâmico de mudança e o ciclo de compartilhamento de 

conhecimentos que promove. 

 



 

 

104 

 

4.3.1 A configuração do modelo 

 

A Figura 8 seguinte mostra uma representação gráfica do modelo preliminar em 

que o cultivo de uma CoP é acoplado a um ciclo de aplicação da SSM numa 

parceria público-privada que tem o objetivo de identificar e solucionar problemas 

de falta de colaboração para o compartilhamento de conhecimentos gerenciais 

entre grupos dos diferentes setores. 

 

Na dimensão da cultura do contexto de compartilhamento a CoP desempenha o 

papel de homogeneizadora das culturas dos grupos dos setores público e privado 

pelo compartilhamento de identidades e uma coesividade intergrupal que sustenta 

interações entre os grupos ao longo do tempo pela prática conjunta 

(ASSIMAKOPOULOS e YAN, 2006, p.475). 

 

 Como inicialmente os tópicos do conhecimento ficarão restritos a somente os do 

interesse comum dos membros da CoP, o nível de abstração será baixo entre 

esses membros, principalmente durante o amalgamento (WENGER e outros, 

2002, p. 82), mas no estágio mais avançado de desenvolvimento da CoP, o da 

maturação, esse nível se elevará pela introdução de novos tópicos do 

conhecimento (ibid, p. 106), assim como pela convivência entre os membros 

discutindo e negociando as propostas de melhorias como participantes da 

aplicação da SSM. A seguir é apresentada a Figura 8 que  representa o modelo 

preliminar de criação de espaços de colaboração em PPP por meio de CoP. 

 

Atendendo a sequência de etapas abaixo relacionadas, os participantes da SSM 

realizarão três trabalhos em prol da colaboração: o fortalecimento de forma 

equilibrada dos elementos fundamentais da CoP, que são o domínio, a 

comunidade e a prática (WENGER e outros, 2002, p. 27), a identificação e 

eliminação ou minimização dos fatores externos que dificultam o desenvolvimento 

dessa colaboração (CHECKLAND, 1999) e o nivelamento intelectual na direção do 

mesmo grau de abstração. As etapas da SSM são: 
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1. Identificação de uma situação problema não estruturada 

2. Estruturação da situação problema (representação pictórica ou rich picture)  

 

 

           FIGURA 8: MODELO PRELIMINAR DE CRIAÇÃO DE ESPAÇOS 

                             DE COLABORAÇÃO EM PPP POR MEIO DE CoP 

           Fonte: Elaborado pelo autor (2008) com base em pesquisa documental 
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3. Nomeação de sistemas relevantes (definição das raízes, que são processos 

de transformação para questões e tarefas retiradas da representação 

pictórica) 

4. Elaboração de modelos conceituais (modelos de atividades humanas que 

realizam as definições das raízes) 

5. Comparação dos modelos conceituais com a realidade (os modelos 

conceituais são comparados com as expressões da situação problema 

estruturada da etapa 2, e essas comparações podem ser realizadas 

usando-se os modelos conceituais como fonte de questionamento e debate 

entre os membros da organização, reconstruindo-se a sequência de 

eventos do passado e comparando-se com o que poderia ter acontecido se 

os modelos tivessem sido utilizados, verificando-se as diferenças de 

características e o por quê dessas características entre os modelos e a 

realidade, ou redesenhando o modelo, mudando-o onde ele difere da 

realidade). 

6. Escolha das melhores mudanças factíveis (deve ser culturalmente 

realizável dentro das características da situação) 

7. Implementação da mudança desejável (na estrutura, nos procedimentos 

organizacionais ou nas atitudes dos membros da organização). 

 

Os estágios de desenvolvimento da CoP, por sua vez, foram teóricamente 

definidos por Wenger e outros (2002, p. 70), que também podem ser resumidos 

por: 

 

1. Identificação dos potenciais de uma rede informal que se interessa por um 

determinado domínio de conhecimento, em que é preciso fazer seus 

membros se sentirem conectados, desenvolvendo um plano detalhado de 

uma estrutura, papéis e requisitos para cada membro e um sistema de 

documentação para catalizar a evolução da CoP. Identificar um 

coordenador ou facilitador para manter a comunidade focada, um líder para 

definir os tópicos do domínio do conhecimento e um grupo núcleo. 
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2. Amalgamento da CoP pela energização da CoP estabelecendo o valor do 

compartilhamento de conhecimentos do domínio, relacionamentos e 

confiança entre os membros, oferecendo o necessário apoio nos espaços 

público e privado da rede informal, facilitando encontros, gerenciando 

páginas na Web ou organizando os documentos da comunidade. 

3. Maturação da CoP pela clarificação do foco, o papel e os limites da 

comunidade, e fazer com que o grupo núcleo defina a prática núcleo da 

comunidade de forma mais sistemática. O coordenador e a equipe de 

suporte precisam prestar apoio à CoP para que essa não se rompa ou 

reorganize ao refinar o seu domínio de conhecimento. A CoP deve ficar 

focada em certas idéias cruciais para que não sofra influência externa 

durante  as trocas e compartilhamento de conhecimentos, preservando 

assim os seus elementos-chave que são  os relacionamentos, a confiança e 

outros construtos da colaboração que mantém os seus membros unidos. 

4. Manutenção da CoP pela manutenção de sua força com energia e atenção. 

     Neste estágio é preciso manter a relevância do domínio de conhecimento e 

     ter voz na organização ou interorganização. Também manter o foco 

     intelectual e atuar em campos cruciais do conhecimento. O coordenador  e 

     os membros do grupo núcleo precisam identificar as oportunidades de 

     assumir novos desafios, expandindo o foco da comunidade e incorporando 

     novas perspectivas, sem perder o senso de identidade. Nesta fase a CoP  

     precisa de um processo de influência nas organizações formais para se 

     sentir fortalecida e para isso pode construir novos conhecimentos  e  

    abordagens a partir de idéias dessas organizações formais (WENGER et al.,  

    2002, p. 108). 

5. Transformação da CoP em que essa poderá se tornar um órgão 

institucionalizado pela sua competência, adotando estruturas e funções de 

uma unidade produtiva formal. A continuidade do processo de 

fortalecimento dos seus elementos fundamentais, o domínio, a comunidade 

e a prática, de forma equilibrada é que garantirá espaços de colaboração 



 

 

108 

 

entre os seus membros pela presença da confiança, dos relacionamentos 

sociais e outros construtos dessa colaboração. 

  

4. 3. 2 O processo dinâmico do modelo 

 

A cultura organizacional que é desenvolvida numa CoP inclui os artefatos, os 

documentos, as imagens, os símbolos, os procedimentos codificados e outros 

produtos explícitos da prática, e, também, as relações implícitas, as convenções 

tácitas e as regras não explícitas, que fazem parte de um relacionamento informal, 

sendo que esta última parte só poderá ser desenvolvida por meio de fomento. 

 

Com esse modelo preliminar pretende-se criar uma cultura interorganizacional na 

parceria com um novo contexto interinstitucional construído pelas estórias 

contadas pelos atores sociais dos grupos dos setores público e privado que são 

membros da CoP interorganizacional. 

 

A linguagem, que é uma forma de conhecimento tácito, inclui não só saber falar, 

mas também saber as regras que governam o uso da mesma e saber como e 

quando contar uma estória, que é uma forma de discurso. É pelas narrativas que 

as identidades comuns entre os membros da CoP irão sendo construídas (LINDE, 

2003, p. 161). Depois o compartilhamento de experiências, ferramentas e 

problemas resolvidos pela prática fornecerão os elementos de identidade da CoP 

que servirão de base para a nova cultura interorganizacional.  

 

A SSM, por sua vez, trata a interorganização como um sistema aberto e considera 

os sentimentos dos seus membros como grupo social da mesma forma que os 

ativos tangíveis como as instalações e equipamentos que são utilizados na 

parceria (CHECKLAND, 1999, p. 256). Os fatores macro-institucionais que afetam 

a colaboração poderão dessa forma ser tratados nas suas mais diversas 

dimensões, como a social e a política, pelos sistemas apreciativos dos 

participantes da SSM (VICKERS, 1965; LONGARAY, 2004). 
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Para homogeneizar as culturas organizacionais o modelo utiliza a estrutura social 

de aprendizagem de uma CoP atrelada a um ciclo de aplicação da SSM que ajuda 

a acelerar o processo de aprendizado por ser um método de abordagem 

construtivista e permite a fusão das visões e valores dos seus participantes, 

principalmente no nível intelectual (WENGER e outros, 2002, p. 194; EKASINGH e 

LETCHER, 2005, p. 2). Dessa forma, os espaços de colaboração entre os grupos 

dos setores público e privado serão criados por meio de interações presenciais ou 

virtuais, síncronas (teleconferência, chat, etc.) e assíncronas (e-mails, grupos de 

discussão, etc.) (XU, 2000, p. 5) 

 

A Figura 9 seguinte representa de forma dinâmica o ciclo de mudança de contexto 

para o compartilhamento dos conhecimentos gerenciais públicos e privados.                                            
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           FIGURA 9: O CICLO DE COMPARTILHAMENTO DE CONHECIMENTOS 

                            GERENCIAIS CONFORME O MODELO PRELIMINAR 

          Fonte: Elaborado pelo autor (2008) com base em pesquisa bibliográfica 

 

A mudança interorganizacional que se almeja promover com a aplicação do 

modelo é o aumento da troca de informações e conhecimentos entre os grupos 

dos setores público e privado pela maior colaboração e pelo nivelamento 

intelectual que a CoP e a SSM podem proporcionar. A Figura 10 ilustra esse 

processo dinâmico que é desencadeado pelo modelo. 
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As sequências de etapas de criação da CoP e aplicação do modelo de fazer 

sentido comum poderão ser representadas numa linha de tempo vinculadas às 

etapas de aplicação da SSM, conforme o diagrama da Figura 11. 

 

A seguir o Quadro 3 apresenta as ações da gestão do conhecimento e da 

mudança organizacional para cada etapa da SSM (CHECKLAND, 1999) com os 

indicadores de verificação da aplicabilidade do modelo proposto.  
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       FIGURA 10 - PROCESSO DINÂMICO DA MUDANÇA DESEJADA PELA 

                          APLICAÇÃO DO MODELO            

        Fonte: Elaborado pelo autor (2008) com base em pesquisa bibliográfica 
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                FIGURA 11 - DIAGRAMA TEMPORAL DAS ETAPAS DO MODELO 

                                    PRELIMINAR  

              Fonte: Elaborado pelo autor (2008) com base em pesquisa bibliográfica 
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                QUADRO 3 -  A GESTÃO DO CONHECIMENTO E DA MUDANÇA 

                                     ORGANIZACIONAL PELA SSM             

                               Fonte: Elaborado pelo autor (2008)  

Definição da 
situação 

problema 

Alta abstra-
ção/culturas 

organizacio-

nais diferentes 

Não existe sobre-
posição de conhe-

cimentos abstratos 

entre os atores  

Discussão entre 
os atores  sobre 

os conceitos 

usados entre si 

- pode haver 
discussão entre os 

atores sociais 

sobre conceitos? 

Estrutura-

ção da 
situação 

problema 

 Instanciamento 

dos conhecimen-
tos abstratos no 

contexto da inte-

ração específica  

Identificação da 

falta de espaços 
de colaboração 

na interação 

específica 

- os conheci-

mentos abstratos 
podem ser concre-

tizados nas ativi-

dades de rotina? 

Definição 

das raízes 

Baixa 

abstração/ 
culturas 

organizacio-

nais diferentes 

 Definição da es-

tratégia de for-
mação da CoP a 

partir do  tópico 

de conhecimento  

- existem atores 

sociais com 
interesse no 

mesmo domínio 

de conhecimento? 

Construção 

de um 
modelo 

conceitual 

 Definição de uma 

proposta de con-
junto de ações pa-

ra a implementa-

ção da CoP 

 - existe um grupo 

de atores para for-
mar esse modelo 

na situação espe-

cífica? 

Compara-

ção do 
modelo com 

a situação 

analisada 

Baixa 

abstração/ 
mesma cultura 

organizacio-

nal 

 Verificação do 

conjunto de a-
ções para criar 

espaços de cola-

boração na inte-

ração  específica 

- é possível criar 

espaços de 
colaboração na 

interação 

específica por 

meio de CoP? 

Escolha da 
melhor 

solução 

 Avivamento da 
CoP pela divulga-

ção dos conheci-

mentos que podem 

produzir sinergias 

 - é possível in-
troduzir novas 

perpectivas numa 

CoP de atores? 

Implemen-
tação da 

mudança 

Alta 
abstração/ 

mesma cultura 

organiza-

cional 

Construção de um 
sistema abstrato 

que é integral-

mente conhecido 
dos atores sociais 

da interação 

específica 

Elaboração e 
uso de novos 

conceitos pelos 

atores sociais 
com a colabora-

ção dos mem-

bros da CoP 

- existe confiança 
suficiente numa 

CoP formada por 

atores sociais para 
produzir a deseja-

da abstração ? 

    SSM Abstração/ 

cultura  

  Gestão do 

conhecimento 

  Gestão da 

   mudança 

  Questões   

   relevantes 
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4.4 A gestão da mudança organizacional 

 

Para que os espaços de colaboração baseados na CoP sejam criados na 

interorganização da parceria é preciso que a etapa da SSM de implementação da 

mudança seja realizada.  As mudanças organizacionais podem ser mais ou menos  

dependentes das programações gerenciais, dependendo do tipo de mudança 

adotado, mas sempre exigirão um grande esforço da coordenação para serem 

implementadas (MOTTA, 1999).  

A SSM é um método que pertencente à uma categoria de mudança por 

aprendizagem contínua, pois as idéias de mudança são geradas pelos próprios 

membros da organização a partir do enfrentamento de um problema concreto da 

organização e solução do mesmo, no presente caso, da interorganização. As 

mudanças que esses participantes da SSM  precisarão implementar também 

serão mudanças por aprendizagem contínua, pois serão de incentivo à formação 

de grupos autônomos de aprendizagem, as CoP. 

O grau de dificuldade de implementação da mudança vai depender da harmonia 

entre os objetivos estratégicos da interorganização e as possibilidades das 

pessoas. Quanto mais antiga uma organização, mais estáveis serão as suas 

estruturas e padrões de comportamento (WOOD JR., 2000). Assim, a diferença de 

antiguidade entre as empresas parceiras poderá ser um dos fatores que 

dificultarão o dimensionamento do tempo ou velocidade de implantação da 

mudança.  

O processo de mudança por aprendizagem contínua da formação das CoP  é um 

processo que tem a vantagem de ajudar a romper com as maneiras rotineiras e 

habituais de pensar e agir dos atores sociais da parceria e o possível risco de 

excessiva dependência em relação à espontaneidade humana é atenuado pela 

forma sistematizada e planejada da SSM de conduzi-lo. A capacidade dos 

participantes da SSM de implementação das mudanças factíveis e desejáveis vai 

depender das posições e poderes desses participantes dentro da 

interorganização, bem como de suas habilidades de negociação e convencimento. 
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4.5 A influência dos fatores macro-institucionais 

 

Em um processo de colaboração interorganizacional a colaboração deverá estar 

presente em todas as etapas da mudança, alterando-se apenas o seu caráter em 

função da fase do ciclo de compartilhamento; no início predominam os seus 

elementos de negociação, a seguir os de mutualidade e, no final, os de consenso 

(SWIERCZEK, 1980). Assim, na formação da cultura organizacional comum pelos 

parceiros para vencer as suas dificuldades de transferência mútua de 

conhecimentos gerenciais ocorrerão diversas interações formais e informais 

fomentadas pelo modelo e que podem ser afetadas por fatores externos.  

 

Os fatores chamados macro-institucionais influenciarão com maior ou menor 

intensidade os resultados das ações propostas pelo modelo em função do grau de 

liberdade das ações que serão desencadeadas dentro das redes de 

relacionamentos formais e informais dentro da parceria. Quanto mais distantes 

forem os objetivos dos parceiros e maior a incerteza do meio em que atuam, 

menos racional e técnica deverá ser a estrutura de tomada de decisão e mais 

político o processo de decisão (GUZMAN e WILSON, 2005).  

 

A formação de uma CoP requer um certo grau de informalidade e de flexibilidade 

de uma organização, e a informalidade e a flexibilidade serão maiores ou menores 

dependendo da estrutura jurídica e administrativa da parceria.  

 

Neste trabalho serão considerados apenas os fatores macro-institucionais 

políticos, jurídicos, econômicos e sócio-ambientais, desprezando-se ou mantendo-

se constante os fatores culturais externos à parceria (YAN-CHUEN e outros, 2000, 

p. 190), devido aos limites de abrangência da pesquisa préviamente 

determinados.  A seguir é apresentado o quadro 2 com tipos de fatores macro-

institucionais e  indicadores retirados de trabalhos de diversos autores (PLIHON, 

PONSSARD e ZARLOWSKI, 2003; SUZIGAN, GARCIA e FURTADO, 2003; 

MARQUES NETO, 2005). 
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                   QUADRO 4 - FATORES MACRO-INSTITUCIONAIS E SEUS 

                                     INDICADORES 

           Fonte: Elaborado pelo autor (2008) com base em pesquisa bibliográfica 

 

No Quadro 4 são apresentadas algumas questões para a identificação de fatores 

macro-institucionais que podem afetar os efeitos da gestão do conhecimento e da 

mudança por meio do modelo preliminar. 

 

 
 
 
 

  

 

 

 

 

 

 

       

 

        QUADRO 5 - IDENTIFICAÇÃO DOS FATORES MACRO-INSTITUCIONAIS     

                       Fonte: Adaptado de GUZMAN & WILSON, 2005.        

Fatores macro-institucionais                                  Indicadores 

    

          Político 

- a capacidade das instituições em exercerem efetivamente 

   as suas funções  

- o tipo de governança corporativa estabelecida 

 

        Jurídico 

- o tipo de regime de concessão da prestação do serviço    

   público e privado (arrendamento, PPP, etc.) 

- a definição dos donos dos ativos tangíveis e intangíveis 

- a proteção à propriedade intelectual 

- os programas governamentais de desenvolvimento   
   regional   

- os incentivos ficais 

- os investimentos externos 

 
         Econômico 

      Sócio-ambiental - movimentos em prol da igualdade social 

- legislação de proteção ambiental 

Identificação de fatores macro institucionais que afetam a GM e a GC  

- quais são as razões subjacentes para a transferência (tanto para a 

transmissão como a recepção) de um conceito organizacional? 

 

- como os fatores macro contextuais específicos afetam o pessoal 

envolvido em termos de colaboração, motivação, confiança e vontade? 

 

- quem dirige o processo de transferência do conhecimento organizacional? 

 

- qual é o papel da unidade de recepção (na unidade de emissão-recepção)? 
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4. 6 O modelo em ação 

 

Para melhor visualização das ações que podem ser desenvolvidas dentro da 

interorganização da parceria, seguir serão apresentados dois casos hipotéticos de 

aplicação do modelo. 

 

Considerando uma determinada interação de grupos de atores sociais dos setores 

público e privado do arranjo de parceira, na primeira etapa da SSM os 

participantes assumem o propósito de ampliar a troca de informações e 

conhecimentos entre os grupos e uma determinada situação de interação  que 

pode ser melhorada (situação-problema) em termos de colaboração é escolhida 

entre eles. 

 

Na segunda etapa da SSM essa situação é estruturada conforme as suas visões 

pessoais e uma representação pictórica, ou rich picture, é construída de forma 

conjunta. Nessa representação poderão constar os fluxos informacionais e 

materiais que caracterizam um problema de colaboração entre os grupos da 

parceria , como, por exemplo, a Figura 12 seguinte. 

 

               FIGURA 12 - OS FLUXOS INFORMACIONAIS E MATERIAIS NUMA 

                                   REPRESENTAÇÃO PICTÓRICA 

                                       Fonte: Elaborado pelo autor (2007) 
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Na representação pictórica devem ser definidos os limites do sistema que está 

sendo visto e pensado pelos participantes da SSM, assim como os processos, 

estruturas e questões considerados relevantes por eles para a definição do 

problema ou desafio. O problema ou desafio é aumentar a colaboração por meio 

de uma CoP em meio aos fatores macro-institucionais existentes para aquela 

situação específica escolhida. É preciso perguntar sobre os papéis das pessoas, 

as normas, os comportamentos existentes e os valores utilizados em seus 

julgamentos para tomada de decisão e verificar as relações de poder. 

 

Quando a SSM foi aplicada para melhorar o sistema de saúde da Inglaterra, por 

exemplo, os participantes decidiram representar na situação-problema o 

Departamento de Saúde como uma fonte estratégica de política para a saúde e 

assistência social e que implementava essa política  de uma maneira tradicional, 

do tipo top-down, a partir de um nível de poder superior ao do Serviço Nacional de 

Saúde que elabora os planos de saúde da população (JACOBS, 2004, p. 143). 

 

Com relação à estrutura pode-se abordar os padrões formais e informais de 

comunicação utilizados, assim como o leiaute físico e a hierarquia de poder 

vigente. Os aspectos do processo podem ser abordados por consulta sobre as 

atividades básicas de decisão que são realizadas pelas pessoas da situação, o 

que está sendo feito e seus efeitos sobre as tomadas de decisão. No caso do 

exemplo anterior, descobriu-se que os gerentes gerais dos hospitais ingleses  

eram responsáveis pelos ajustes dos objetivos e estratégias, os gerentes da 

enfermagem supervisionavam o trabalho das áreas mais especializadas e os 

gerentes operacionais tratavam dos problemas do dia a dia relacionados com a 

prestação dos serviços médicos à população. Se verificou diferentes graus de 

ñreducionismoò nas decis»es pol²ticas e de aprecia­«o hol²stica entre os que 

faziam as decisões políticas e os práticos davam ênfase ao comando e, ao mesmo 

tempo, estavam sob pressão da nova política de governo que priorizava as 

preferências dos pacientes (ibid., p. 145). Também podem ser encontrados 



 

 

120 

 

problemas na relação entre procedimentos e estrutura, como no caso dos 

enfermeiros no Brasil cuja ação gerencial básica deve ser a de incentivar a maior 

participação dos pacientes e, por outro lado, encontram pacientes que  

internalizaram as regras do jogo dos hospitais que levam à adoção de atitudes em 

sentido contrário (TREVIZAN e outros 2002, p. 3), fica identificada uma situação-

problema de descasamento entre estrutura e processo.  

 

Na terceira etapa os participantes da SSM precisam definir uma expressão que 

represente a raiz da situação-problema e o sistema de atividades humanas 

correspondente mais relevante. A princípio o processo de transformação que é 

mais significativo na visão dos participantes, do seu Weltanschauung  ou visão de 

mundo (CHECKLAND, 1999, p. 168) é o que permite aumentar a colaboração 

entre os grupos público e privado por meio da CoP fazendo emergir confiança a 

partir dos relacionamentos mais íntimos e empatia pela prática conjunta (MORAN 

e WEIMER, 2004, p. 130). 

 

Na quarta etapa da SSM é construído o modelo conceitual de acordo com a 

definição de raiz estabelecida pelos usuários da SSM junto com os atores sociais 

dos grupos. O modelo conceitual com a sequência programada de atividades 

humanas pode ser apresentado na forma de quadro ou de fluxograma, conforme o 

Quadro 6 e a Figura 13 a seguir. 

 

Na quinta etapa da SSM o modelo conceitual é comparado com a situação real e 

nesta comparação poderão ser detectadas algumas discrepâncias capazes de 

criar certas dificuldades na aplicação prática do modelo. Pode ocorrer de na 

situação real não existir a possibilidade de realização dos encontros e reuniões na 

forma presencial para discutir os assuntos de interesse comum e criar laços 

sociais, seja devido a um excessivo afastamento físico entre os membros dos 

grupos, por falta de locais para os encontros ou por não liberação do 

deslocamento dos membros para essa finalidade pela gerência superior, por  
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                   QUADRO 6 - LISTA DE ATIVIDADES DO MODELO CONCEITUAL 

                                   Fonte: Elaborado pelo autor (2008)  

Atividade 

do modelo 
        Descrição da atividade Participantes Atividade 

precedente 

 
        1 

Realização de reunião informativa com a 
apresentação de um coordena-dor de 

uma rede interorganizacional informal 

gerência superior e 
membros dos 

grupos A e B 

 

        2 Identificação dos assuntos de interesse 

dos grupos A e B 

líder e membros 

da rede informal 

        1 

 

       3 

Identificação dos assuntos de interesse 

comum dos grupos A e B 

coordenador e 

líder da rede 

informal 

 

        2 

 

       4 

Definição de local, data e horário para a 

discussão dos assuntos de interesse 

comum 

gerência superior, 

coordenador e 

líder 

 

        3 

 

        5 

Realização de encontros regulares para a 

discussão dos assuntos de interesse 

comum 

coordenador, líder 

e membros dos 

grupos 

 

        4  

 

        6 

Realização de reunião para definir 

encontros sociais entre membros dos 

grupos A e B 

coordenador, líder 

e membros dos 

grupos 

 

        1 

 

        7 

Definição de locais, datas e horários para 

os encontros sociais 

gerência superior, 

coordenador e 

líder 

 

        6 

        8 Realização de encontros sociais regulares 

nos locais previstos 

líder e membros 

dos grupos 

        7  

 
       9 

Realização de reunião para definir uma 

atividade prática conjunta 

gerência superior, 

coordenador e 
líder 

 

      5, 8 

      10 Realização de uma atividade prática 

conjunta 

líder e membros 

dos grupos 

        9 

 
       11 

Colaboração efetiva entre os membros 

dos grupos A e B pelo adequado equilí-

brio entre os elementos domínio, 

comunidade e prática da CoP 

coordenador, líder 

e membros dos 

grupos 

 
   4, 8, 10 
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      FIGURA 13 - FLUXOGRAMA DE ATIVIDADES DO MODELO CONCEITUAL 

                                 Fonte: Elaborado pelo autor (2008)                                                                                                                        

     

exemplo. Neste caso o modelo conceitual precisará ser ajustado, e uma 

possibilidade de contorno da situação seria passar a fazer uso de recursos 

eletrônicos de comunicação, tais como tecnologias de groupware e 

communityware (XU, 2000, p. 3) Essas tecnologias proporcionam meios virtuais 

de colaboração assíncrona (arquivos Web, e-mails) e síncrona(teleconferência e 

chats). A tecnologia de communityware oferece maiores oportunidades de 

interações comunitárias pela Internet, pois permite a expressão de certos tipos de 

sentimentos e a estimulação de contatos sociais.Uma vez havendo a possibilidade 

de aquisição de equipamentos deste tipo o modelo poderia ser ajustado à situação 

real introduzindo-se um subsistema (de atividades de compra e treinamento em 

communityware) ao sistema principal, com atividades descritas conforme Quadro 

7 e Figura 14.  

 

Na sexta etapa da SSM o modelo conceitual é avaliado em termos do que é 

factível e desejável e pode-se perguntar a razão, a natureza, os meios e os efeitos 

de longo prazo que a mudança produzirá. 

 

A mudança que mostrou-se necessária era a de aumento da troca de informações 

na situação de interação encontrada. Os grupos de diferentes setores 

organizacionais careciam de um maior grau de interação pelo aumento da troca de 

informações para obter as sinergias que necessita um empreendimento público-
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privado como do tipo PPP, em que os parceiros compartilham os riscos e 

benefícios. 

 

  

Sistema principal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Subsistema do modelo conceitual 

 

 

 

 

 

     QUADRO 7 - LISTA DE ATIVIDADES DO MODELO CONCEITUAL AJUSTADO 

                                 Fonte: Elaborado pelo autor (2008) 

Atividade 

do modelo 

           Descrição da atividade Participantes Atividade 

precedente 

 
        1 

Realização de reunião informativa com a 
apresentação de um coordenador de uma 

rede de relacionamentos informais 

gerência superi-
or e membros 

dos grupos A e 

B 

 

 

        2 

Identificação dos assuntos de interesse dos 

grupos A e B 

líder e mem-

bros da rede 

informal 

 

        1 

 
        3 

Identificação dos assuntos de interesse 

comum dos grupos A e B 

coordenador e 

líder da rede 

informal 

 
        2 

 
        4 

Uso do recurso do communityware para a 

discussão de assuntos de interesse comum 

e formação de laços sociais pelos membros 

dos grupos A e B 

coordenador, 

líder e membros 

dos grupos 

 
     3, 9  

 
        5 

Realização de reunião para definir uma 

atividade prática conjunta 

coordenador, 

líder e mem-
bros dos grupos 

 

      1, 4 

        6 Realização da atividade prática conjunta líder e mem-

bros dos grupos 

        5 

 

        7 

Colaboração efetiva entre os membros dos 

grupos A e B pelo adequado equilíbrio 

entre os elementos domínio, comunidade e 
prática da CoP 

Coordenador ,lí-

der e membros 

dos grupos 

 

     3, 6 

 
        8 

Aquisição dos equipamentos e programas de 

communityware 

pessoal de 

compras 
 

        1 

 

        9 

Treinamento do membros dos grupos A e B 

no uso de communitiyware 

consultores de 

treinamento 
 

        8 
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      FIGURA 14: FLUXOGRAMA DE ATIVIDADES DO MODELO CONCEITUAL 

                          AJUSTADO 

                       Fonte: Elaborado pelo autor (2008). 

 

Os recursos usados na mudança foram técnicas de reunião, tecnologias de 

communityware e processos de compra e treinamento. O potencial de efeitos de 

longa duração vai depender da duração do empreendimento conjunto e da 

capacidade do sistema baseado em communityware de manter os grupos 

colaborando entre si. Os custos e as decisões políticas são alguns dos fatores 

macro-institucionais que podem interferir nos efeitos da mudança produzida. 

 

Na sétima etapa da SSM, então, o modelo é finalmente aplicado pela autoridade 

competente e seus efeitos avaliados em termos de repercussão na conjuntura da 

interação intergrupal. As recomendações que podem ajudar os atores sociais a 

promoverem a mudança efetivamente devem chegar a quem tem autoridade para 

aprovar a mudança. Convém implantar o modelo conceitual cautelosamente, no 

início apenas com um passo que possa produzir o maior efeito positivo possível, 

como procurar encontrar os conhecimentos concretos de interesse comum e criar 
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os laços sociais com a maior rapidez e intensidade que forem possíveis, por 

exemplo. 

 

Este exemplo de aplicação do método de sistemas soft, a SSM, numa situação 

hipotética mostra como os recursos disponíveis no contexto poderão ser  

utilizados para produzir a colaboração entre os atores sociais por meio de um 

processo  racional e sistemático que considera as visões dos participantes da 

situação e os fatores macro-institucionais, tais como fatores políticos e sociais (ver 

segunda etapa da SSM).   

 

4.7 Resultados esperados do modelo 

 

O modelo preliminar de criação de espaços de colaboração em parecerias público-

privadas é um conjunto de procedimentos de gestão do conhecimento para a 

produção de sinergias positivas pelo adequado compartilhamento de 

conhecimentos gerenciais entre seus atores sociais. Esta proposta objetiva 

promover a sobreposição de conhecimentos e habilidades de atores sociais de 

grupos dos setores público e privado para melhor aproveitamento de suas 

potencialidades principalmente pela expansão de suas contribuições de forma 

conjugada, formando sinergias, independentemente da estrutura formal da 

parceria, se esta possui personalidade jurídica própria ou se a capacidade de 

investimento dos seus parceiros é equilibrada ou não. A criação desses espaços 

de colaboração expandirá o modelo mental coletivo da organização de parceria 

público-privada pelo compartilhamento dos conhecimentos gerenciais, 

aumentando desse modo as chances de sucesso dos diagnósticos para 

problemas administrativos e técnicos pela ampliação do número de maneiras de 

realização da interpretação da realidade (LORIGGIO, 1996, p. 8). 

Os conhecimentos gerenciais que os colaboradores de empresas dos setores 

público e privado acumularam ao longo da história poderão, então, ser melhor 

aproveitados por esta forma de gestão do conhecimento na sua dimensão cultural 

do contexto do compartilhamento de conhecimentos é feita a homogeneização das 



 

 

126 

 

diferentes culturas organizacionais das empresas públicas e privadas e na 

dimensão da abstração do mesmo é feito um nivelamento intelectual entre os 

atores sociais que estão participando do processo. 

 

Se almeja com esse modelo obter um incremento no desempenho das parcerias 

público-privadas em termos de produtividade e competitividade pelo efeito 

sinérgico do compartilhamento dos conhecimentos gerenciais com alto grau de 

entendimento em função do espírito colaborativo e da capacidade de abstração de 

seus participantes. 

 

Os efeitos do modelo podem ser verificados pela identificação da presença ou 

fortalecimentro de construtos da colaboração, que são evidências do florescimento 

da mesma (KOTLARSKY e OSHRI, 2005), assim como de explicitações de 

justificativas tácitas e definições tangíveis, que são evidências de que os atores 

sociais dos grupos dos setores público e privado estão procurando interagir dentro 

de um único sistema de crenças, valores e símbolos (SILLINCE e MANTERE, 

2006, p. 15). Todas essas evidências permitem observar os resultados do modelo 

em termos de características de comportamento dos participantes. 

 

De acordo com os resultados obtidos de pesquisa de campo realizada numa 

parceria público-privada real que já se encontrava em andamento há algum 

tempo, a presença dessas evidências é uma confirmação da aplicabilidade do 

modelo preliminar.  
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5 ANÁLISE DO MODELO PRELIMINAR EM UMA PESQUISA DE CAMPO PARA 

A VERIFICAÇÃO DE SUA CONSISTÊNCIA 

 

Para verificar a aplicabilidade e consistência do modelo preliminar de criação de 

espaços de colaboração no campo utilizou-se uma pesquisa do tipo qualitativa na 

forma de Análise de Campo para conseguir uma melhor apreensão e 

compreensão dos fenômenos até aqui tratados, uma vez que neste caso as fontes 

para a coleta de dados são as pessoas (SILVA e MENEZES, 2001, p. 20). As 

técnicas e métodos adotados na coleta e análise dos dados retirados de dois 

tradicionais instrumentos de pesquisa qualitativa: a História Oral e o Discurso do 

Sujeito Coletivo (MEIHY, 1998; LEFÈVRE e LEFÉVRE, 2005).  

 

5.1 A unidade de análise   

 

Como unidade de análise, escolheu-se um arranjo de parceria entre empresas dos 

setores público e privado formado por operadores portuários e retroportuários do                

                       

                          

           FIGURA  15 ï VISTA PANORÂMICA DOS TERMINAIS GRANELEIROS 

                                  DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL (SC) 

                      Fonte: Administração do Terminal Marítimo Terlogs Ltda. 
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ramo graneleiro que mantém em funcionamento o Corredor de Exportação Grãos 

do Porto de São Francisco do Sul (SC). 

Desde 2003 o terminal graneleiro de uma empresa pública, aquí denominado de 

empresa B, e dois terminais de empresas privadas, denominados de empresa A e 

empresa C, passaram a operar um novo Corredor de Exportação de Grãos sob 

um regime especial de parceria que foi estabelecido pelos termos de um convênio 

homologado pelo Conselho de Autoridade Portuária em sua deliberação CAP n.º 

82/02 ï X. (PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL, 2002) 

 

O equipamento principal desse Corredor de Exportação, que é constituído de duas 

grandes esteiras e dois ship loaders, que são duas torres de alimentação de 

navios, com capacidade total de vazão de 3000 toneladas de grãos por hora, é 

utilizado por essas três empresas para exportação de seus produtos de individual 

ou conjugada. Conforme os termos do convênio de parceria, a empresa B é 

responsável pela operação e manutenção deste equipamento principal para 

compensar os investimentos financeiros feitos pelas empresas privadas no 

Corredor, e as empresas A e C ficaram comprometidas em armazenar seus 

produtos nos armazéns da empresa B pagando aluguéis para que esta última 

consiga ressarcir esses investimentos ao longo do tempo. 

 

Esta situação fez com que surgisse uma interação operacional entre os grupos de 

operadores dessas empresas dos setores público e privado e a possibilidade de 

produzir um adequado compartilhamento dos seus diferentes conhecimentos 

gerenciais em benefício do Corredor de Exportação permitindo assim o mesmo 

atingir maiores níveis de produtividade e competitividade no ranking mundial.      

Por essa razão escolheu-se esse arranjo de parceria como unidade de análise de 

um estudo de caso para verificar a aplicabilidade e a consistência do modelo. 
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5.2 Os métodos utilizados na pesquisa de campo 

 

Nesta seção serão apresentados os métodos utilizados na pesquisa de campo 

para obter evidências de construtos da colaboração e convergências ou 

divergências de conhecimentos gerenciais entre os atores sociais da parceria. 

 

5.2.1  A História Oral  

 

Para levantar dados sobre os construtos da colaboração que são evidências de 

aplicabilidade do modelo foi adotado o método da História Oral temática que 

consiste num conjunto de procedimentos para a coleta de narrativas de 

informantes, que, devidamente conduzidas pelo pesquisador, acabam fornecendo 

valiosas informações sobre determinados eventos e fatos de interesse do 

pesquisador (TRIVINOS, 1987, p. 135; MEIHY, 1998, p. 51). 

 

Como colônia da pesquisa da história oral, que também foi o grupo de pesquisa 

pelo Discurso do Sujeito Coletivo, escolheu-se uma amostra de pessoas da 

gerência média de operação do Corredor de Exportação. Esta amostra foi descrita 

na seção 3.2 anterior. Os funcionários e empregados de cargos gerenciais das 

empresas parceiras e de apoio à parceria foram selecionados pelo cargo funcional 

para que os depoimentos pudessem ser comparados posteriormente usando-se o 

mesmo nível de experiência para confirmação ou não de eventos ou fatos de 

interesse da pesquisa. 

 

As entrevistas gravadas da História Oral temática foram conduzidas com base em 

um questionário que foi previamente elaborado e é mostrado no APÊNDICE A. 

O levantamento dos conhecimentos gerenciais dos grupos foi realizado por meio 

de outro recurso metodológico que faz uso dos discursos dos atores sociais dos 

grupos conforme a seguir.  
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5. 2. 2 O Discurso do Sujeito Coletivo 

 

O método do Discurso do Sujeito Coletivo ï DSC - permite obter uma expressão 

de uma referência social coletiva de um grupo de uma determinada organização 

capturando o pensamento, a idéia ou opinião que as pessoas desse grupo 

professam ou usam socialmente (LEFÈVRE e LEFÈVRE, 2005). 

 

Com base na definição de Nonaka e Takeuchi (1997) de que conhecimento é uma 

crença socialmente justificada, fez-se uso do método do Discurso do Sujeito 

Coletivo para levantar as representações sociais dos grupos dos setores público e 

privado da parceria que correspondem aos modos de pensar e de agir desses 

grupos (MOSCOVICI, 2003), ou seja, conhecimentos que convergem ou divergem 

entre si. Moscovici (1978) subdivide os universos de opinião em três dimensões: 

da informação, do campo da representação ou imagem, e da atitude. A informação 

relaciona-se com a organização dos conhecimentos de um grupo, o campo das 

representação estabelece uma organização subjacente ao conteúdo baseada num 

modelo social e a hierarquia de seus elementos, e a atitude é a tomada de posição 

do grupo em relação ao objeto da representação social. No caso do presente 

trabalho foram consideradas nos questionamentos apenas as dimensões do 

campo da representação e da atitude, uma vez que os entrevistados da amostra já 

tinham um mesmo nível de experiência e conhecimentos.O objetivo era conhecer 

a lógica interna das ações dos grupos do setor público e do setor privado, 

trazendo à tona suas visões sobre os problemas e desafios da parceria e suas 

atitudes em relação a eles (LEFÈVRE e LEFÈVRE, 2005, p. 40). 

 

O questionário do Discurso do Sujeito Coletivo versava sobre determinados 

conceitos e estratégias de ação para identificar os posicionamentos dos membros 

dos grupos sobre determinados assuntos e foi aplicado logo após o questionário 

da História Oral. O questionário do Discurso do Sujeito Coletivo é apresentado no 

APÊNDICE B.  
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5. 3 A coleta dos dados 

 

No período de dois a seis de julho de 2007 foram realizadas dez entrevistas semi-

estruturadas gravadas no Corredor de Exportação, quatro delas com o pessoal da 

empresa B (pública) e quatro com o pessoal das empresas A e C (privadas), para 

se ter uma amostra emparelhada, conforme seção 3.2, e ainda duas com o 

pessoal da empresa D que apenas prestam serviço de apoio à parceria fazendo o 

transporte ferroviário das cargas até as entradas dos terminais graneleiros. Essas 

entrevistas semi-estruturadas, que são instrumentos adequados para  a coleta de 

dados pelo método da História de Oral (TRIVINOS, 1987, p. 135), foram 

realizadas em salas reservadas para permitir que os depoentes falassem 

livremente sem constrangimentos (MEIHY, 1998, p. 63).  

Aos depoentes foi mostrada a importância das informações prestadas para o 

sucesso do estudo fazendo com que se sentissem comprometidos com o trabalho 

de pesquisa (FACHIN, 1993, p. 114). 

 

O comprometimento com a confidencialidade dos dados foi selado por meio das 

assinaturas do pesquisador e dos entrevistados em cartas de cessão dos direitos 

e consentimento de uso dos dados pelos entrevistados devidamente livres e 

esclarecidos conforme modelo que é apresentado no APÊNDICA C. 

 

Após a transcrição das entrevistas, solicitou-se aos entrevistados que fizessem as 

suas confirmações de validação dos dados via e-mail. 

 

Os conteúdos dessas entrevistas que estão identificadas pelos números 3 a 12 

são mostrados no APÊNDICE D. As entrevistas de números 1 e 2, que não foram 

anexadas a este trabalho, foram realizadas em período anterior na forma de teste  

em uma população-piloto com objetivo de realizar ajustes nos questionários e 

preparar melhor o pesquisador (LEFÈVRE e LEFÈVRE, 2005, p. 43). 
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Os entrevistados não tiveram dificuldades de entendimento dos conceitos, como o 

da confiança emocional, por exemplo, fazendo as interpretações semânticas 

adequadas dos mesmos quando eram citados (PATIG, 2006, p. 124), o que 

permitiu um bom andamento do trabalho. As suas participações na identificação 

de fatores macro-institucionais também favoreceu a pesquisa de campo. 

 

5. 4 Análise e interpretação dos dados 

 

Os procedimentos de análise dos dados pela História Oral e pelo Discurso do 

Sujeito Coletivo são muito semelhantes, pois ambas metodologias procuram 

identificar as idéias de um indivíduo ou um grupo. 

 

5. 4. 1 Análise dos dados da História Oral 

 

As narrativas dos entrevistados que foram geradas por questionamentos feitos 

sobre construtos da colaboração entre o pessoal da operação do Corredor de 

Exportação permitiu explorar com maior profundidade questões relacionadas com 

a aplicabilidade do modelo (BECKER, 1999, p. 102). Essas narrativas foram 

transcritas na íntegra, conforme APÊNDICE D, e analisadas a partir das idéias 

centrais que foram transmitidas pelos depoentes (MEIHY, 1998, p. 67).  

 

Assim, a seguir são apresentados os resumos dessas narrativas e idéias centrais 

dos entrevistados sobre os construtos e outras evidências da colaboração nesta 

unidade de análise à luz de teorias e opiniões de autores pertinentes ao assunto. 

 

A) A estrutura e coordenação da rede de interação informal 

 

O entrevistado 3 identificou como principais concentradores de contatos informais 

em torno do Corredor de Exportação pessoas de sua área de interesse e de seu 

nível de responsabilidade, no caso, encarregados de manutenção e operação. 
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 O entrevistado 4 lembrou de pessoas de sua época, uma vez que assumiu cargo 

superior de responsabilidade no passado. Para ele, os contatos entre pessoas da 

operação são muito poucos, ficando restrita à coordenação da estrutura formal 

quase toda a interação informal para desenvolvimento dos trabalhos de operação. 

Apesar disto, no nível de execução de tarefas existe troca de informações e de 

idéias entre pessoas que estão subordinadas aos coordenadores de operação das 

empresas parceiras. 

 

O entrevistado 5 restringiu a interação aos contatos entre os operadores de 

balanças de fluxo das empresas parceiras que ocorrem diariamente, ou, então, 

nos momentos em que ocorrem inspeções de rotina. Os vínculos interpessoais 

sempre existem, apesar das mudanças de turno. 

 

O entrevistado 6 incluiu um maior número de empresas no relacionamento 

informal, uma vez que considera a negociação de logística de armazéns como 

atividade informal corriqueira, atividade essa que é exercida por encarregados de 

operação. 

 

O entrevistado 7 acredita que a autonomia e a informalidade, que poderiam apoiar 

a produtividade, tiveram as suas intensidades diminuídas devido às restrições 

impostas à empresa pública obrigando-a a atuar apenas como simples prestadora 

de serviços para as demais empresas parceiras do Corredor. 

 

O entrevistado 8 restringiu a interação à simples troca de informações com os  

balanceiros das empresas parceiras, uma vez que seu serviço é apenas de apoio 

a essas empresas, e, quando é necessário tratar de assuntos não rotineiros, os 

encarregados de turno da operação passam a ser as principais pessoas de 

contato. 

 

O entrevistado 9 avaliou a situação e afirmou que o relacionamento informal fica 

restrito ao nível de encarregados de operação das empresas por imposição da 
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coordenação da estrutura formal da empresa pública, o que dificulta a realização 

de certas ações que poderiam tornar a parceria mais ágil. 

 

O entrevistado 10 estendeu a rede de interação informal ao pessoal de 

manutenção, além do pessoal de operação do qual faz parte. Acredita que já 

existem vínculos entre as pessoas, apesar do regime de turno vigente entre as 

empresas, principalmente entre os balanceiros que estão no comando dos 

equipamentos. 

 

O entrevistado 11 confirmou o que disse o entrevistado 8, seu colega de serviço, 

restringindo a interação a uma intensa troca de informações entre seu pessoal de 

operação e encarregados de operação e balanceiros das três empresas parceiras. 

Apesar dos diferentes turnos de operação, e conhecendo as pessoas pela voz, os 

acordos sobre mudanças na programação são acertados informalmente. 

 

O entrevistado 12 apontou uma diferença na qualidade do serviço que é 

executado pelo pessoal da empresa pública e que o aumento de autonomia e 

informalidade se deveu à iniciativa privada com suas novas idéias e seu ritmo 

mais acelerado de trabalho. 

 

Interpretação das respostas à questão da estrutura e coordenação da rede 

de interações informais 

 

Para os entrevistados das empresas da parceria, a interação informal está 

concentrada no pessoal de coordenação da operação do Corredor por imposição 

da estrutura formal da parceria, existindo porém outras interações informais por 

área de interesse e nível de responsabilidade que conseguem superar até as 

diferenças de horários dos turnos de operação das empresas e crescem em 

função da autonomia. Essas interações informais são uma evidência de que o 

compartilhamento de um mesmo campo de interesse, seus conhecimentos 

agregados e o desejo de aprender mais sobre certas classes de problemas e 
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oportunidades são fatores que favorecem o surgimento de uma CoP (MORAN e 

WEIMER, 2004, p. 127). 

 

Os entrevistados da empresa de apoio à parceria identificaram interações 

informais entre operadores das empresas, eventualmente com os encarregados 

de operação, em que existe uma intensa troca de informações.  

 

B) A comunicação 

 

O entrevistado 3 percebeu uma mudança no comportamento dos parceiros que 

facilitou a comunicação entre as partes. Em lugar de pressionar, eles passaram a 

usar a abordagem por consulta para fazer solicitações e até para prestar ajuda. 

Usa o celular como recurso mais eficiente.  

 

O entrevistado 4 apontou a falta de computadores como causa do não uso de e-

mails pelo pessoal de operação, apesar de serem usados o rádio e o celular. 

Constatou uma intensa comunicação com a empresa de apoio via telefone 

convencional para a execução de atividades rotineiras. Uma observação adicional 

sobre a interação é que os ajustes das tarefas entre as organizações podem ser 

feitos informalmente entre o pessoal de operação das empresas, mas a logística é 

planejada pelo pessoal de coordenação da estrutura formal. 

 

O entrevistado 5 informou que se faz uso intensivo do rádio, do telefone e dos e-

mails, sendo que o ramal direto para balança agiliza o processo de trabalho. A 

aquisição do conhecimento sobre como funciona a operação de uma empresa 

pela outra agiliza ainda mais esse processo, pelo menos sobre a funcionalidade, 

que ajudou a melhorar a inter-relação. Concluiu que a necessidade de maior 

agilização na operação para atender um maior volume de carga foi a causa do 

incremento na comunicação entre os parceiros. 
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O entrevistado 6 constatou uma melhora na comunicação quando começaram a 

fazer uso do rádio. 

 

O entrevistado 7 confirmou o aumento da comunicação quando foi instalado um 

rádio, sendo ainda mais efetivo esse dispositivo se for usado por vários parceiros 

simultaneamente para que todos estejam  a par da situação. Isto colaborou para o 

aumento da agilidade no serviço. 

 

O entrevistado 8 informou que são feitos contatos pessoais entre balanceiros para 

acertar valores de discrepância entre balanças, normalmente é usado o telefone, e 

quando ocorre algum problema, a comunicação passa a ser por e-mail. Este 

entrevistado confirmou as facilidades oferecidas pelo rádio, principalmente para 

localizar a pessoa de contato, apesar da mesa da telefonista também ser usada 

com essa finalidade sem dificuldades. 

 

O entrevistado 9 confirmou as facilidades oferecidas pelo rádio e criticou a 

limitação de escuta automática para todos os parceiros realizada pela empresa 

pública. É de opinião de que é mais útil usar um único canal compartilhado do que 

subdividir a comunicação em vários canais para ter conversas separadas entre 

determinados parceiros. Também criticou o modo como foi subdividida a 

comunicação por rádio, que foi realizada sem consultas. A comunicação por rádio 

é fundamental para o encarregado fazer a previsão de trabalho operacional, 

segundo o depoente.  

 

O entrevistado 10 informou que a maior facilidade proporcionada pelo rádio é a 

passagem do conhecimento sobre algum problema técnico no Corredor no menor 

tempo possível. 

 

O entrevistado 11 abordou a questão do acerto de procedimentos na execução de 

tarefas rotineiras, que melhorou ao longo do tempo, uma vez que se passou a 



 

 

137 

 

avisar antecipadamente proporcionando assim uma sintonia mais fina da 

operação.   

 

O entrevistado 12 informou que as empresas privadas abriram-se mais ao diálogo, 

permitindo assim um maior conhecimento mútuo do que se passa no interior das 

organizações. Esse tipo de comunicação mais aberta permite um maior 

compartilhamento dos problemas e troca de idéias entre os parceiros. Os painéis 

de informação sobre a chegada de navios e os tempos de atracação são 

compartilhados tornando mais tranqüila e confortável a operação do Corredor para 

todos os parceiros. 

 

Interpretação das respostas à questão da comunicação 

 

Os entrevistados das empresas da parceria perceberam as melhorias na 

comunicação que recursos tecnológicos como o rádio, telefone, e-mail podem 

proporcionar, assim como mudanças de postura de interlocutores, às vêzes por 

meio de pressões da gerência. Os entrevistados da empresa de apoio à parceria 

constataram até uma melhoria nos procedimentos de comunicação incluindo 

avisos de caráter preventivo que aumentam a sintonia de execução da tarefas de 

rotina da operação. A interrelação entre as atividades dos atores sociais cria um 

sistema social que fortalece a comunicação como construto da colaboração 

(WEICK e ROBERTS, 1993, p. 363). 

 

 C) A confiança emocional 

 

O entrevistado 3 entendeu que já existe uma confiança emocional entre ele e os 

atores sociais das outras empresas que exercem funções similares às dele, 

ajudando-o nas situações difíceis e mesmo  na solução de pequenos problemas 

do dia a dia. 
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O entrevistado 4 afirmou que no nível operacional, propriamente dito, não existe 

ajuda, e o que ocorre são tentativas de solucionar problemas de forma unilateral 

apenas pedindo autorizações para realizar certos procedimentos operacionais de 

interesse de certos parceiros. 

 

O entrevistado 5 afirmou que existe um amadurecimento gradativo que leva à 

mútua ajuda para uma maior eficiência e que esse amadurecimento depende 

muito do aprendizado sobre a funcionalidade do Corredor. 

 

O entrevistado 6 entendeu que a mútua ajuda se deve ao retorno que as 

empresas privadas obtém com esta, pois são as donas das mercadorias, e quanto 

mais rápido for o embarque, mais elas têm a ganhar. 

 

O entrevistado 7 entendeu que aumentou a agilidade da operação, mas, mesmo 

assim, os parceiros privados não desenvolveram a confiança emocional por 

suspeitarem do trabalho da empresa pública. 

 

O entrevistado 8 percebeu uma evolução desse construto da colaboração graças 

à uma melhoria na eficiência da sua própria empresa que presta serviço de apoio 

aos parceiros do Corredor. 

 

 O entrevistado 9 apontou a diferença entre as culturas organizacionais como a 

causa de uma estagnação da confiança emocional na parceria público-privada, 

não havendo ajuda por parte da empresa pública em determinadas situações 

difíceis porque esta adota um ritmo diferente de trabalho. 

 

O entrevistado 10 afirmou que existe um crescimento gradual da confiança 

emocional, mas não lembra de nenhum fato. 

 

O entrevistado 11 percebeu um aumento de flexibilidade por parte da empresa 

pública neste sentido, tendo sido causado pela necessidade em atender uma 
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operação cada vez mais complicada. O crescente aumento do volume de carga 

exige uma maior agilidade que implica no compartilhamento das dificuldades de 

cada um. 

 

O entrevistado 12 entendeu que ainda existem dificuldades para o crescimento da 

confiança emocional em parte devido à diferença entre as culturas 

organizacionais, uns são mais cobrados que outros, e em parte pela dificuldade 

que existe em acessar o ambiente da empresa pública e expor idéias para o seu 

pessoal. 

 

Interpretação das respostas à questão da confiança emocional 

 

Os entrevistados perceberam que a proximidade de interesses e o aprendizado 

promoveram um crescimento gradativo da confiança emocional entre os pares, 

apesar das diferenças entre as culturas organizacionais e posturas contrárias à 

troca de idéias e compartilhamento de dificuldades. Os entrevistados da empresa 

de apoio à parceria relacionaram o crescimento da confiança com a eficiência e as 

imposições contingenciais  de maior volume de carga e complexidade operacional 

que exigem maior flexibilidade das empresas, principalmente da empresa pública, 

e o compartilhamento de dificuldades entre elas. O compartilhamento de sucessos 

e falhas pelos pares cria empatia e confiança que fortalecem os laços sociais 

(MORAN e WEIMER, 2004, p. 130). 

 

D) Os relacionamentos sociais 

 

 O entrevistado 3 relacionou o aumento de entrosamento social com uma 

intervenção de um dos gerentes no sentido de restabelecer o equilíbrio das forças 

de poder entre as partes. As confraternizações com uma das empresas parceiras 

ajudaram a melhorar os relacionamentos sociais entre os membros dos grupos do 

setor público e do setor privado. 
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O entrevistado 4 entendeu que o entrosamento social só cresceu entre os 

coordenadores de operação das estruturas formais das empresas. 

 

O entrevistado 5 sentiu uma melhora no relacionamento depois que ocorreram 

confraternizações na sede da empresa parceira, a empresa pública. 

 

O entrevistado 6 entendeu que não houve aumento de entrosamento social, sendo 

que para as festas patrocinadas por uma das empresas parceiras são convidados 

somente os coordenadores de operação das empresas, apesar de existir a 

necessidade de uma maior participação das pessoas dos níveis mais inferiores da 

estrutura formal para a troca de idéias entre si. 

 

O entrevistado 8 entendeu que o entrosamento não mudou. 

 

O entrevistado 9 lamentou a inexistência de entrosamento, a ponto de as pessoas 

não se conhecerem pessoalmente. 

 

O entrevistado 10 afirmou que no ano em curso iniciou-se um ciclo de 

confraternizações com a participação de todos com fins recreativos, e que pode 

melhorar muito mais. 

 

O entrevistado 11 entendeu que o entrosamento continua o mesmo, não 

crescendo devido às exigências do trabalho que dificulta os encontros entre as 

pessoas. 

 

O entrevistado 12 entendeu que o entrosamento social é ainda muito limitado, não 

existindo confraternizações e eventos que favoreçam os encontros entre as 

pessoas. 

 

Interpretação das respostas à questão dos relacionamentos sociais 
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Os entrevistados das empresas da parceria apontaram as confraternizações e 

eventos que facilitam a realização de encontros entre as pessoas como fatores 

que favorecem a melhoria dos relacionamentos sociais, podendo até esses 

relacionamentos não evoluirem por falta de encontros. Essa é uma evidência de 

aplicabilidade do modelo uma vez que experiências de pesquisadores já 

demonstraram que em CoP interorganizacionais as interações face-a-face são 

necessárias para que os relacionamentos sejam mais rapidamente desenvolvidos 

(KIMBLE e HILDRETH, 2005, p. 6). Os entrevistados da empresa de apoio à 

parceria apontaram a exigência do trabalho contínuo nas empresas como causa 

da não realização dos encontros. 

 

E) A construção conjunta de significados 

 

O entrevistado 3 considerou difícil o crescimento da construção de significados 

porque as naturezas das atividades são diferentes, uns fabricam e os outros 

consertam os equipamentos. 

 

O entrevistado 4 entendeu que a construção de significados ficou prejudicada pela 

falta de oportunidade de participação e que se agravou esta situação com a 

entrada em operação do novo Corredor de Exportação. 

 

O entrevistado 5 citou o documento de controle do instrumento detector de metais 

que foi construído em conjunto pelas empresa parceiras. 

 

O entrevistado 6 não identificou nenhum exemplo de construção conjunta de 

significados, embora considere importante o processo de discussão envolvido que 

poderia ter permitido ao Corredor de Exportação já ter operado dentro dos 

padrões adequados desde o início. 

 

O entrevistado 7 colocou tal processo como sendo de exclusividade dos 

coordenadores de operação das estruturas formais das empresas parceiras, uma 
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vez que somente entre eles existe uma maior abertura para uma interação deste 

tipo. 

 

O entrevistado 8 , à semelhança do entrevistado 3, lembrou apenas de uma obra 

de expansão do sistema de transporte em que as empresas cooperaram de forma 

a se complementarem. 

 

O entrevistado 9 citou o mesmo documento de registro citado pelo entrevistado 5, 

um documento de registro de limpeza do detector de metais, o eletroímã, que 

consiste numa planilha de inspeção e que foi criada pelas empresas em regime de 

parceria. 

 

O entrevistado 10 não lembrou de nenhum exemplo. 

 

O entrevistado 11 entendeu que não houve a construção de um documento 

específico conjuntamente, mas os procedimentos fazem parte de um todo 

compartilhado que foi construído no dia a dia pela troca de experiências. 

 

O entrevistado 12, à semelhança do entrevistado 7, entendeu que tal construção 

só existe no nível dos coordenadores da operação da estrutura formal e que o 

pessoal de operação que está num nível hierárquico inferior a eles não possui 

dados suficientes para desencadear esse processo. 

 

Interpretação das respostas à questão da construção conjunta de 

significados 

 

Os entrevistados das empresas da parceria acreditam que as proximidades das 

naturezas das atividades e conhecimentos agregados a elas, assim como as 

oportunidades de participação são fatores que favorecem a construção conjunta 

de significados. A sobreposição dos locus de prática cria uma linguagem comum 

entre os pares (BECHKY, 2003, p. 325). Para um dos entrevistados da empresa 
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de apoio à parceria, por sua vez, é o conjunto de procedimentos construído pelos 

operadores no dia a dia que é um produto de colaboração, e não, 

necessariamente, um documento compartilhado, como a planilha de inspeção do 

detector de metais que foi citada pelos entrevistados anteriores como exemplo. 

 

F) As definições tangíveis 

 

O entrevistado 3 fez uso de desenhos como ñganchosò para aumentar o 

entendimento entre as partes envolvidas numa discussão. 

 

O entrevistado 4 informou que não existe esse elemento da colaboração por falta 

de oportunidade de participação das pessoas. 

 

O entrevistado 5 informou que a comunicação na área de operação é 

essencialmente verbal para as trocas de experiências e por isso é difícil fazer uso 

de algum artefato físico para aumentar o entendimento. 

 

O entrevistado 6 confirmou a colocação do entrevistado 5 dizendo que no setor de 

manutenção é mais fácil de surgir uma oportunidade de discussão sobre um 

produto físico, do que no setor de operação. 

 

O entrevistado 7 informou que mesmo sendo de uma área que faz mais uso do 

verbo do que de artefatos físicos, o pessoal de operação pode apoiar a 

manutenção com melhorias nos equipamentos, após observar o desempenho dos 

mesmos ao longo do tempo. O modo de comunicação usado é o da simulação de 

determinadas situações, além do uso do verbo. 

 

O entrevistado 8 citou o exemplo de uma peça de acoplamento de veículo 

transportador que foi desenvolvida após discussões entre as empresas parceiras 

em torno do artefato físico. 
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O entrevistado 9 não relatou nenhum exemplo. 

 

O entrevistado 10 citou o exemplo de uso de mangotes nos embarques de óleo 

para melhorar o entendimento, pois para ele a união entre as pessoas é 

fundamental para o sucesso da parceria. 

 

O entrevistado 11 tenta citou um exemplo de definição tangível dado pelo caso da 

transferência de uma balança de fluxo para o interior da empresa pública, mas 

reconhece que não existe nenhum artefato físico para ser usado como gancho 

entre as partes para melhorar o entendimento. A ausência de interação do pessoal 

de operação com o pessoal de manutenção mecânica torna ainda mais remota 

essa possibilidade, ficando a interação restrita aos procedimentos operacionais 

que são realizados verbalmente. 

 

O entrevistado 12 citou o exemplo da balança de fluxo digital que foi implantada 

na empresa pública e uma das empresas parceiras do setor privado prestou seu 

apoio transferindo o seu conhecimento adquirido pela experiência com esse tipo 

de balança, pois já trabalhavam com esse tipo de equipamento anteriormente e 

tinham recebido treinamento com o construtor do mesmo. O entrevistado creditou 

à integração das pessoas a superação das dificuldades que foram provocadas 

pela diferença entre as culturas organizacionais, inclusive de idade entre as 

pessoas. Outro exemplo citado foi o dos ship loaders, que possuem painel digital, 

sensores eletrônicos e joystick, e, da mesma forma, serviram de definição tangível 

para a transferência de procedimentos de qualidade para a empresa responsável 

pela sua operação e manutenção, a empresa pública. 

 

Interpretação das respostas à questão das definições tangíveis 

 

Para o entrevistados das empresas da parceria, diferentes formas de definições 

tangíveis, como peças e equipamentos, e, até mesmo desenhos e situações, são 
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usadas para transferir conhecimentos, apesar de a comunicação do pessoal de 

operação ser essencialmente verbal. 

 

Desde que o problema tratado pelos pares não seja muito abstrato, objetos 

criados por desenhos, situações de equipamentos em operação, ou mesmo peças 

avulsas, são definições tangíveis que favorecem o entendimento dos mesmos, 

mesmo pertencendo a diferentes grupos de trabalho (BECHKY, 2003, p. 327). 

Segundo os entrevistados da empresa de apoio à parceria, peças e equipamentos 

são eventualmente utilizados para aumentar o entendimento na interação verbal 

da operação. 

 

G) As explicitações de justificativas tácitas 

 

O entrevistado 3 citou o exemplo da apresentação de um modelo de manutenção 

preventiva pelo parceiro que contribuiu para a melhoria das ações de sua 

empresa. 

 

O entrevistado 4 afirmou que não é possível chegar nesse estágio de colaboração 

por falta de abertura para um maior contato interpessoal. 

 

O entrevistado 5 afirmou que existe uma restrição no nível formal, mas 

informalmente são feitas sugestões de procedimentos entre os parceiros, ainda 

mais quando as pessoas se conhecem. 

 

O entrevistado 6 salientou a importância das reuniões entre os pares para revisar 

os procedimentos, sendo essas oportunidades muito úteis para resolver diversos 

problemas interpessoais. Para ele, as reuniões são essenciais para haver uma 

melhor interação. 

 

O entrevistado 7 informou que existe disposição mútua em mostrar como funciona 

um equipamento novo. 
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O entrevistado 8 citou um exemplo bem prático e objetivo de uma situação não 

rotineira, em que um parceiro explicou para o outro as razões da necessidade de 

se adotar o procedimento atípico na tentativa de convencê-lo a atender esse 

interesse particular e unilateral. Por outro lado, nas situações de rotina a interação 

entre esse parceiros se restringe à uma simples intercomunicação telefônica. 

 

O entrevistado 9 afirmou que não existem explicitações de justificativas tácitas por 

existir um domínio de cada parceiro sobre os seus procedimentos operacionais e a 

criação de barreiras interpessoais por parte da rigidez da estrutura hierárquica 

imposta pela empresa pública. 

 

O entrevistado 10 citou um exemplo de transferência de um procedimento de 

qualidade certificada para a empresa pública na realização da atividade de 

limpeza do Corredor, uma vez que existia contato físico entre as duas empresas, e 

creditou à união entre os parceiros o sucesso dessa explicitação. 

 

O entrevistado 11 entendeu que existe esse elemento da colaboração, mas no 

nível de agilização do serviço, mostrando ao parceiro a necessidade de 

cumprimento dos horários e a prevenção de problemas para obtenção da 

eficiência que é desejada pela sua empresa. 

 

O entrevistado 12 afirmou que é inevitável a existência desse elemento e que 

existe a transmissão de idéias para o melhoramento da operação do Corredor, 

sendo que essa iniciativa partiu das empresas privadas. 

 

Interpretação das respostas à questão das explicitações de justificativas 

tácitas 

 

Para os entrevistados das empresas da parceria existem algumas explicitações de 

justificativa tácita nas transferências de melhores procedimentos entre pares, de 
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uso de uma balança digital, de manutenção preventiva e de limpeza do Corredor, 

desde que existam certas condições especiais como a possibilidade de contato 

direto ou de conhecimento mútuo entre as pessoas, sendo que essas 

explicitações ainda podem ser aumentadas por meio de reuniões entre os pares 

programadas pela gerência. Para os entrevistados da empresa de apoio à 

parceria, por outro lado, essas explicitações são usadas para transmitir a idéia de 

eficiência.  

Conforme a teoria para o compartilhamento e criação do conhecimento de Nonaka 

e Konno (1998, p. 42) o que de fato ocorreu na transferência dos procedimentos 

de uso da balança digital foi a transferência de conhecimentos tácitos na 

dimensão das habilidades técnicas, que é típica de uma CoP e realmente depende 

das condições descritas acima, e na transferência do novo modelo de manutenção 

preventiva e do conjunto de procedimentos de limpeza certificado pela ISO, o que 

ocorreram foram  processos de combinação de conhecimentos explícitos, ou seja, 

em nenhum desses casos foram produzidas intencionalmente explicitações de 

justificativas tácitas que servem para reforçar elementos culturais de um grupo, 

suas crenças sobre a realidade e sobre o tem valor e suas representações dessas 

crenças (SILLINCE e MANTERE, 2006, p.15).  

Essas explicitações de justificativas tácitas são importantes para a aproximação 

de diferentes grupos de uma mesma estratégia empresarial. Provavelmente elas 

foram utilizadas para transmitir a idéia de eficiência, conforme descrição do último 

entrevistado, com a intenção da empresa de apoio de convencer a empresa da 

parceria a adotar a sua crença de que é preciso cumprir os horários para agilizar o 

serviço. 

 

Numa CoP o compartilhamento de conhecimentos ocorre basicamente pelo 

processo de socialização, dentro de um contexto adequado, o do Originating Ba, 

no qual os membros têm contatos físicos e trocam experiências face-a-face 

(NONAKA e KONNO, 1998, p. 42). 
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5. 4. 2 A análise dos dados do Discurso do Sujeito Coletivo 

 

A análise dos dados da parte referente ao levantamento das representações 

sociais pelo discurso coletivo foi realizada por meio da identificação de 

expressões-chave, idéias centrais e ancoragens. As expressões-chave (ECH) são 

segmentos, trechos ou transcrições literais do discurso, as idéias centrais são 

nomes ou expressões linguísticas que revelam e descrevem, de maneira sintética, 

precisa e fidedigna o sentido do discurso e cada conjunto homogêneo de ECH, e a 

ancoragem é a manifestação linguística explícita de uma dada teoria, ou ideologia, 

ou crença que o autor do discurso professa.  Essas são figuras metodológicas do 

Instrumento de Análise do Discurso ï IAD 1 (LEFÈVRE e LEFÈVRE, 2005). 

 Os quadros seguintes mostram os resultados obtidos para cada ítem do 

questionário. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




